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EDITORIF\L 

oi muito interessante o espetaculo a 
que a Nação assistiu com o debate 
do orçamento da guerra na Camara. 

Ao propôrcm a lei de forças os 
poderes publ icas pediram o exercito 
que reputavam indispensavel para 
garantir a integ ridade do paiz. De­
pois, quando veio o orçamento, a si­
tuação da defeza nacional não era tão 
preca ria nem as forças de terra pre­
cisavam se r tão numerosas; as fi­
nanças 6 que estavam em pandare­
cos, a bancarota era o perigo im­
mediato. Dias mais tarde e ... não ... . 

sabemos porque, o gove rno fez uma contra 
marcha e fi cou a meio caminho das suas as­
pirações mi litares e dos seus projectos fi­
nanceiros. 

A Nação começa a rir, é verdade, mas nós 
a quem o destino confiou o fu turo deste fo r­
moso paiz, não podemos deixar de lamentar 
que anno para anno se ag rave a nossa situa-

ção militar e as classes dirigentes não se re­
so lvam a emprehender com seriedade a solu­
ção desse problema. 

Escapa á nossa perspicacia porque razão 
a proposta annual do orçamento não é cal­
cada na lei de forças, que afi nal de contas 
não deve ser uma pilheria mas exprimir exa­
ctamente o effectivo necessario á manutenção 
do exercito. 

Não comprehendemos que o Ministerio 
da Guerra em vez de orçar as despezas que 
reputa indispensavel para que tenhamos um 
exercito de ve rdade organize um orçamento 
para equilibrar as finanças da Republica. 

O criterio economico do Ministerio da 
Guerra precisa ser reservado para uso inter­
no, isto é, como disse o Chefe do Gr. E. M, 
deve consistir em reduzir as despezas acces­
so rias em beneficio dos serviços principaes. 
Ao Congresso é que compete julgar si o total 
das despezas crçadas pGios departamentos mi­
litares é compatí vel ou não com a capacidade 
financeira do paiz, correndo por conta delle 
as consequencias da acceitação ou dimi nu ição 
desses gastos. 

A nossa responsabilidade é inteiramente 
outra. Como profissionaes temos o dever de 
pedir sem acanhamento tudo o que reputamoe 
indispensavel pa ra que o exercito esteja a al­
tura da sua missão. Desta forma, si amanhã 
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um vis inho audaz, como é possível - po rque 
nada o im pede - nos assaltar uma cidade ou 
nos abocanhar um pedaço de terra, a honra 
dos mili tares que deram o alarme e se ba­
terão sans peur et sans reproche, não ficará 
compromettida deante do paiz, tardiamente 
ind ig nado. 

A verdade é que s i desta vez o Cong resso 
parecia inclinado a dilacera r o orçamento da 
guerra, em out ras occasiões tem satisfei to 
abertamente os nossos desejos sem que o 
Exercito tenha jamais apresentado um melho­
ramento real, que justifique o aug mento das 
despezas. 

Não precisamos repetir usados lag ares 
comm uns; basta que refli ctamos seriamente 
sobre o seguinte facto : 

Para o exercício corrente o Congresso 
votou os creditas correspondentes a 25.300 
praças de pret, mas os mappas geraes da 
f orça federal não accusam em qualquer epoca 
do anno uma presença sob as bandeiras su­
perior a 19.000 homens. 

Não se pode atti ng ir o eHectivo orçado 
Porqu - t · e nao emas mats voluntarios mas na 
falta destes tambem não temos sorteio, como 
quer a Constituição. 

0 fracasso da lei de 4 de Janeiro corre 
exclusivamente por conta dos poderes pulbl i-
cos q . 

_ ~e ctnco annos depois da sua promulga-
çao nao começaram s iquer a preparar o paiz 
para applicar essa medida e confiaram apenas 
na efficacia de um alistamento burocrati­
camente org anisado. 

0 alcance do ·• sorteio " fo i tão mal com 
prehendido que as sociedades de tiro, de sa­
g rada memoria, não fo ram creadas como ele­
mentos de instrucção mil itar preparatoria 
nem pa ra contin ua r a entreter a instruccão 
dos reservistas , mas como um meio official­
mente preconisado de isentar os cidad ãos do 
serviço mil itar. 

As tentativas ini ciaes para frauda r a lei de 
4 de Janeiro invadiram o proprio Exercito e 
num regulamento organisado pelas autorida­
des milita res se t rans ig iu com o engajamento 
e reengajamento dos soldados que a referida 

lei tinh a term inantemente prohi bido . A con­
tinuar esta pratica absurda, que uma salutar 
emenda do s r deputado Calogeras vae obstar 
para o anno vindou ro, nu nca conseguiremos 
sahir do circulo vicioso do exercito profissional. 

A solução da crise do pessoal, a mais 
g rave de todas as que affli g em o exercito , não 
se rá automaticamente sanada s i se fizer 
apenas a revisão da le i de 4 de janeiro com 
as modificações que a sua fa lta de pratica 
tem aconselhado, 

Precisamos de um exercito permanente de 
50.000 homens mas nos impoêm po r outro 
lado que não excedamos o que até agora 
temos g asto para manter 25.000 no papel. 

A unica solução pa ra esse problema é di­
minu ir o custo do soldado, além de aproveitar 
em fayor do aug mento do Exercito as eco no­
mias que por nossa conta possamos fazer 
nos serviços internos do Ministerio da Guerra. 

Co mpete, parte ao Cong resso , parte á 
admin istração militar, solver essas dificuldades, 
as unicas que effecti vamente se oppôem a que 
o Brazil occupe entre seus v is inhos a posição 
militar que lhe compete, 

Dêm-nos o serviço mi li tar ob rigatorio, re­
g ional e g ratuito, liberte m-nos do peso morto 
de certas institui ções que abso rvem para outros 
fi ns som mas fabulosás e nós. como já promette- ~ 

mos, nos encarregaremos do resto, dos effe­
ctivos normaes, da organização divisionoria, 
da descentralisação administrativa. 

Emfim,. s i todos que clamam e reclamam 
com phrases im1teis contra a im productividade 
das nossas despezas attenderem ás justas pro­
postas que formu lamo_s, nós lhes daremos em 
troca a tranquilldade interna, a disciplina dos 
costumes, a garantia dos lares, a integração 
da Patria. ifQ:u!;l..a-~ 

A defesa da Amazonia 
T emos ouvido a varios optimis tas que 

n as vas tas paragen s a mazonicas n ão temos 
inimig os a tem er ,send o em pu ra p e rda todu\ 
esforço empreg a do na defeza daquella ri- ~ 

quissi ma região. 
A ccrescent a m, pa ra co r roborar t ão doce 

opinião, que sã o invej av eis as nossas r e· 

~ 
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laçõe<> inte rnaciunaes e que eitão dirimi­
dos todos os n ossos velhos e novos litígios 
lirn itroph es . 

O mais co m esinho dever de patriotismo 
previdente co ns iste, entret anto , e m faz e1 
vista grossa a estas illusões !=! utopias e 
tenta r p rover,d o m odo o mais conveniente, 
á d e feza da Amazonia, a despeito d a con­
fiança que n os possam inspira r os senti­
mentos de fraternid a de internacional: 

As estupendas riquezas d a região t or ­
nam-n'a assás cobiçada, principalmente 
por causa da b orracha, o s eu principal 
producto, c uj o co n sumo é cada vez maior 
nos g randes cen tros industri aes e·, assim, 
não fa ltará quem , um dia, a pretexto da 
nossa incapacidade para aprove itar tão for ­
rtli daveis riquezas, queira chamai-as a s i, 
em b e neficio da ind us tria e da civilisação, 
move i <> que condu ziram á conqni st a das 
Felippinas, d o Tra nswa al, et c . 

0 exam e da foz do Amazonas que tem 
ce rca d e 75 leguas de la rgura , compreh en­
didas entre Salin as e o Ca bo do N urte , nos 
t raz ao espírito a co n,•icção d e que aquella 
illlmensa e com plicada . zona é .. difficil­
wente defen~a~el por m e10 de forhf1caç?es, 
ois é con s btutda de um en orme a rchtpe­

fao-o fo rm a ndo incontave is canaes m a is ou 
m~n~s navegaveis , um ve rdadeiro labyrin­
th O d e sorte que a fo rticação, para ser 

. ffi ~az t e ria d e tomar o aspecto de um c , . 1 . d . .. ctissimo cam pó e n tnnc 1e1ra o, CUJa 
v~ . . 1 onstrucção cu s t a na uma somma 1nca cu-
favel de dinheiro e d emandaria um verda­
deiro exe rcito p a ra g ua rnecei-o. 

D'ahi a pre fe re ncia l ogica, in p rescin­
dível, dada ao estre ito de Obidos, unico 

00t o susceptí ve l d e se r fo rtificado no 
baixo Amazonas, pelas suas condições 
extraordi n a riame nte e speciaes . 

A cida d e de O bi dos occupa quasi o meio 
de um g rand e arco qu e vae .da foz d o rio 
'I'rombetas á Ilha Grande , dtst~ndo . dest a 
]5 kilometros e daquella 12 . E , po1s, um 
rra n de percurso de mais de 27 kilo metros 
~orninados pelos fog-os da fortificrção , a li 
installad<~ desde os tempos coloniaes . 

O colossal A mazo nas e streita-se em 
frente á cidade, por onde passa com <t l a r­
gura de 1.800 metros apenas , des pejando 
urna massa en orm e d'agua co m a veloci­
dade d e 5 milhas por h o ra e uma profun­
d.ída de de 60 a 100 metros . 

D o lado d e Obidos a cost a do rio é alta; 

do lado opposto, baixa e alagadiça n a epo­
cha das e nch entes, tra n sformando-se na 
estiagem e m vasto pant anal , o qual consti­
tue o leito do famoso lago de Villa F ranca. 

O s trabalhos topographicos organisa­
clos p ela commissão chefia da p elo distin cto 
e operoso coronel de e ngenharia Mello N u­
ne.s, mos t ram que o estreito é passo obri­
gatorio e a passagem p elo lago é impossí ­
vel, mesmo a embarcações de pequen o ca­
lado. 

Estas circumstan cias felizes, alliadas 
á s ituação proxima da S erra da E scama, 
impunham a for t ificação dos pont os · altos, 
o que se fez , esco lhendo os situados prox i­
m amente a YO m etros sobre o nive l medio 
do rio, sen do de toda a conven iencia com­
pleta r-se o systcm a com ; aproveitament o 
el e o utros pontos, a ltos e baixos, para o 
tranca men t o complet o do passo. 

A cidade de Obidos afigura-se-nos de 
valor inestimavel como porto militar , p ois 
nas s uas aguas, qu e fo rmam um vasto re­
manso junto á cidade, podem ancorar nu­
merosos navios de grossa tonelagem , p~­

dendo ser install ados, nos pontos convem­
entes , depos itas n avaes e officiuas de r epa­
ração . 

A lem do estre ito de Obidos , u m unico 
ponto é a inda susceptível de ser fo rtifi­
cado nesta extraordinaria r egião de . aguas 
infinitas : Tabatin g a, sob re a fr~nte1 ra do 
P erú , d e summo valor estr ateg1co, passo 
obrigado a todas as embarcações que ~e­
ma n dam a vis inha r epu blica, pelo Maranon , 
nome que te m o Solimões ou A lto-Ama zo­
nas, n o territorio P eruano, com canal fran ­
co de navegação junto á ba rranca . 

Naqu elle va!:>to ocean,o ~e a~~a d oce 
semeado de ilhas, como j a f o1 deflmda esta 
incomparavel r egião , a defeza, pa ra ser 
e fficaz , só póde se r ,111ovel e portanto rele­
gada ao M inisterio da Mari nha, que a 
deve estudar e execu tar, e m pregando os 
ty pos de n av io3 d e g uerra mais a dequados 
ao clima e á navegação da immensa r ê cfe 
d e affluen tes e sub-affluentes . 

Sem descer a detalhes e minudencias, 
que ficarão para ou tra ve z, são estas a s 
idéas g e raes que n u trimos a ce rca ela d efeza 
da A ma zonia . 

(Coufinúa) 

General Marques f'orto 
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O Brande Estado Maior e o 
alto commando do Exercito 

DESDE a creação do Estado Maior que 
discute a questão de saber si esse im­

portantíssimo orgão de commando deve ser 
autonomo, ou fi car su bordinado ao Ministe­
r io da Guerra . 

A lei de 4 de Janeiro de 1908 estabeleceu 
taxativamente que o Estado Maior e as inspe­
cç?e.s , como orgãos mediatos, dependem do 
Mmtstro da Guerra, que << é o orgão immedi ato 
do commando superior » (art. "109). 

Um competente, ~hamado a dar o pinião 
sobre o nosso Exerctto, não teria necessidade 
de ~nalysar mais profundamente a sua o rgani­
saçao para formar um juizo. 

De todas as questões militares da actuali­
dade, a mais importante é a do alto com mando 
e quem quizer julgar do exercito de um paiz 
de_ve, antes de tudo, estudar co mo está co nsti­
tu td_a a sua direcção suprema. S i esta se acha 
de_v_tdamente organisada, embora o ap parelho 
mtlttar apresente outros defeitos é possível 
esp~rar desse Exercito g randes' causas . a 
rectproca ~à~ será ig ualmente verdadeira.' 

:-A condlçao essencial de uma bôa organi­
zaçao do alto commando é que este seja em 
tempo de paz o que terá de ser em tempo de 
g uerra. 

V~jamos o qu e entre nós se passa a este 
respe1to. 

Em caso de g uerra . d E · 0 commando supen or 
o xerctto caberá ao Pres idente da Re bl" 

of u a~ general a quem este des igna~u e~~: 
uncçao. 

-~ medida q_ue os militares se afastarem da 
poltttca.: o prestdente mi li tar tornar-se-á uma 
e~~epçao cada vez mais rara, e o presidente 
CIVIl passará a c.ons ti tuir uma reg ra . E m caso 
d~ g uerra o . chefe sup remo do nosso Exe r­
CI o .será, pots , um general desig nado pelo 
pres1dente. 

Dar a direcçào das operações mTt 
Mi nistro da Guerra que em tem I I adres ao 

· b · ' po e paz 
VIve u_ a sorv1do pela preparação material do 

te~ercttot et só_ m utto. de long e fe ri u as ques­
oes es ra eg tcas , ~ena uma i:1novação de a rris­

cadas consequencta3. 
. Pretender, de ~1 111 modo g eral, que 0 Mi­

ni st ro da G~erra , JUStamente no momento em 
qu e ~s servtç_os qu e ~~~ ~ admi nistra atting em 
a maw r tensao de acttvtdad e, possa accumular 
essas fu ncções com as responsabilidades da 
alta direcção da g uerra, satisfazendo plena­
mente a ambas, é u m a bsurdo, po rque tal 

concentração de poderes tem s ido o apanagio 
de org anizaçõrs superi ores, com que não é 
possível conta r sempre. 

Admitíamos pois, que s i a guerra viesse 
-- estu penda calamidade ! - a di recção su­
prema do nosso Exercito em cam panha iria 
ter ás mãos de um general que não seria o 
Ministro da Guerra. 

Um outro perig o de não menor alcance 
seria procurar o depositaria da confiança do 
chefe do Estado entre os gene raes que em 
tempo de paz não t ivessem participado da 
preparação das operações militares. 

Estas refl exões conduzem sem difficul­
dade, mesmo os espíritos ext ranhos ao assum­
pto, á conclusão de qu e o chefe do Grande 
Estado Maior é o general que offerece maiores 
garantias de exito para ser investido da dele­
gação do commando supremo do exercito 
em caso de g uerra . 

O chefe do Grande Estado Maior, durante 
a paz prepa rou os meios de conduz ir o exer­
cito em campanha ( mobil isação e concentra­
ção), estudou a s ituação milita r e política dos 
adversarios provaveis e a natureza dos futu ros 
theatros de operação, dirig iu a alta instrucção 
do exercito e estabeleceu a u nidade de dou­
trina tact ica e estrategica. Ning uem, pois , se 
acha em melhores condições para, quando 
troar o primei ro tiro de canhão, executar o 
que fo i previsto e modificar os primitivos pro­
jectos co nfo rme o resul tado do primeiro en­
contro co m o inimigo. 

S i o chefe do Grande Estado J\1\aior não 
fôr o generalíssimo, o general a quem fô r 
confiada de improviso essa tremenda respon­
sabilidade t~rá de se entregar ao Grande Es- • 
tado Maio r, s i não qu ize r comprometter a 
so rte da campanha. 

Num ou no utro caso o Grande Estado 
Maio r serâ em tempo de g uerra .o "org ão im­
mediato do commando superior" , encarregado 
de elaborar as co ncepções do generalíssimo e 
e reduzil-as ás directivas· que directamente o 
Gr. E . M. enviará aos commandos dos exer­
citas o u das suas " divisões" . 

O Mini stro da Guerra, quand'o a g uerra 
fõ r declarada, ficará na capital da Republica 

ou seguirá co m o Grande Qua rtel General 
sem nenhuma intervenção nas operações mi­
lita res, mas prompto a abastecer e reabastecer 
o exercito do pessoal e material necessa rios 
á completa execução das mesmas. 

A direcção do nosso Exercito em tempo 
de paz, cabendo excl usiva mente ao Ministro 
da Guerra, qu e commanda e adm inistra, não 
co1'res ponde á s ituação de g uerra para a qual 
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elle deve estar o rganizado e apezar dos esfor­
ços que accu mula rm os para que a g uerra não 
nos s urprehenda, ficaremos sempre, nessa 
s itua ção suprema, obrigados a improvisar. 

O comma ndo superior do Exercito, ad li­
bitum, do P residente da Rep ublica, cahirá nas 
mãos de um general que tanto poderá ser o 
the right marz in the right rlace como uma 
aventura arriscada, e o Grande Estado Maio r, 
que e ra em te mpo de paz uma reparti ção sub­
alte rna, depe ndente da administ ração militar, 
to rna r-se-á do dia para a noite independente 
da tute ll a pa ra se transformar no orgão de 
co nfiança im mediata do co mmando s uperior, 
adq uirindo no Exe rcito a autoridade q ue tinha 
até então o 1\\iniste rio da Guerra. 

Não é preciso grande argucia para desco­
brir os defeitos deste systema, e os perigos a 
q ue e lle nos expõe. 

Os ho mens responsave is pelos destinos do 
B razi l devem enca rar a sol ução deste proble­
ma co mo a questão capital da organi zação do 
Exe rcito . 

Q uerend o estud ar a influencia do Estado 
Maior na alta direcção das operações mili­
ta res, não se pode r~correr aos ensinamentos 
da epocha de F reden co nem de Na poleão . 

Tratando-se de dous genios os seus pro­
cessQS de commando não são sus.ceptiveis 
de imitação e de resto ambos ag1ram em 
co ndições muito differentes daquellas em que 
as nações contemporaneas se empenh am nas 
Juctas a rmadas. 

F rederico não prepa rou exercitas em tem­
po de paz no sentido moderno desta expres­
são e em tempo de g uerra a sua autoridade 
se exerce u sobre exercitas de 30 a 60.000 
ho mens reunidos em pequenos theatros de 
operações. 

Napo leão tambem improvisou exercitas e 
os derig iu magistralmente emquanto pode 
manobrar com suas fo rças co ncentradas. O 
decl ín io napo leonico começou no dia em que 

0 g rande Corso teve de articul ar as suas 
massas e crear os command os autonomos de 
corpos de exerc ito · Para este processo de 
commando, fatalidade do novo espírito da 
g uerra nem os seus generaes estavam pre­
pa rados nem ao lado do genera líssimo fun­
ccionava um Estado-Maior capaz de pensar 
pelo Mestre e de aux iliai-o na direcção das 
forças separadas pelo espaço e pelo t empo, 
mas cuja reuni ão no campo de batalha era 
uma condição indispensavel de successo. 

<< Ü modo po rque o prim eiro imperador 

dos francezes definia a mJssao do chefe do 
seu Grande Estado Maior resume o seu me­
thodo pessoal de commando. 

«A 14 de Fevereiro de 1806, no momento 
em que co meçavam a co rrer os primeiros 
rumores de um rompimento com a Allema­
nha Napoleão escrevia ao Marechal Berthier : 

«Tenez vous en strictement aux ord res 
que je vo us donne: exécutez ponctuellement 
vos instructio ns; qu e tout le monde se tienne 
sur ses gardes et reste à son poste ; moi 
seu l je sais ce que je dois faire». ( 1 ) 

Infe lizmente a França exaltada pela esthe­
tica das batalhas da epopéa quiz conservar 
os methodos de commando napoleo nicos es­
quecendo que a sua epocha tin ha passado. 
O resultado fo i Sédan. 

Georges Gilbert escreveu no seu nota­
vel estud o sobre Clausewitz: 

«A g uerra é uma manifestação da activi­
dade humana como a industria e o com­
mercio. Seus processos se tra nsfo rmam com 
a constituição politica e social das nações e 
expcri mentam apenas secundariamente a in­
fluencia dos agentes materiaes . 

<<Entre os agentes mais activos de trans­
fo rm ação e evolução dos povos occidentaes 
é preciso citar os progressos dos methodos 
nas sciencias , artes, industria, commercio e 
agricultu ra. 

«No começo deste seculo as idéas sobre 
o commando que Napoleão pôz em pratica 
estavam de accord o, até certo ponto, com o 
espírito scientifico de uma epocha conte~po­
radea do apogêo dos methodos mathemabcos. 

«O Primeiro Consul podia acaso prever 
os resultados , em todos os ramos da activi­
dade social, da appli cação generalisada do 
principio moderno da divisão do trabalho? 

«Hoje a extensão e a complicação dos 
meios de lucta obrigam a ir buscar nas scien­
cias experimentaes os met hodos mais per­
feitos para prepara rar e dirigir a g uerra». ( 2) 

Na Allemanha intell ectualmente abalada 
pelos philoso phos da «Regeneração » tt m novo 
espírito penetrara em todas as espheras da 
vida nacional invadindo tambem t riumphan­
temente o velho exercito de J éna. 

Scharnhorst - o heróe da t ransformação 
militar da Prussia - exclamava : 

11E' preferível um bom Estado-Maio r e um 
exercito medíocre a um excellente exercito 
com um máo Estado Maior, porque o Estado 
Maior é o motor da machina. » 

( 1 ) Bonnal • De Rosbach a Ulm• pag. 194. 
( 2) 0 \Jr . cit . pag. 193. 
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A creação do Estado M aior Prussiano foi 
del ineada por Frederico I mas padecia da 
falta de uma di recção intellectual. Como o 
Grande F rederi co não communicou a nin­
g uem os seus planos de campanha, os gene­
raes prussianos desconheciam a necessidade 
de pensar . Boyen. citado pelo capitão. V ida! 
de la Blache no seu importantíssimo estudo 
La Régéneration de la Prusse aprés j ena, 
conta que um dos officiaes generaes lhe 
fizera de uma feita a seguinte confidencia: 

«1:\ão é vantajoso para o exercito que 
ex istam muitos generaes instruidos, basta o 
general em chefe e um outro para comman­
dar a vanguarda, os demais sont /à pour 
m ordre, sans cela il y a des cabales». 

Seg~ndo _Friedlaender ( Die Kéinigliche 
allgemetne Knegsschule ) o que constituía a 
r eputação de um official de estado maior era 
a parte material da sua missão, a topographia, 
o_ l eva~!amento de um campo, o calculo dos 
dtspostttvos de marcha. etc. 

O seguinte quadro da Repartição do Es­
tado M_aior Prussiano em 1807, é muito 
suggeshvo : 

<~O Estado Maior estava dividido em tres 
secçoes q u ~ _distribuíam as questões pelas 
grandes dtvtsoes do territorio, Leste, Centro c 
Oeste. Cada uma era dirigida por um dos 
tre~ Jogares tenentes do General Quartier­
metster. O tenente-general von Geusau ao 
mesmo tempo chefe do Estado Maior ~ do 
corpo de engenheiros, v iv ia esmagado pela 
papelada, pelos seus setenta annos c deixava 
as praças fortes abandonadas. Seus auxiliares 
eram _o coronel Phull que se occupava da 
Prussta, ? coronel 1\\assenbach da Silesia e 
da ~olon ta, o coronel Scharnhorst da W est­
phalta. Entre elles não havia idéas communs. 
Phull e Scharnhorst eram inimigos da França, 
ao_ passo que Massenbach era part idar io da 
al_ltança f rancez_a. Phull , um doutrinaria, diri ­
g ia as operaçoes segundo 0 «Systhema de 
armazens». Jv\assen_bach, «um ag itado>' fazia do 
t~rreno, da geolog ta, da tactica c da estrate­
g ia um am~lgar~1a confuso. Scharnhorst fazia 
estudar a htston a». ( 3) 

O Estado Maior Prussiano não foi de um 
salto da situação precaria em que se achava 
no anno da catastrophe as culminancias a que 
att ingi u em 1870. 

A doutrina militar que Clausewitz evan­
g elisou foi pouco a pouco se infi ltrando nos 
espírHos a medida que desapparec iam as 
«vel has excellencias», como Mõllendor f, que 

( 3) Vidal de la Blache-obr . cit ., pag. 

declarava á margem de um projecto sobre a 
organização de uma milícia territorial : 

« Das ist fi.ir mich zu hoch ! » 
Quando Scharnhorst em 1809 assumiu a 

direcção do Estado M aior Prussiano, então. 
uma dependencia do Departamen to Geral do 
1\\inister io da Guerra, or ientou a instrucção 
dos officiaes de estado maior no sentido que 
elles se tornassem verdadeiros aux i l iares do 
com mando. 

Em vez de topographia c fortif icação fa­
zia-se tactica applicada e philosophia da 
h isto ri a. 

Em tempo de paz, a actividadc dos offi­
ciaes de estado maior exercia-se principal­
mente em constantes exercícios tacticos com 
a tropa e na preparação e execução das 
manobras ; os trabalhos trigonometricos vi­
nham em segundo lagar. Qando terminavam 
os g randes exercícios de outono, os mais 
modernos offi ciaes recebiam themas de re­
conhecimento de te rreno, esco lha de estra­
das de marcha e de praças de bivaque. 

A esse mcthodo de ensino concreto , 
inaugurado prati camente por Sharnhorst que 
dizia « O fim da instrucçào dos officiaes é 
formar o espírito e exercitar o ju lgamento». 
devem os chefes de exercitas prussianos de 
18 13 a 18 15 a collaboração de Gneisenau, 
Boyen c York von Wartenburg, no successo 
das suas operações mil li tares. 

Após a batalha de Water loo os officiaes 
do Estado i\ \aior Prussiano foram distr ibui­
dos pelo Gr. E. J\ \ ., com séde em Ber lim c 
pelo serviço de estado-maior, creado com 
caracter perm anente j unto ao commando das 
g randes unidades . . 

Em 182 1 o Gr. E. M . foi desligado do 
i\\in isteri o da Guerra passando a constitui r 
uma repartição autonoma encarregada de 
preparar os projectos de campanha contra os 
provaveis adversari os da Prussia. 

O chefe do Gr. E. M., tal como os com­
mandantes de corpos de exercito, ficou dire­
ctamentc subordinado ao Soberano e adqui­
riu a mais completa l iberdade para dirig i r a 
inst rucção dos officiacs que constit 11 iriam os 
estados-maiores dos exerci tas em caso de 
guerra. Este foi o meio de estabelecer a 
unidade de doutrina de que tanto se resen­
tiram os generaes prussianos nas guerras 
anteriores . 

M oltke enéontrou em 1857 o Grande Es­
tado Maior com a missão seguinte : 

1 .o - preparação tactica e est ratcgica dos 
officiaes de estado maior; 
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2.o -- preparação da mobilisação e da 

COncentração para as diversas probabilidades 
de guerra ; 

3o . - fundamentação dos projectos de 
defeza do te rrito ri o ; 

4o. - direcção do exercito em campanha. 
Não obstante a autonomia de que o 

9r. E. 1\ \. gozava. o Ministerio da Guerra 
Jntervinha constantemente nas suas attribui­
Ções e absorvia g rande pa rte da sua .in­
fl uencia. 

Um escriptor allemão expli ca satisfactoria­
rnente este facto : 

«Nos longos períodos de paz, as fun c­
ções militares de espec ial impo1iancia para a 
g uerra como que perdem de valor. O Minis­
teria da Guerra , a mais elevada repartição 
administrati va, apparece então em primeiro 
plano e no seu chefe todos vêm o represen­
tante exclusivo do Exercito». ( 4) 

Os effeitos desse estado de cousas fize­
ram-se immediatamente sentir em 1864. 

Moltke que tinha traçado o plano de 
campanha contra a Dinamarca uma vez 
declarada a guerra continuou em Berlin, a 
testa do Grande Estado Maior, e o com­
mando do Exe rcito foi confiado ao octoge­
na rio marechal de campo Wrangel. Da mar­
cha das operações militares ninguem se 
julgava obrigado a prestar-lhe informações 
off iciaes. Recorrend o ás noti cias dos jornaes 
ou g raças ás cartas do seu amigo o coro­
ne l de Blumenthal, era que o chefe do 
G rande Estado Maior conseguia acompanhar 
a g uerra. 

Altamente signifi cati vo do abandono em 
que tinha cahido o Estado Maior foi o facto 
do Rei Guilherme não ter levado Moltke no 
seu sequito quando em companhia do gene­
ra l Roon, Ministro da Guerra, se dirig iu ao 
thcatro de operações para animar as tropas 
co m sua presença no exercito. De uma carta 
escripta nessa occasião pelo Soberano con­
clue-se que este cons iderava o Ministro da 
G uerra seu principal conselheiro, mesmo em 
questões ele estrategia. 

:\'ão estava porém longe a neccssaria in ­
tervenção do chefe do Grande Estado Maior. 

As operações contra a Dinamarca arrasta­
vam-se morosamente dev ido á incompetencia 
c á indecisão do commandante em chefe; os 
atrictos entre os generaes serviram de prc­
tcs to para chamar Moltke ao campo da lucta. 

Data da sua chegada ao Quartel General 
do exercito em operações a decisiva marcha 

( ~ ) Frcihct· von der Ooltz, Mo/fite pag. 79. 

offensiva das tropas prussianas e o audacioso 
desembarque na ilha de Alsen que poz termo 
á campanha. 

Os resultados da guerra contra a Dina­
marca concorreram para melhorar a posição 
do Chefe do Grande Estado Maior sem toda­
via quebrar os obstaculos que a rotina e o 
carrancismo dos mandarins militares oppu­
nham á affirmação definitiva dessa perso­
nalidade. 

Sómente em Março de 1866 Moltke pas­
sou a ser reg ularmente adm ittido nos con­
selhos da corôa e mezes ma is tarde, a 2 de 
Julho, uma ordem do Gabinete Real determi­
nava que as ordens relativas á mobilisação e 
á concentração d"ahi por deante pa1iiriam 
directamente do Estado Maior aos comman­
dantes de corpos de exercito sem escala 
obrigatoria pelo Ministerio da Guerra. Não 
obstante, durante a concentração dos cor­
pos de exercito prussianos na frontei ra da 
Bohemia, occorreram deslocamentos de tro­
pas de que Moltke não teve conhecimento. 

O Grande Estado Maio r precisava a con­
sag ração de uma prova de fogo e el le t1 teve 
em Sadowa que coroou sua magistral ma­
nobra estrategica. 

Desde o dia em que Moltke começou a 
ganhar batalhas ninguem mais lhe disputou a 
hegemonia nem pretendeu arrancar-! h e o pre­
\}ilegio exc lusivo da direcção da guerra. _ 

As victorias allemãs de 66 e de 70 nao 
foram porem exclusivamente a obra de um 
grande general como tinham sido os su cc~s­
sos anteriores de Frederico ou de 1apolcao. 

Moltke venceu appli cando um ~e-
thodo sc ientifico de commando, susccptivel 
de ser generalisado e produzir amanhã os 
mesmos resultados de hontem. . 

Pela primeira vez na historia, em Koe!1lg­
g rãtz, em Saint-P rivat, em Sedan, a prepara­
ção militar de tempo de paz, cond uziu uma 
nação a suplantar a outra nos campos de ba­
tallla. 

O alto commando allemão estava ligado 
pela mais estreita solidari edade de vista aos 
quarteis-generaes dos exercitas e das grandes 
unidades e este acco rdo de intelligcncias e de 
vontades subsistia não obstante mu itas vezes 
inevitaveis diffi culdades pessoaes separassem 
os proprios generaes. A unidade de pensa­
mento conservara-se porém intacta entre os 
«chefes de estad o-maior>>, que num longo pe­
ríodo de paz, viveram dent ro das mesmas 
idéas, trabal hando para um fim un ico. 

Sem essa cooperação Moltke não poderia, 
por exemplo, ter obtido com frequencia o su-
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ccesso da «reunião das forças no campo de 
batalha». manobra decisiva, mas reservada 
aos exercitas onde reina a disciplina intelec­
tual. 

O Grande Estado Maio r Prussiano num 
trabalho continuo de 43 annos de paz tem 
continuado a desenvolver o methodo moltke­
neano e si amanhã elle tiver de novo de di­
rigi r uma guerra é possível que o seu pro­
cesso de commando conduza a um resultado 
ainda mais completo, pois a partir de 1870, 
o Grande Estado Maior adq uiriu sobre o 
Exercito um indiscutível domínio espiri­
tual. 

Em 1904 nas planícies da Mandchuria os 
japonezes fizeram uma applicação rigorosa 
dos mesmos princípios. 

O marechal Oyama, chefe do Grande Es­
tado Mai_o_r, dirigiu os exercitas em campa­
nha, auxtlrado pelos oHiciaes que elle tinha 
previamente preparado e que formavam os 
estado maiores dos exercitas e das divisões 
de exercito. 

O exemplo do Japão é tanto mais caracte­
rístico quanto a ausencia,no theatro de opera­
ções, do Mikado ou de qualquer represen­
tante do poder Central, conferiam ao Mare­
chal Oyama a exclusiva responsabilidade das 
operações militares. 

_Que~ e ':I Li~o-Yang, quer em Mukden, 
.a. vtctona nao fo t o coup de foudre napoleo­
mco, mas. o acabamento integral de uma ma­
nobra prOJe~t~da de longe, em outras pala­
v ras, a g lonftcação do Estado-J\1\aior. 

... 
:;: ::: 

Ponto de partida de todas as grandes re­
formas do nosso Exercito deve se r a idéa de 
que as instituições militares de um Estado mo­
derno precisam estar organi sadas para a 
guerra. 

O Grande Estado Maior não deve ser em 
tempo de paz, uma repartição immediatamente 
subordinada ao Ministerio da Guerra,destinada 
a elabora r as concepções. do Ministro, que 
age segundo uma mentaltdade exclusivamente 
administrativa. 

Esta Repartição precisa funccionar ao lado 
do Mi nisterio da Guerra, com vida propria, 
absorvida pelo estudo das nossas probabi li ­
dades de guerra e pela preparação das opera­
ções militares correspondentes. 

Entre o Grande Estado Maior e o Minis­
teria da Guerra, não ha questão da ascenden­
cia de um sobre o outro. E ' preciso que entre 

ambos reine um accorcl o perfeito afim ele que 
em tempo de paz, no que toca a orga ni zação 
e o preparo.do Exercito, o Ministeri o da Guer­
ra execute o que o Grande Estado J\1\aior 
elabore. 

Será muito optimismo confiar apenas nas 
leis e nos regulamentos que estabelecem a 
missão do Estado Maio r para que a sua acção 
seja sempre comprehendida. Si o Presidente 
da Republica nào estiver altamente compene­
trados do papel do Estado t'v\aior,este correrá 
o risco de uma existencia meramente subjec­
ti va. Este receio é entre nós tanto mais justi­
ficado quanto o Estado IV\aior não possue 
ainda tradições militares. 

O deslocamento de fo rças, a al teração do 
seu grupamento, a variação de seus effecti­
vos. são questões que não podem ser decidi­
das pelo governo sem a participação do Chefe 
do Gr. E. M. tão intimamente ell as affectam o 
plano geral de defeza do paiz. O mes­
mo acontece em relação aos projectos de 
fo rtificação e · ao traçado dos caminhos 
de ferro ou a ve nda ·das estradas do Es­
tado na zona provavel da concentração dos 
exerci tos. 

Excluindo os casos das grandes manobras, 
em cuja preparação e execução o chefe do 
Grande Estado N\aior exercerá uma fu ncção 
effectiva do commando, será preciso tambern 1 

que em tempo de paz, elle góze sem inter­
rupção da faculdade de ordenar directamente 
no serviço de estado maior das inspecções e 
das grandes unidades, pois só assim será pos­
sível uma com pleta unidade de vistas entre 
os differentes orgãos de com mando a partir do 
momento em que a mobilisação for decre­
tada. 

O 111m. T.tc C.ct Pileto Pires Ferreira, 
numa confe rencia no Club Militar, declarou 
com muita razão não saber com que funda­
mento se estabeleceu na lei de 4 de J aneiro 
que o Mi nistro da Guerra é o «orgào imme­
diato do commando superio r». 

A Constituição da Republ ica estabelece no 
art. 48 que ao Presidente compete exercer ou 
designar quem deva exercer o commando su­
premo das forças de terra e mar dos Estados 
Unidos do Brazi l quando fo rem chamadas ás 
armas em defeza da União (n. 3) e em segui­
da, que ao Presidente tambem compete admi­
nistrar o Exercito e a Armada e distribuir 
as respectivas fo rças, conforme as leis fc­
deraes e as necessidades do Governo Fl!­
deral (n . 4). 
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A Consti tui ção disting ue commandar e 
admi nis trar mas não deixa duvida possível 
sobre as att ribui ções do Ministro da Guerra, 
pois estabe lece no art. 49 que a este, como 
aos demais minis tros, compete presidir um 
dOS ministeri os em que se divida a adm ini s­
tração federa l. 

O M ini stro é pois o orgão immediato da 
admini stração superi o r da Guerra e não do 
commando do Exe rcito como está errada­
mente esta belecido na lei de 4 J aneiro de 
J908. 

De res to , na ma is pura s ig n ificação mili tar 

0 orgão immedi ato do co mmando, seja o 
caso de uma div isão o u de um exercito, é o 
estado-maior . Po rque motivo o mesmo deixa­
rã de acontecer quando se trata da di recção 
suprema de todos as forças ? 

A Co nstituição da Repub li ca encara ape­
nas a fun cção de co mmando do chefe do Es­
tado para o caso de g ue rra mas no inicio des­
te art ig o v imos co mo a defeza do paiz .fica 
eXposta aos ve ntos da fortuna com a falta de 
uma o rganisaçào permanente do alto-com­
mando, max imé s i o Pres idente como geral­
mente aco ntece não é um general. 

Esta desagradavel s ituação será removida 
si se estabelece r na lei organi ca do Exercito 
que o chefe do Grande Estado Maio r deve 
ser o general que por delegação do Presi­
dente commanda rá as forças de terra qu ando 
estas forem chamadas as armas, 

A ado pção desta ace rtada medida dará á 
di recção do Exe rcit o a maior estabilidade pos­
sível, pois as funcções do Estado Maior sen­
do de natu reza technica, pode r-se-ha adm ittir 
que a personalidade collocada á s ua testa não 
estará ex posta aos vendavaes da política, to­
daS as vezes que o Presidente for substi-
tuído . 

Nos Estados Unid os da r\me rica do Nor­
te, a cujo systema co nst itucio nal e costum es 
de governo sempre recorremos como fo nte 
subs idia ria, uma lei sanccio nada depo is da 
guerra co m a Hespanha separo u o Grande 
Estado Ma io r, do Ministerio da Guerra e 
estabeleceu que em caso de g uerra o che­
fe do Grande Estado Ma ior deverá assu­
mir o com mando de todas as forças na­
cíonacs. 

J . de Souza R e is 

J. o Tenente 

O millesimo e suas 
appliEações militares (*~ 

MILLESIMO 

Definição- Med ida- Propriedades 

Definição - O millesimo é um ang ul o. 
O arco da circumfe rencia que o mede, é a 
millesima parte do raio. Em outros termos, 
si so bre uma circumferencia cujo ra io fôr 
de I metro, tomarmos um arco de I mi lli­
metro, os dois raios que intercepta m este 
arco formam um ang ulo de um milles imo . 

O command ante .Morelle dá, em seu no­
tavel livro «La clé des champs», as segu in­
tes defini ções á palav ra milles imo : «O mil­
Jesimo é uma medida angular » e esta outra : 
«O millesimo é I metro a 1.000 metros : 

'' 2 metros, a 2.000 metros, etc. » 
Este mes mo auto r fazendo esta per­

g unta : '<millesimo de que ?», dá esta inter­
essante resposta : «da distancia». 

Propriedade - S i se to ma a corda pelo 
arco, póde-se dizer que o angulo de 12 mil ­
lesimos é aquelle sob o qual se vê uma 
fre nte rect il inea de 

12 metros á distancia de 1.000 metros 
24 » )) » )) 2.000 » 
36 » » » )) 3.000 » 

Esta propriedade póde ser ennu nciada 
das tres maneiras seguintes: << O ang ulo é o 
quociente da frente pela distancia», ou seja 
a =- + , chamand o a o angulo, f a frente 

e d a distancia. 
«A frente é o producto da distancia pelo 
ang ulo, ou f = d X a (. 2) » 
<< A distancia é o quociente da frente pelo 

ang ulo, ou d = + ( 3 ). 

São estas tres propriedades, estas tres 
fo rmul:!s que dão lugar ás applicações do 
milles imo. 

Tomamos a liberdade de chamar para 
el las a attençào dos nossos collegas, po is, 
todo o emprego dos mill esimos basêa-se 

( • ) Publicamo~, sob a fórnta d e CDIIIIIIIJ!Iirodo, no • Bole­
tim Mensal do Estado-Maior• (n 5 - Agosto de 191 1 ) uma tra­
ducção sob o tit ulo que encima estas li has, tnas, estando, 
segundo nos informam varios coltegas, esj!otadn n edição 
d 'nqnelte nume•·o r como temos sido p rocurados para prestar 
1 getras inform· ções sobre o assu11 pio , fnc tn este q ue muito 
nos honra c enva.dece, apmvettamos a gentileza da •Defeza 
Nacional• para uma segund a publicação d'aquelta traducção 
ncima citada, da q ual extrahi remos aquillo que nos parecer 
mais uti l. 
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nessas propriedades, na applicação d'aquell as 
tres fo rmul as. 

M edida dos a ngu los - Para medir os 
ang ulos em mill esimos, podemos emp regar 
os instrumentos aba ixo : 

goniomet ros de diversos modelos ; 
luneta de bateria; 
bi noculo de campanl1 a com o campo 

g raduado de I O em I O ou de 5 em 5 mil ­
\esimos : 

uma peq uena regoa d ividida em 1/2 cen­
t ímetros e mantida a 50 cent ímetros da v ista 
por um co rdel que se liga pela outra extre­
m idade a um botão da tunica; 

um lapis commum, tendo-se o braço es­
tendido e a cabeça um pouco inclinada para 
a retaguarda e visando-se pela espessura do 
lapis obtem-se o angu lo de 10 millesimos. 

Na fa lta destes instrumentos podem ser 
empregados os dedos da mão : 

a largura do pollegar, vista de braço 
estendid o, cobre 40 millesimos ; 

o index co bre 35 millesimos ; 
o médio >> 35 » 
o an nul ar >> 30 >> 
o mi ni mo >> 25 >> 

Os tres primeiros dedos ( index, médio, e 
annular) cob rem I 00 m ill esimos a mão 
inteira, sem o poll egar, 125 m i l l e~im os. 

Para obter estes resultados é preciso, está 
~la~o , ter regu lado por uma experi encia pre­
limmar a tensão do braço, o ponto da ca­
beça e o ponto preciso ond e se tomará a 
larg ura do dedo ou da mão. 

A pplicaç ões 

Leitura das cartas - Acontece, co m­
m ummente, que, tend o deante de nós di­
versas povoações, cidades ou villas, as co n­
fundimos, em bora tenhamos a carta entre 
a~ mãos. Isto dá-se porque, em vez de me­
dirmos os angulos co m um a certa exacti­
dào, apreciamos directa e praticamente as 
di recções. 

Co ns ideremos a Povoação el e Ped ra c 
supponhamos que esta mos no morro de 
Santa-Cla ra, distante de Pedra 4 ki lometros, 
medidos sob re a carta. 

A povoação cujo no me procu ramos na 
carta está a 4 travezes de mão, isto é, a 500 
tnil lesimos á d ireita de Pedra. Ha, pois, entre 
estas duas povoações um intervall o de 2 .000 
m etros ; f = d X a ou f =- 4.111000 X 0,5 ou 
f = 2.000111. 

Tom emos estes 2.000111 e levemos , na 
esca la da carta, á d ireita de Ped ra. Ligando a 

extremidade deste com prime nto ao po nto de 
observação, determina-se u m al inha mento 
que passa pela cidade cujo nome se procura. 

Poderíamos resolver o prob lema inverso 
e que aliás é não só mais interessante co mb 
mais comm u m. 

S upponhamos que encontramos na carta 
Ponta-Grossa e que não a encon tra mos no 
terreno. Medi ndo so)re a carta o intervall o 
que separa as duas povoações, Ped ra c Po nta­
Grossa, achamos 2.ooom. Divindo 2.000 por 
4.000111, dista ncia a qu e nos achamos de 
Pedra, temos ~:~~~ = 0,500; Ponta-Grossa 
está a 4 travezcs de mão á direita de Pe­
dra ( 500· mi ll esi mos) , ( *) 

Medida d as frentes - Vamos fazer 
applicação da formu la que nos perm it te cal­
cu lar a frente. A fo rmu la é. co mo Já vi­
mos, f =- d X a. 

Exemplos: 

I. - O bjectivo é um a linha de artil haria 
em bateria atraz de u ma cri sta, cuja distan­
cia é avaliada em 2.500 metros. Não se pôde 
contar as peças, mas pôde-se repara r os cla­
rões extremos ; seu intervallo parece com­
prehendido entre dois a tres dedos, mais 
proximo de dous que de tres, diga mos 80 
millesimos. Temos : 

f = 2.5oo X o,8o = 200111 

O objectivo é, po is, u m grupo de tres 
baterias de 4 peças. 

11. - Q uer-se avaliar a fre nte de uma 
crista co mpre hendid a entre dous pontos de 
apoio, afi m de saber s i, no caso de derrota, 

,-

o inimigo poderá coll ocar a hi arti lharia. • 
Esta frente é co berta por 360 millesi mos; 

sua distancia é de 2 .500 metros . A frente é 
egua l a 2.500 X 0,360 = 900 metros. O ini­
migo poderá, portanlo desenvolver n·essa 
crista toda a a rtilharia de co rpo. 

Avaliação de distanc ias 

Exemplos: 

I. - Um official de caval lari a, enviado em 
reconhecimento, descobre, longi nq uamente, 

( • ) Notemos que n'esse pro~lema_ póde-se dispensa•· '!S 
duas operações de calcnlar as d~ot .•ncms pela escala, pots 
basta tomar di recla nent · as da carta. Supponhamos, no mesmo 
caso figurado, qne a no;sa car ta é I: tOO.OOO ; achamos so. 
bre ella: 

l ntervallo Pedra· Ponta Grossa = 2cm 
Dostancia Santa Clara = 4<n• 

2 500 
Angu!o das duas direcções = - =-

4 1000 
( Nota da Redacção ) . 
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uma columna de infantar ia de que é impos­
sível, mesmo com o binoculo, contar as 
secções ou as companhias; mas observa que 
esta coll umna gasta 15 minutos para escôar 
deante de um reparo fixo: cone! ue que e lia 
tem 1.200 metros ( 15 X 80), é pois, um re­
g imento. Seu comprim ento é coberto por 
300 m i llesimos ; divid indo 1.200 por 300 

'11 . t 1.2 () 12000 4 000 \ mt estmos, ·emos : u,:,uu =-- -3 - =- . . r. 

distancia é de -J.. OOO metros. O official pro­
cura na ca rta a estrada que se encont ra á 
essa d istancia, e pode, então, env iar a se­
g u inte in fo rmação << Observei um regimento 
de in fantaria ás tantas horas sobre tal estrada 
m archando para tãl ponto » . 

11. - O ob.iectivo é uma l inha de artilharia 
de que se poude contar as peças, em numero 
de 12; é, portanto, um g rupo cuja f rente é de 
200 metros e está coberto pelos dous primei­
ros dedos (70 millesimos); dividindo 200 metros 

"li . t 200 20 000 por 70 ml CSimOS. emos : O.o70 =-~- = 2,800 

metros approximadamcnte. A distancia é de 
2.800 metros. 

111. - Um cavalleiro, cuja altura é de 
2m 50, é v isto sob um ang ulo 2,5 mill es imos. 

· "d" d 2111 - O· O 002 • t 2111
• 

50 25·00 
DtVI m o ,o p ' ' o, emos o,oo25 = -2-s-

= 1.000 metros, que é a distancia. 

IV. - Cm infante, cuja altnra med ia é de 
1 '"60

1 
é v isto sob um ang ul o de 2 millesimos. 

Div idindo tm 60 por 0,002, teremos : 
~ = 10

2°
00 = 800 metros, que é a distancia 

o,OOl 
procurada. 

Avaliação dos anzulo.s 

Exemplo : Um regimento recebe ordem de 
occupar, na marcha de approx imaçào, uma 
f rente de 1.000 metros, com 2 batalhões em 
p linha, cada nm desses co llocando 2 compa­
nhias em Ja linha. T em -se ass im 4 companhias 
nessa li nha, A companhia que se acha em 
zo lugar a conta r da direita recebe como ponto 
de direcção de marcha o campanario de uma 
aldeia situada a 2,000 metros. 

A Ja companhia deve, pois, dirig ir-se sobre 
um ponto situado a 250 metros á direita do 
carnpanario. Para determinar esse ponto, o 
seu com mandante applica a I a propr iedade dos 
rni ll esimos, isto é, <<o ang ulo é o quo .. 
ciente da frente pela distancia» e no caso será: 

250 a -= """iõõiJ =- O, 125 que é o ang ulo procurado 
e que é dado pelos 4 dedos, como já v imos. 

Dados p raticas. - Extrahimos do liv ro 
do General Percin Eva/uation des distances, 

os dados que se seguem e que são de g rande 
utilidade no emprego dos «millesimos». 

Homem a pé. - A altura varia de Jm60 a 
1m80, quando o homem está em pé ; 1111 1 O de 
joelhos e Om60 quando ati ra, pois logo que 
atirou, desapparece, 

Cavalleiro. -= Um soldado a cavallo tem 
uma altura variando entre 211145 a 211160. Si 
não se vêm os pés do caval lo, pode-se tomar 
seu comprimento que é, da cabeça á cauda, 
de 2tn50. 

Material de caminhos de ferro. - A altura 
de um wagon de v iajantes ou de mercadorias 
va ria entre 3m e 311150, 

O comprimento dos vagons é muito va­
ri avel, para que del le se possa tirar partido ; 
vae de 7 a 19ms; porém o das locomotivas 
varia entre 8 e t Jms, o tender inclusive; pode­
se, pois, tomar uma media de 9m50, da qual 
se afastará n·um sentido ou n'outro. conforme 
se tenha p~dido reconhecer que a machina é 
quatro ou seis rodas, 

Tropas. 
Tropas de infantaria. - Quando os ho­

mens se alinham, como prescreve o reg~;~la­
mento, collocando o punho esquerd? . sobre o 
quadri l, cada um deites occupa na f liet ra uma 
frente de 70 centímetros, 

Em marcha, os homens augmentam os 
intervallos. A f rente ct ·uma columna. por 4 em 
movimento póde, pois, ser aval iada e_m 3111. _E' 
um numero a reter ; permi ttirá avaliar a diS-
tancia a que se acha a columna. . 

A fo rmação em atiradores, a 1111 de 111ter­
vallo é a que os homens tomam mais natural­
mente para atirar mais á vontade, conser­
vando-se unidos o mais que é possível. Quando 
se examina esta formação, tem-se a impres­
são de que os cheios são eguaes aos vasios; 
que entre dois ati radores visin h ~s se pode~á 
inte rcalar um out ro, os homens ftcando entao 
muito unidos. 

Si o intervallo é de I ,11150 nota-se que 
entre dois atirado res v isinhos se poderá pôr 
dois homens unidos a esses atiradores. Por 
um cheio, se contarão dous vasios de soc.m 
cada um. 

Tropa de Cavallaria - Um cavalleiro 
em uniforme de campanha occupa 1111 de 
frente n'uma tropa de cavallaria marchando 
em batalha. 

A frente d'uma columna por quatro é 
pois de 4111. 

N'uma columna em marcha, um cavallo 
occupa 3m de profundidade, inclusive o alon­
gamento. 
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Tropa de Artilharia - O intervallo de 
duas peças de L 28 em bateria é de 16m. 
A frente de uma bateria de 4 peças é de 
som. ; a de um grupo de tres baterias é 
de 200m, pelos intervallos regulamentares. 

Partindo-se desses dados para determinar 
a distancia, commetter-se-hiam grandes erros 
si as peças tivessem seus intervallos nota­
velmente apertados ou alargados. Um meio 
de se assegurar que nada disto acontece, 
consiste em examinar duas peças visinhas 
com a luneta de bateria ou com um binoculo 
provido de micrometro. O intervallo das 
duas rodas é precisamente a decima parte do 
intervallo das peças da extremidade da ponta 
exteri or do eixo á extremidade exterior do 
eixo da peça visinha ; as divisões do micro­
metro permittirão verificar si esta proporção 
é guardada. 

A largura da via é 1 ,m6o; ( no material 
brazil eiro é 1 ,m25 ) a altura da parte superior 
dos escudos acima do solo é de 1 11140 · o 
c?mprimento de uma peça a 6 ca~allo~ é 
de 15m; o de uma viatura-munições é de 
13m ; o de uma viatura de bagagens a 4 
rodas é pouco menos de 7m. 

. Altur~ de uma casa - Uma casa de um 
um~o pavtmento tem de 5 a 6m. Uma de 2 
pavt mentos tem de 9 a 10 metros. Quando a 
casa tem um pequeno porão ( inhabitavel ) 
a sua altura é de 7 ou sm. ' 

A altura de cada andar varia entre 2 m:Jo 
a 3 metros. ' 

_Um~ _porta tem geralmente uma altura 
mutto vts~nha de 2m a 'Z,mso; a de uma ja­
nella vana 1,11170 a I ,m9o; sua largura é 
de 1m ou 1 ,0120 conforme tem uma ou duas 
venezianas. 

Todavia esses dados sobre as casas e 
suas partes não devem inspirar senão uma 
medíocre confiança. 

Viaturas - Uma viatura de praça, attrel­
lada a um cavallo, tem um comprimento 
de sm. A altura do cocheiro sobre sua almo­
fada é de 2,m45 a 2,11150. A altura das viatu­
r~s para 3 ou 4 pesso~s ê de 2,11130 appro­
xtmadamente e o seu comprimento varia 
entre Jm e 3,m4o. 

Dados para os calculos - Extrahimos 
os dados que se vão seguir do livro do general 
Percin «Le milliéme et ses applications mili­
tares», d'onde extrahimos, tudo quanto acima 
ficou escripto, á excepção dos dados praticas, 
cuja origem mencionamos. 

Execução dos calculas- As applicações 
que precedem seriam de pouco alcance pra­
tico si fosse preciso executar os calculas 
indicados com todo o rigor que comportam 
as regras da arithmetica. Importa, porém, 
pouco, que a di stancia do alvo seja de 
2.310ms oz de 2.320ms ; que a frente do obje­
ctivo seja 23 1 ou 238ms ; que a sua direcção 
diffira d'aquell a do ponto de reparo de 323 
millesimos ou de 329. 

Póde-se, geralmente, se contentar com 
os dois primeiros numeras ; por exemplo : si 
estes dous numeras são 7 e 5 e si se trata 
de uma distancia de tiro de infantaria, esta 
distancia não pó de ser de 7 .500ms ou de 
7 sms, será de 7 soms. 

Multiplicar um numero por 15 é augmen­
tal-o de metade e acc rescentar 1 zero. 

Multiplicar por 25 é tomar 1 quarto, 
)J » 33 )) )) I terço. 
» » 50 )> )) a metade, 
» » 60 » diminuir de 1 terço. 
» » 75 )) » » 1 quarto. 

» 90 )) » » I decimo 

sempre multiplicando por cem. 
Do mesmo modo : 

Dividir um numero por 15 é diminu ir-lhe 
um terço e dividil-o por I O, 

Dividir por 25 é tomar o quadruplo . 
» » 33 >> » o triplo. 
» " b6 » augmental-o de metade. 
» >, 75 » » de um terço. 
» >' 90 » » de um decimo, 

e sempre di vidindo por cem. 

Isto estabelecido para executar de cabeça 
a multiplicação ou divisão de um numero por 
um desses de dois algarismos ( 15, 25, 33, 50, 
66, 75, 90) reduz-se a operação decompondo­
a noutras mais faceis ; multiplicar ou di vidir 
por 2, 3 ou 4, e em seguida multiplicar ou di-
vidir por 1 O ou 100. · 

A todos será dado imagi nar regras tão 
praticas e efficazes quanto estas. E' preciso 
reconhecer que os nossos estudos classicos 
nos preparam muito mal para os calculas de 
cabeça. Sob este ponto de vista os illetrados 
nos são superiores. 

20 tenente, Faulo do Nascimento Silva, 
do 1311 Reg. Cav. 
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O «RAIO» para 
pelotões de infantaria 

Ha. nos meios militares mais adiantados da 
Europa , uma fo rte corrente de opinião contra 
os .. raJds» ae infantar ia. 

Cada vez que alli •c põe em prati ca uma 
dessas provas t.i~ resistencia á marcha e á fad iga, 
ouve-se argu i 1-a de- esforço in1t tíl e sem SI!Jn f(i­
ca ção lactica. e se el la conduz a accidentes, 
aliás frequentes na gu~ rra , n critica a paixonada 
os explora e t.iel les tira partid o para suas 
opiniões. 

Não é raro. tambem. ouv ir repetidos entre 
nós os mesmos conceitos -reflexo de pensa­
mentos europeus-sem que militem todavia 
em nos~o favor os argumentos que servi ram 
a lem t.io A tlantico . 

Os grandes paizes militares e urope us pos­
;uem, ao lad o de uma comple ta rede de estra­
das de rodag em, P.m sua maioria macadamisa­
das;, um systema rdcional de vws ferreas. a cuja 
construcção não fo ra1•1 alheios os interesses 
estrategicos da nação. E quando, em caso de 
g ue.rra, ci rcumstancias ta~ticas impuzerem, num 
limitado perc ur,.;o, o raptdo t ransporte de for­
ças de i'' f a 111aria cnm pequenos effecti vos, 
e lles recorrerão sem duvida aos au tomoveis. que 
f0 rmam uma podero,.a reserva e se ac ham arro­
Jados desde o tempo de paz. 

Parn elles os « raids» de infantari a têm por 
isso uma duvidosa JUstificação tactica. 

Estamos nós, porem, nas mesma~ co ndi­
ções ? 

C o m uma rede de estradas de ferro. quasi 
todas de long o perc urso e pobres de rama es, 
construída ao cap ric ho dos interesses commer­
ciaes e agrícolas das zonas que serve, e só se­
c und ariame nt e consulta o do a parte estrategica 
do problema, nós só devemos con tar com esses 
recursos, para a co ncentração. 

Se m estradas de rodagem que permittam o 
Jivre transito de automoveis e sc:m di spor de 
numero sufficiente desses vehiculos, não es ­
tan~o arrolados os que já possuímos e q•Je le­
g almente nà'J poderemos req ... is itar na g uerra 
- os «ra ids» encontram entre nós justificativas 
que por accaso lhe~ faltem alg ures. 

Seja no decorrer da bata lha, para reforçar 
urn extremo da linha e m perigo. seja para ga­
rantira posse de certas posições de impo rta11cia 
capital e que a todo transe tenh a mos de impe­
d ir caia em pod e r do inimigo, os nossos b.ita­
Jh ões terão de faze r «raids» se qui se rem se as 
saciar á,; g lorias de tomar parte na luta. 

r\ guerra russo jaooneza . tão rica em en ~ i ­

namentos milita res. offe rece-nos exe m pios me­
rnorave is de Mraid s» de infantaria. fe itos pelos 
japonezes nas condições as mais ing ratas, sob re 
o solo ad usto e pedregoso da penin su l .1 Je 
Liaotung. 

Al gu ns d elles veem cons ignados no Niku-

dan, do tenen te Sakurai, celebre descripçào 
de feitos militares no cerco de Porto Ar,;hur, 
rep.1ssada dum tão tocante es J•Írito de sacrificio 
e de amor da patria , encarnando p,•r ta l fo rma 
a maneira de senti r dos j a ponezes, o seu 
Yamato demashii. que mereceu as ho nra3 de 
trazer o sello impe rial , com um prefacio de 
Nogi e a introducçào de Oyama . 

Os ja ponezes tinham de sem barca do em 
Yentao parte de uma divisão, sob v io le nto 
temporaL « -\ ' noite, sob a chuva e o vento, 
após ter percorrido sete r { (27,9 27 km. ) numa 
planicte arenosa, nós attingimos a aldêa de 
Wa ngch iatun, cercada de !:algueiros, sob re os 
q uacs, ao escu recer, estran bos passa r os vi­
nham pousar .» 

.lira no d ia 25 de Maio de 1904. 
Ao amanhecer de 26. o canhão troava para 

o~ lados de Nans han e as fo rças do 1° Regimen­
to de infantar ia. que havia m pernoitado e m 
Wa ngchiatu n, receberam ordem de «se collo­
ca r sob o commando do chtfe do segun­
do exercito , dirigindo-se rapidame nte pa ra 
Nanshan .» 

Eis como a e~sa marcha se refere o tenente 
Sakurai ; «Pt!netrado dum radiante ardo r. nosso 
coronel transmittiu· nos a ordem, co m uma voz 
em que v Jbr.1va e nerg ia e enthus i a~mo,. Os?<?­
mens e os offici:~e s acolheram a feli z notiCia 
com tanta aleg ria , como si se tratasse de :.I ma 
m.:!nsagem celeste. 

Em marcha ! Para a frente ! E nós da vamos 
as passada3 mais longas que .Podia mos. A traz 
de nós desap parec iam success1vamente os cam­
pos e as aldêa.;. Não nos importava m a~ leg uas 
percorrid.1s. Esperavamos a cad~ In stante 
ach a r- nos em face do inimigo. sa hm do du ma 
emboscari a. e nã<J se ntí am os nem fad iga ne .n 
soffrimentos. O s uo r e a poe ira hav iam fo rma­
do corno que uma mascara sobre .no~~as face ; ; 
mas que nosimoort:~va! O sc:mtls J3 estavam 
vasios ; nós suffocava mos. a ga rga nta secca e 
escaldan te mas nem um unico ho mem ficou 
para traz . O olhar voltado para a posi ç ão que 
suppunhamos o cc upada pelo~ Russos, corri~· 
mos todos para o canhão , CUJO troar nos fazta 
esquecer o excesso de hdiga, as diffi c uldades e 
os soffrime ntos.,. 

E mais ad iante. co nsid e rando os esforç os 
que :-; a g uena é mi ste r exigi r dos homens, J iz 
ainda o · autor : « Achar-se ·á tal vez crue l 
submette r os h o mens a taes provas ; m as não 
se deve tudo sac ri ficar ao deve r ? 

E' preciso que um uni co soldado, um unico 
fu zil , não falte á linha de fogo . E co mo im me­
diata mente após tiio dura ma rc ha, o home m 
deve se r logo empenhado no cornbate, vê se 
que o ganho o u a pe rda de uma batalha depen­
de, na pratica, das qualidades de marc h a da 
tropa . Dahi a grande importancia de acostuma r 
os homen s, desde o t empo de paz. a exec uta r 
marc h as onde não ten ham a possibil idade de 
se reabastecer dágua, marchas de noite e mar­
chas fo rçad:> s. Com esses exercicios parecerá 
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talvez se infl igir á tropa fadigas e privações 
inuteis ; mas sua utilidade apparecerá c lara ­
mente. desde que se trata da realidade da 5 uer­
ra .. . Desc revendo a marc ha de seu reg ime n to 
àe Yenc hi a tun para C ha ngchiatun. a 2R de 
maio. numa distancia que não era g rande, mas 
sobre um terreno coberto de poeira tão fina e 
p ene trante como pó de arroz, diz a inda o autor: 
«.\1uitas vezes , marchando de d ia ou de no ite, 
sem nenhum repouso, nós percorríamos dis­
t ancias Je dez e vinte rí (39,270 e 7R,540 km.) 
Aconteceu-nos mesmo fazermos rapidamente 
cincoenta e sessenta t·í( Ig6,JSO e 235·560 km.) , 
ex e cu ta r mos marchas fo rçadas sem ter u ma 
gotta d'agua para b eber, ou ca minh armos na 
obscuridade a m ais profunda. Mas nenhuma de 
n_ossas pro vas anteriores nos haviam parecido 
t ao penosas cu mo essa marcha na poeira . pe ne­
trante e envolvente. Si a honra de tomar parte 
na g uerra devia ser comprada por ta l p reço. 
certamente paga m os conscie nciosa mente o 
n OSS0 q uinh ão. » 
_ E os all em ães, qtJe fora m os m estres dos 
Ja poneze~. não esq uecem os principias que a 
elles e ns in aram. 

No p rimeiro d ia da manobre~ do IV Corp o 
de Rxe~c!t? , em se~embro de 19 11 , fizem os con. 
a 8 . DtvJsao prussiana uma marcha de 4'; kilo­
met ros, sem um unico alto . Parti ía mos de Zeitz 
na S · · ' ~ axo nta, as 7 horas da manhã, e passando 
P~r Stoszen e Naumbu rg ma rchamos continua­
men te a té Buckersroda, onde c hega mos ás 3 ~a 
t ard_e : com as viaturas atrela das e os ho mens 
equi paaos at:j agua rdamo::. ordens a té ás 6 ho­
ras, quando bivacamos, por fim. á margem da 
est rad a . 

E a IO_de setembro de 1 9 1 2, na marc ha de 
âon~~ntraçao pa ra a manobra imperi ;:~ l, haven-

0 Ja feito na vespera 25 k ilometro'i de 
~and sberg para ~eipzig, onde chegamos ás '6 da 
tarde. par t im?s as 2 horas da madrugada, per­
correndo JO ktlornetros até ás 2 da ta rde. Du­
rante o resto do d ia a tropa trabal ho u incessa n ­
te meme na cons;rucção de trtnclzeiras para ho-
mens 1e pé e só as 6 da ta!'de bivacou. . 

As J da manhã do outro dia proseguimos 
na marcha, faze~do mais 14 km. até Golze rn , 
ao N · E. do:: Gnmma, o nde por fi m , entramos 
e m combate , que duro u todo o dia. 

A marcha d e JO km. d o «raid,. de infantar ia 
na?a t_eve portanto de exage rada, pois os 20 

pnme1ros. foram_ fei t~s em. o; ho ras, com um 
a lto hor~no ob:n gato n o de dez minutos; e só 
os 10 u lti~11os kllo metros forant pe rcorrid os em 
marcha li v re . 

E' p reciso, pore m, convir que não se pode 
e m p rehender essas marchas fo r çadas, se m as 
faz~ r p reced e r de um m ethodico e g radual 
trewamento. 

O R egulamen to para I nstrucçào e Serviço 
lnt~rno, a r ts. 5.3 e 54, ~anda faze r de janeiro a 
abrd marchas até 20 kllo m etros e de maio a 
dezem bJo, ao mrnos nma vez por me{, um per­
c urso de 30 k ms,. dando a respo nsab ili dade 

Jesses exercícios aos \ capitães com m andantes 
de companhi:1 . 

Os « rai ds:~>, quando feitos por batalhões, 
offerecem um opportuno ensejo para S€' ju lgar 
da resistencia e do vigor de nos::.os homens, 
h a bi 1 i ta ndo-nos a .:a 1 cuia r o esfo r ço que delles 
podemos ex ig ir n a g uerra . Merece , po r isso, 
os mais francos appla usos a fecunda iniciativa 
do Snr. In specto r d a IX Região. 

A MARC HA 

.-\ prim eira parte do percurso. até á estacão 
da Pac ie nc ia , num a extensão de 20 km ., devia 
ser vencida em 5 h o ras. com a ltos ho rarios de 
dez minutos . Pa recerá peq uena essa v eloc i dad~, 

po r isso que se trata de um pelotão d e duas 
esquad ras, que poderia vencer todo o p~rcurso 
itinerario. aç.enas com u m alto de d ez mm u tos, 
no fim da primeira hora de ma rc ha . A ve loci­
dade de 4 kms. po r h ora é pa ra a m arc h a da s 
grandes unidad e<; de to das as a rmas, co m <;ua 
im ped i menta . 

Estabelecendo essa veloc idade pesou certa­
mente no animo d o o rg:mi sador do p rogram­
ma, econo misar as força5 do s homens, du rante 
a march a it inerar ia, pa ra sere m depois e m pre­
gadas a fund (; no percurso l ivre . 

Por isso , todos os pelotões concorre ntes 
venceram fac ilmen te essa p rim eira parte da 
prova, feita quasi toda com a fresca da mc~nhà , 

po is o primeiro pe lo tão partiu do Realengo ás 
4 hnras da madruga da e os o utros se lhe segui­
ram es paçados de 5 mmutos . 

A pós uma hora de d escanço rm Pac iencia, 
os pelotões partiram. na mesma o rdem da 
chegada, para o percurso li vre, sempre distan­
c iados pe lo m esmo espa~o de te m po . 

Erarr, 10 kms. a vence r sobre u ma estrada 
sem arbo risação. sob um sol ah razadc r , c ujos 
ra ios , o ra cobe rtos por densas n_u vens, ora irra­
dianJo li v remente, faziam oscil lar a col umna 
therm..>metrica entre 36 e 43 g raos. 

O pelotão que vencesse em ma is curto 
tem po esses r o k m s. seria classificado em pri­
meiro Jo ga r , com IJ pontos (n u m e r o de pe lo ­
tões ccncorre nte:;) ; o q ue no percurso gasta~se 

t empo imm,;diatamente supe rio r . seria classiij ­
cado em segu ndo logar, co m 12 pontos, e assim 
por d iante . 

O prime iro p e lotão a c h ega r a Santa-Cr~z, 
foi o do 55° Bata lhão de Ca çadores, ; ue parti ra 
e m dec im o Jogar; fi zer a o percu rso e m 58 mi­
nutos e 45 seg undos-os h o m er.s com ple ta­
mente eq ui pados-o q ue dá para o kilvme tr~ 5 
m inutos e 52 segundos . Os homen s , b em dts­
postos, sem se mostrarem, d e form a a lg uma , 
dem asiadamente ca nçados , c hegaram ao posto 
e m passo cadenciado e fi zeram um al to ir re­
pre h e nsive l. 

O pelotão estava co m pleto . 
Outros pe lotões v ie rem em segu id a , uns 

completos, o utros tendo de ixado em camin ho 
a lg uns de seus h omens. U m dell es chego u 
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mesmo a pe rder cinco praças, ou seja;:n ~6 ?/0 

de se u efTecti v o. 
O pe lotão da Sociedade de 1 iro o. 7• um 

Jos concorrentes ao «raid ». perdeu st:te h omt!DS, 
chegando a Santa -Cruz com se u effectivo redu ­
z ido de 36 u/0 . 

Dos do Exerc ito. o que despende u mais 
tem po no percursó liv re, chego u a Sa nta­
Cruz co m 1 hora e 24 minutos de marcha. n 
kil ometro, portanto , a 8 minutos e 24 se­
g undos. 

Os concorrentes do Tiro 7 chega ram em 
ultimo Jogar, c.om 1 h0ra e ;6 minutos. o que 
dá para o kilo mctro 9 minutos e .36 ~egundos. 

Esse resultado, realmen te b ri lhan te, não 
permitte todavia julgar d:.s qua lidades de mar ­
cha de nossa infante ri a. Os bat .. lh õe!" , e m geral , 
estão muito lo nge de attingtr tão eleYado g rao 
de resistencia. O proce~so usado para a con­
s titui ção dos pelotões, facdm!!ute no] o de­
m onstra. O crite ri o adaptado nos corpos não 
variou m!.lito: escolhe ram-se os melhore<; atira­
dores, q ue se submetteram em segu ida a uma 
prova de marcha e depois á insp•!Cção medica 
Os julgados em condi çoes de resistir ao esforço 
for maram o pelo tão e os c:xcedentt-s, uma re­
serva para as baixas ev~ntuaes. 

Pode-se por isso as:.everar que os pel o tõe,.; 
Je infan tari a qu e conco rreram ao " raid '' s1io o 
proouct~ d~ uma dupla se lecção: no tiro e na 
resistenc Ja a marcha . 

Ell es não dão, portanto. medida exacta do 
valor de nossa !nf<tn ta ri a. mas n os dize m o 
ma:xtmo que eL/a actnalm eule IZOS p6de dar 

A tropa nao o;: ncompan haria nessa pro va 
co m o mesmo bril h o . 

O "raid " de infantaria t rouxe-nos al e m 
disso muitos ens iname ntos. Sem q uere r falar 
do calçado, q ui! é ainda ent re nós um p rob lema 
a resolver, nem da cobe rtura do so ldado, q ual­
quer que seja, r.1enos o gorro de pala rec ta, 
que nada j ustifi ca, ou tro facto mnis im portan te 
e de consequencias ainda mais serias foi posto 
a nú com o "raid'' . Referimo- nos ao valor da s 
sociedades de tiro como reserva do Exercito. 

E' digno de lou vores o ardor patriotico 
desses ab negado s jovens. socios do Tiro 7· q ue 
tornaram parte no "r::Ji d" . O se u in successo e m 
nada os desa bo na. antes põ e mais em destaque 
0 seu esfor ço. Mas é preciso conv ir q ue esse 
resultado é uma li cção significativa! 

T rata-se tal vez da mais bt- m organisada so­
c iedade de tiro do Brazil. Com a lg umas ce n­
t e nas de socios, e lla ap resenta em seu activo um 
rendimento u til d e mais d e cem reservistas. Cer­
tamente que os concorrentes ao ' ' raid" foram 
seleccionados po r um cri te ri o que pode ter di f­
ferido muito do e mpregado no Exercito . 

A perda de 7 h o ru e ns , ou 36 °/0 de ..;eu e f­
fectivo, n o perc urso de marcha li vre, e o resul­
tado nullo obtido na prova de ti ro c:o ll ectivo, 
dão -no5 bem a m edida do valor de nossa re· 
serva , se só dispozermos da!> sociedades de tiro , 
para passar ao p é de g ue rra. 

A PROVA DE TIRO 

Em Santa C ruz. os pel o toes tiveram um 
descanço de uma hora . aprove itado pa ra a ins­
pecção medica, seg uindo <pós para o campo do 
]acaré h y , onde se r-eal izou a prova de tiro com 
que se encerrava o cra id.o. 

A pezar desse alto de urn a h o ra , a prova de 
tiro-que -leu ao cra id» o realce de uma signi ­
ficação tactica-servio para julgar não só a pe­
rí c ia do:: atiradores e seu g ráo uc fad~ga. co mo a 
habilidade: do o ffici a l no comm:tndo do fogo 
em co mbate. 

O effccti vo do pelotão comple ~o e ra dt! 
20 ca rabinas . . -\tting 1ndo o posto UI.! tiro. elles 
tinham diante de si uma lin ha de 20 ai vos sf ­
llmeta de j oelhos ( 1,m 10 X o,m4o) separados 
o,m8o, a dista ncia descon hecida, e que de via 
se r hostilisada pelos homens na posição que 
escolhessem, com 5 cartuchos cada um. 

As cond ições er:• 411e se ia rea lisar essa 
prova de ti ro de combate-feitc, entre n ós pela 
prim e ira vez-eram muito desfa v ora vei~: os 
homens fati gado!;· luz pela frente e pela es­
querda, co m o so l' cad<.~ v~z mais p roximo do 
horizonte; calo r suffocante que chegou a attin­
gir 43 g ráos cen tíg rados; alvos de cor ve~de 
clara, se confun dindo com a grama do c hao, 
mu ito diffi cei s de ver. 

A li n ha de alvos a 400 metros. Os pelo­
tÕl'S atirara m deitados, com as arm as a potadas 
n:t mochila. 

Em condições norm aes-t r~pa co m méd!a 
in stru cçào de tiro, o1lça be m e:.col h ida e co ndi ­
ções mttcoro log- icas fa vora veis- segu ndo o 
Gen eral all emdo' H. Ro hne: . se de via consi·ie· . 
rar bom o resultado de 12.2 °/ 0 • 

Dadas as más condiçõ es me teorol ?g1cas 
e o e!:>tado de fad iga cjos ho me ns, dev wm os 
considera 1-o optimo. 

O pelotão do ')'-. . Batalhão de Caçado · 
res, que vi mos vence r tão bri lhante mente a 
prova de marcha , a lcan çou no tiro collecti v o 
22 pontos de impacto ( 20 c h e ios e doi s ~ico­
che tes ) te r in do 13 fig uras, com t oa tuos. 
Obteve assim 22 °/

0 
o qu e ~eve se r l ev~do 

em con ta de não se re m atirado res mcd10s, 
como aquelles a que se re fere a tabdla d o Ge­
nera l Rohn e e s im atiradores escolhidos. 

As 13 fig uras atdng idas- 6 -; 0
/ 0 dos al­

vos da linha- mostram -nos um a boa re par­
tição do fogo e juncto á sua v elocidade , 2, 1 

tiros por homem nv minut o , co m pletam os da­
dos q ue nos habilitam a registrar a excellent e 
Jisci plina de fogo do pelotão . 

De facto, dad:! a pouca vi s ibilidad e dos 
alvos e as ou tras co ndi çc es e m q ue se effe­
ct uou a pro va de t iro, não se d evia e xceder 
de m~ito a med ia de dois tiro s po r hom e m 
no m1 nuto. 

O pelotão do 55 de Caçadores , ven ceu, 
pois, com excepciona l brilhantissimo , t o das as 
provas d"' '' raid " . 

Alem do pe l o t~o vencedor, ainda outros 
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quatro ultrapassaram o que se devia esperar, 
para considerar bom o resultado ( 1 ); um de:­
les, com 14 pontos, teve porem só 6 figuras 
atti ngidas, o que a e nota uma imperfeita re­
partiçao dos fo gos. 

Oprimeiro pelotão 2 atirar não fez mesmo 
nenhum ponto de impacto , tendo havido um 
erro de ;oo metros, para mais, na av liação da 
distancia. 

O pelotão da Sociedade de Tiro n. 7 fez 
a pena!' nm ricochete. Sob o ponto de vista ta- · 
cti<.o, deve-se registrar-um impacto ; mas 
sob o ponto de vista da techn ica do tiro. elle 
deve ser considerado nul:o, porque o ricochete 
é casual. 

O resultado brilhante a lcançado pe lo ven­
cedor é devido á cuidada i nstrucção individua l 
de seus hon tens, instrucção que folgamos em 
ter reconhecido em outros concorrentes bem 
classificados. 

Alem do tiro de combate, em que o officia l 
figurava como com mandante do fogo de seu pe­
l?tão, ha ~ ia a inda, para aqu elle uma prova de 
ttro de p1stola, a 2) metros, contra um alvo 
silhueta-busto 

O programma do «raid» mandava apurar o 
resultado desse tiro e sommal-o ao numero de 
impacto" obti~o na rrova de tiro de combate 
e aos pontos aa marcha . 

Des5_e resultado se deveriam deduzi r dois 
pontos, ae cada homt:m ficado em caminho e 
qu~tro, de cada sargento. No tiro de combate, 
senam c~ntados como pontos tanto os i m­
pactos che1os como os ricoc hetes. Em caso de 
1gual ~u~ero de imp':ctos ,_de~idiri a_ o das figu · 
ra~ att1ng1das. Esse :;ao cnteno de Julgamento 
fot por~m. pertu rbado po r um elemento extra ­
nlJO ,Ic up Inclusão como parcella merece algum 
reparo . 

O result~do do tiro individual de pistola a 
25 met~os, nao po~e se r sommado ao do tiro 
col!ecuvo do fuzll, a 400. ~ão quantidades 
mu1to heterogeaeas e o resultado do tiro dado 
~ n_gl obadamente , impede por completo um 
JUIZO sobre e lle. 
. Assim, o pelotãon. 1, -:tue não fez nenhum 
1m pacto, obteve 8 n o tiro de pistola· dado 0 
:esul~ado do tiro c_omo-oíio imjJaci~s - é-se 
mduz1 do a erro no Julgamento. O mesmo se 
d_á com o pel~ tão do Tiro 7, que obteve um 
ncoc het.e nu ttro de combate e oove impactos 
no de pistola, ao todo 10 pontos. Ficou no 
ti_ r o a c: i ma do pel?tão n. 6 que , sP-m te r o offi­
CJal atirad o, fez 8 1m pactos no tiro de combate 
resultado muito s upe r_ior ao do Tiro 7· ' 

O 9ue é para deseJar _n o «raid» do proximo 
anno, e que a concorrencta se faça entre com­
panhias o u e ntre ba talhões e não eõt tre pelotões. 

E. Leitão de Carvalho. 
1° Tenente. 

(1) Dois com 14 impactos, um com 13 e um com 12. 

Da Marcha. Sua Physio­
logia. Alguns dos seus 

accidentes 
O titulo que epig rapha estas linhas diz um dos 

mais importantes e complexos capítulos de toda 
a vida ardua e trabalhosa do soldado . 

Assumpto de relevo alto em todas as occasiões, 
nos pequenos exercícios parciaes ou nas grandes ma­
nobras, na paz como na guerra, as varias questões 
que se prendem á MAt~CHA constituem um dos to­
picos de maior relevancia de J-lygiene Militar. 

Seu raio de ação é acrescido hoje da noção mo­
derna que deve dizer respei to não somente ao infante, 
como na concepção de outr'ora, mas ao combatente 
de todas as armas dadas as inn umeras eventualidades 
de uma campanha extrenua e prolongada. 

Nestes períodos fa llece por completo o merito da 
originalidade e da perfeição. As noçõ~s que, linhas 
adeante, vão ser explanadas, são deduz1das do que 
os mestres do assumpto aconselham e do que os en­
tendidos adoptam. E o melhor galardão para quem as 
colligiu seria o aproveitamento, no terreno da pratica, 
de algo do que é aqui ventilado em prol do nosso solda­
do tão sobrio quanto bravo, e que tão bõas provas tem 
dado de si todas as vezes que d'elle se exige o 
pesado tributo de seu mister. 

O agente principal do movimento é o musculo, 
e o acto fundam ental que preside ao movimento é 
a Contracção Muscular. O musculo, com effeito, 
possue duas grandes propriedades : no estado de 
repouso-a tonicidade, no estado de movin!ento-a con­
tractilidade. 

Por essa ultima propriedade o musculo transforma 
a força latente em movimento sensível. A marcha é 
o resultado do movimento das differentes alavancas 
do corpo. 

Se o musculo é o agente principal do movimen­
to, cabe no emtanto ao systema nervoso o papel de 
grande regulador, para alguns auctores mesmo, o 
principal papel, o musculo nflo sendo mais do que "a 
placa terminal do nervo··, na phrase de Tissié. 

A vontade é, com efeito, a origem, a genese de 
todos os actos musculares da vida de relação : corren­
te nervosa mais ou menos poderosa segundo os in­
divíduos, pondo em jogo com maior ou menor inten­
sidade a constractilidade muscular. 

De uma maneira geral os ne rvos agem de duas 
maneiras no exercício da marcha : como elemet· tos 
de transmissão ou como elementos de direcção. 

E" conhecido o grande papel do cerebro nos mo­
vimentos voluntarios. Emquanto que a medulla é a 
séde de movimentos reflexos, isto é, independentes da 
vontade, acontece que certos movimentos habitu­
aes que no começo exigem um grande esforço ce­
rebral, ao cabo de certo tempo se fa zem sem a menor 
attenção e tornam-se, por assim dizer, reflexos. 

E' o caso da criança que começa a ensaiar os seus 
primei ros passos, nestas condições, fazendo um gran­
de uso de suas cellulas cerebraes e de seus centros 
motores isto em opposição ao adulto, cuja marcha, 
é um acto puramente reflexo, pelo menos durante o 
dia, pois, á noite ( todos nós podemos testemunhar 
isto ) a marcha exige mais aftenção, mais cuidado. 

Isto é o apelo que fazemos ás nossas cellulas 
cerebraes. 

A contração de um musculo isolado nosfornece 
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em miniatura todo o phcnomeno physiologico da 
marcha. 

· O nEtsculo, é sabido, tem vida propria respira 
absorvendo oxygeno e rejeitando gaz carbonico. 

o primeiro phenomeno se produz sobretudo a 
noite, c tem por fim armazenar uma reserva destinada 
a ser queimada e transformada em gaz carbonico 
durante o dia. 

O muscul o se contrae, se congestiona, permittin­
do assim que os seus vasos sanguineos-arter ias c 
veia-se dilatem e o sangue nessas condições ir rigue 
mais facilmente a massa muscular. 

Disto resul ta um a oxydação mais rapi cl a c mais 
completa elas subslancias que entram na composição 
do lllliSCulo. 

O oxygeno. alma desta combustão. exerce sua 
activ idade pr imeiro sob re as substancias não azotadas. 

O producto desta com!JUstão é agua, gaz carbo­
nico e acido sarco latico; motivo este pelo qual a 
reação do musculo que natu ralmente é alcalina - no 
estado de fadiga é acida. 

O primei ro resultado geral aprcciavel de uma 
marcha é a accclcração da circulação c esta acce­
leração se explica por varias razOes. 

Nas marchas, todas as massas musculares do 
corpo entram em contração, seus innumeraveis vasos 
se di latam, o que acan ela uma queda da pressão 
sanguínea geral , t rasend:> com J consequencia uma 
acceleração da ci rcul ação. 

Os batimentos do coraçflo se accelcram, augmen­
tando de in tensidade- signal de que as oxydaçOcs são 
cada vez mais intensas. 

Nestas condições o apparelho rcspiratorio per­
mittc o sangue se carregar do gaz ncccessario ás 
oxydaçõcs, ao mesmo tempo que se desembaraça 
do gaz carbonico - rcsicluo das combustões. 

Os movimentos respirator ios augmentam gra­
dua lmente de ampli tude chegando ao maximo a su­
perfície de abso rpção e de evaporação. 

A marcha faz lambem sentir os seus cff ei tos sobre 
0 apparelho degest ivo. 

Ella pode faci l i tar a digestão, por cxi tação di­
rccta dos orgãos. 

A co ntração dos musculos abdominacs favorece 
a absorpção e evacuação dos al imentos uti l isados. 

A s secreções cu tancas augmentam com a marcha. 
A pc lle, graças ús glandulas do suor, constitue 

um aparelho regulador. 
Seu funcionamento está em relação com o tra­

balho real isado. 
As ur inas diminuem c :t sua composição apre­

senta-se modificada, quando a marcha excede certos 
limi tes cn1 relação com a constitu ição individual de 
cada um. 

A temperatura do co rpo se eleva. 
H efler veri ficou uma tcmpcratnra de 39n, .:; num 

corredor, após uma prova de pedestr ianismo. 
Os accidentes das marchas observados em seu 

conjuncto - di videm-se em duas g randes classes : 
locaes c gcracs. 

Os accidcntes locaes consistem em contusões, 
ento rses, fracturas, hcrn ias, para só falar dos de 
summa impor tançia; e am pOlas, excoriações, per ios­
tites, para citar os de somenos relevo. 

En tre estes as excoriaçõcs e as ampOlas ou 
melhor os cal/os ()"agua merecem especiaes rc­
k rcncias. 

E" facto sabido por todos que um calçado mal 
adaptado á forma do pé pódc dar lagar á formação 
de excoriações e callos podendo dcst'ar tc impossibi ­
litar a marcha por com pleto. 

A causa unica e poderosa responsavel por esta 
classe de accidentes ê facilmente . removida com a 
adopção de um calçado apropr iado. 

Ou tro accidente, dos de pequena monta. mas 
que pode assumir proporções assustadoras ê a hvper­
hydrose plantar , ou excesso de suor nas plantas 
dos pés. 

Muitos meios têm sido lembrados para combater 
este accideute. 

Um dos mais antigos ê o acido chromico, em­
pregado no exercito Allemão em 1888 em mais 
de 18.000 so ldados ( D eutsch m ilif. Z eitscr ift 
1889. Revue d 'hygiene. 1889 } e usado em soluçã~ 
na proporção de 5"/o . Este tratamento deu resultad o 
na proporção de 42 curas por cento. 

O processo consiste em pincelar a planta dos 
pés c os espaços interdigi taes com a solução indicada. 

A pellc nestas condições torna-se amarelada, en­
durece e. ao cabo de certo tempo, ha uma verdadeira 
cx foliação sendo então nesscesar io repetir-!ie o empre­
go da solução. 

Um~ COitlpan~ia de ca_çadores francezes empre­
gando nao a soluçao chronuca mas a suitina ( pro­
dueto obtido pela depuração do sêbo ) - conseguiu 
percorrer 64 k ilornetros em 22 horas sem que um só 
homem apresentasse a menor lesão nos pés. 

Outros productos têm sido empregados com o 
mesmo fim, tac~ como ? formal dehydo, o permanga­
nato de potass10, o amodol, sem contar innumeros 
pós sccativos de formulas as mais variadas. 

Cabe aqui abrir um parcnthesis ás considerações 
que estão sendo fei tas, para referi r um facto de alta 
monta que pode ser observado, e não raras vezes 
to?as as occasiões que um certo numeras de pessoas, 
nuiltares ou não, emprehcndem um a marcha algo 
forçada. 

Figun!mos o caso de um soldado acti vo nos 
misteres da caserna, conhecedor de todas as suas 
ob r igaçOe~. rccto, exemplar mesmo, de aparentemente 
boa saúde e que emprchenclendo uma marcha nas 
melhores condições de corpo e de espíri to sente-se 
subitamente impossibilitado de caminhar. 

Digamos quanto antes que se nfto trata de rno­
lcstia simulada. E' que o nosso soldado tinha em 
estado latente, se assim podemos dizer, uma i m­
po tencir~ funcionr~l do museu/o longo per oneim 
lateral i Duchene, de Bou/ogne,J até então silenciosa, 
mas posta em evidencia com os primeir os esfor ­
ços da marcha iniciada. 11} 

A arthr ite do tarso assim como a periosite dos 
mclatarsianos podem privar um indiv iduo de marchar. 

A fadiga physica ê o pr imeiro phcnomcno obser­
vado n'uma marcha de certa duração. 

A fadiga é uma pertubação organica, causada 
pela ruptura ele equilíbrio favorecendo o processo de 
dcsinteg raçilo. 

A fadiga marca a pr imeira etape de esgotamento 
e 6 constituída po.r uma exci tação exagerada que ~em 
como conscqucnc1a destru ir o equilíbr io orga111co. 
augmentando os dctr ictos de desassimil ição c produ­
zindo a autoin toxicação. Como reagem os diversos 
aparelhos da economia? 

A PPARELH O RESPIRA TOR/ 0 

Sob a infhtet! cia da marcha produz-se uma acce­
leração dos movtmentos respiratorios. E' assim que 

( I ) Em junho desle :111110 observamos um caso typico deste 
genoro no S2 Bnt;~lhiio de Caçadores quando este corpo treinava 
alguns de scns soldaorls pa• a 11111 rnid. 

Repouso c um annlges1co i11 Jorco dole11ri fizeram n curn com­
pleta. 
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se observa a sufocação, sentinella avançada do can­
saço, que procura dé alguma maneira evi tar a surmé­
nage. ( Lagrange ). 

O centro respirator io entra em ação e provoca 
uma aceleraç2o dos movimentos respiratorios fazendo 
penetrar no organismo uma maior quantidade de 
oxygeno. 

Essa quantidade ele oxygeno que penetra no orga­
nismo pode porem ser ai nda insuficiente para as suas 
necessidades ou então pode produzir uma tal quanti­
dade de gaz carbonico, que uma aceleração elos mo­
vimentos da respiração e por consequencia do sangue 
é ainda impotente para rejeitar. 

E' então que se observam os primeiros svmpto-
mas da asphyxia, · 

APPARELhO C/RCULATOR/0 

O trabalho intenso e prolongado exaggera dois 
phenomenos que se produzem normalmente em con­
sequencia de todo o exercicio :o esforço e a sufocação. 

Aquelle pr imeiramente acto de defeza, pode termi­
nar pela asphyxia, E ' a reacçãc propria elos pulmões. 
O esforço toca . mais particularmente o coração. 
Pode-se, com effeito, no esforço, considerar duas 
phases ao ponto de vista de sua acção sobre o appare­
lho circulatorio,phases que representam- exagerando­
os phenomenos _non_liaes da inspiraçito e da expiraçito. 

Durante a mspiração. sob a influencia do vacuo 
intra-thoraxico consecutivo ·á dilatação do thorax ha 
afluxo de sangu~ para o coração e para os pulmões. 

Esta~ condições favorecem a produçito da svn­
cope; felizmente a phase expirator ia vem em breve 
pó~ termo a es~es accidentcs permitindo o restabc­
lecunento da Ci rculação normal. 

Por e:te _m~canismo concebe-se que, com o 
temp?, a Iepehçao elo esforço possa trazer uma di­
lataçao do coração seguida, já de uma hypcrtrophia 
com pen~adora (hJ!pertrophia de trabalho de Mcr­
klen _) Já d; uma paralysia. itl!mediata do o'rgam, se 
este Ja esta\ a lesado, conshhundo esta ultima hy­
pothesc os casos de morte fulminante após uma 
carret ra. 

. o_ apparelho cutanco_ juntamente com o aparelho 
unnano reta_rdam os effettos da fadiga, pois elles sfto 
para o orga! liSmo, verdadeiras valvulas de segurança . 
. Elles sao os reguladores e graças ao seu fun-

Cionat:nento exagerado sito expell idos os detr itos 
organtcos. 
_ _Verdade é que a fa~iga pode tambem alcançai-os. 

l:.nt~o os produ~tos toxtcos que por intermedio delles 
deviam ser regei_tados, se acumulam no organismo, 
concorrendo assim para a produção dos primeiros 
symptomas do cansaço ( surmenage dos aut. fran­
cezes ). Quando, apó~ um trabalho fatigante, sito 
cnco_ntrados, P?los meios ordinarios, traços de al­
btlllllna nas un nas deve-se concluir que o individuo 
despemleu energia, superior ás suas forças. ( E' esta 
a prova in vitro de seu esgotamento). 

SYSTEMA NERVOSO 

O esgotamento nervoso é um facto . 
Todo o movimento começado por excitação 

nervosa, traz em breve a f adiga elas cellulas 
nervosas. (1) 

A fadiga tem a sua or igem no cerebro e o tra-

( I ) Não convem esquecer que es ta lheoria sofreu run profu ndo 
abalo com as expericncias de Pitres e Fleur·y, faze uclo com que 
cellulas nervosas da medula soffrcssem trcprdaçõcs e ,lileptoidcs 
fortí ssimas ( 12·000 oscillações duplas por hora J sem, apeza r 
disto, acusarem fad iga. 

balho excessivo elas cellulas cerebraes apressa a cle­
sassimilição e acumula ahi os productos toxic.os a 
serem eliminados. Esta noção da cooperação do sys­
tema nervoso cerebral nas conseq uencias da fadiga 
muscular, nos explica o perigo das marchas á noite 
onde o automatismo normal é prejudicado pelo es­
forço e a tensito do espírito para evi tar os obstacu­
los da estrada, concorrendo assim favoralmente para 
o esgotamento da energia nervosa. 

MOLESTIAS ORIUNDAS DO CANSAÇO 

O cansaço é nito somente a causa de pertu­
bações funccionaes para o lado dos principaes apa­
relhos do organismo, mas, ainda produz utn conjun­
cto ele phenomenos pathologicos que formam ver­
dadeiras entidiclades morbidas. podendo favo recer 
mesmo o aparecimento ele certas molcstias infectuosas. 

A fadiga occasiona por vezes acciclcn!es superaau­
dos, caracterisaclos por angustia prccordial, acompa­
nhada de cyanose. pequenez do pulso. enclocard ite 
aguda ou até mesmo o proprio edema agudo elo 
pu Imito. Estes acicdentes são seg :lidos de morte subi ta. 

E' conhecidiss ima a historia do soldado de Mara­
thona que, depois de uma carreira louca para amlllllCiar 
aos A!henienses a v ictoria de seus patrícios, cahiu 
mor to. 

Em nossos dias Bertherand observou na A lgeria 
dois corredores incligcnas que morreram bruscamente 
nas condições do soldado ele Marathona, o primeiro 
após uma carrei ra ele I 92 ki lometros fl!i ta em 45 
horas; o segundo percorrendo 252 kilome!ros em 
62 horas. 

A autopsia destes dois indiv iduas constatou as 
mesmas lesões em ambos - isto é, as lesões caractcris­
ticas elo Edema superagudo do Pulmão. 

Os auctorcs francezes fazem rcfercncia a um es­
tado morbido, por elles denominado Combature c 
que nfto é mais elo que a nossa lassidão, displ icencia, 
estado caracter isado por ccphalalgia intensa e dóres 
musculares generalisadas. isto sem fa lar num mui 
estar indefinido que obriga o doente a se conservar 
acamado. Quasi sempre este estado é apyre!ico, raras 
Vl!~es feb ril , sen~o que. havendo f~bre. ha rachialgia 
c lmgua saburra1 - expoente elo mao estado das vias 
digestivas. 

Ha um typo de fadiga chronica carac terística do 
soldado. Ella se traduz por um cmmagrccimento, um 
estado de fraqueza geral ; o soldado diz : ·· eu me 
sinto fatigado ". Elle nada mais sente, nito accusa 
outro sofrimento mas o medico sabe que se niio trata 
de molestia simulada; os traços physionomicos do 
doente, o descorado da pelle e das muscosas com­
firmam a existcncia de uma verdadeira molestia. Por 
vezes o doente se queixa de palpitações c de clyspnéa 
ao menor esforço. Estas pertubações lli!O sito em 
geral consecutivas a uma marcha, a um grande es­
forço, condições estas que costumam presidir os 
accidentes agudos ('). 

AFECÇÕES FAVORECIDAS PELA FADIGA 

E' um facto conhecido por todos que a fad iga 
favorece o apparecimento das molestias infectuosas. 
CH ARRI N e ROGER provaram isto exper imentalmen ­
te, creanclo a receptiv idade morbida em animaes nor­
malmente dotados de immunidade. Assim o rato 
branco, refractario ao carbunculo, morre entretanto 
desta moleslia, se depois da inoculaçito do vírus o 

(IJ l(clsk, ruedi ;o militar f.-anceL, chama attcução dos cnt­
Jegas novos uo metier pra de; ccrnircm com o maxi mo cscrttp ttlo 
estes estados morbidos ind cci<o; d'aqu cllcs cg ualmente ittdcciso. 
de molestias simulad as, de nso tao correu te sou.s /e d raperm . 
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sujei tarmo~ a um trabalho forçado. A fadiga favorece 
pois á in fecç<io na sua origem e a aggrava quando 
ella já existe. O apparecimento dos accidentes da 
iadiga é favorecido por certas condições que dependem 
já do individuo, .iá do meio exterior. A idade é um 
iactor impcrtante pois a cr iança, o adolescente, re­
sistem mu. to melhor elo que o individuo de idade 
madu ra. No \·elho a lesão freqt:ente dos emunctorios 
naturaes -- especialmente o rim - é uma causa pre­
disponcntc c importante. A profissão, segundo o tra­
balho muscular mais ou menos consideravel que ella 
exige, é uma causa acl juvantc de primeira ordem. 
Sob o p onto de vista mil itar os recrutas são os mais 
expostos aos acciclentcs, c nas manobras sabe-se bem 
quem prime iro fraq ucja. Durante o so1nno o organis­
mo faz uma verdadeira reserva ele oxigeno e produz 
menos toxinas. Comprchcnclc-sc assim a importancia 
que adquire a privaç<io do sonmu na eclosão dos 
accide ntcs da fadiga. Praticamente é perigoso pri­
var -se as tropas de SO illiiO , mormente qnando clellas 
se exige trabalhos e vigí l ias prolongadas. 

E' preciso tambem nfto desprezar o coefficiente 
moral: um trabalho aborrecido, dcsagradavel, cança 
mais depressa elo que um trabalho variado c i nteres­
sante. Ao lado destas condições de\·c ser collocada a 
influencia do meio cosmico e ambiente. O calOr fa­
vorece o apparecimento ela fadiga, não so mênte por­
que elle põe obstacnlos ao clcspcrdicio do excesso ele 
calor consequcnte a um exercício violento, como 
porque cllc perturba profundamente os actos digestivos. 

Os indivíduos que marcham num dia ele sol 
ardente podem ser victimas de varias accidentes ca­
lor;feros que vfto em orclcn1 gradati va desde o simples 
.. cry thema solar" que é um accidente sem repercus­
são sobre o estado geral até a ·· insolação'· que é o 
e:xpoente maximo na scric dos accidentes causados 
pelo calor. 

ACCIDENTES PRODUZIDOS PELO CALOR 

Os ind ivíd uos attingidos ele accidcntes devidos 
ao calor podem-se dividir em duas grandes classes : 
os insolados passivos e os insolaclos act ivos. Os pri­
meiros recebem do meio ambiente mais ca lor elo que 
0 seu organismo precisa, donde resul ta um augmento 
de temperatura central. Nestes casos o calor am­
biente é sempre excessivo. E. o que se observa nas es­
tufas, sobre a ponte dos navios em aguas tropicaes, 
e:tc. Os individuas victimados nestas condições apre­
sentam uma symptomatologia identica á dos soldados 
insolaclos em cunsequencia ele urna longa exposição 
ao sol ..: em estado de immobilidade tal qual se 
observa nas grandes paradas pelo verão. 

Os insolados activos são victi mados não somente 
pelo calo r absorvido mas tambem pelo augme-nto ele 
temperatura produzida pelo trabalho. Nestas con­
dições a elevação de ten iJ:eratura do corpo o torna 
mais sensível á influencia dos productos toxicos. E' á 
esta segunda categoria que pertence a maior parte 
dos insolados. Trata-se realmente de accidentcs ele 
cansaço aggravados pelo calor. A symptomatologia 
desta ordem de accidcntes é a mais complexa pos­
sível, c a tal ponto qne nilo se pode dar um schema 
demonstrativo. Qualquer porem que seja a pathogenia 
e mesmo a symptomatologia destes acciden tes a in­
tervenção elo medico eleve se basear sobre os dois 
elementos clínicos : a pall iclcz ou a congestão do 
insolaclo. Se o individuo está palliclo - é o caso para se 
recorrer aos estimulantes, injeções sub-cutaneas de 
cther, olco camphorado- o doente devendo estar dei­
tado a fio comprido com a cabeça l igeiramente le-

vantada. As affusões fr ias, a flagellação c as tracções 
r i thmadas da língua pelo methoclo de L aborde com­
pletam o tratamento. Nos insolados congestionados, 
cyanosados, de face violacea, o mcthodo de escolha, 
de salvação mesmo. é a deplcção sanguínea seguida 
de punçfto lombar no caso de haver cephaléa persis­
tente. Não convem esquecer que o primeiro socorro 
a prestar a um insolado é desafogai-o das vestes, re­
ti rando-lhe por completo todas as peças de vestuario 
c de equipamento. 

Com o intuito de evitar tanto quanto possível a 
serie de accidcntes que aqui v imos fazendo r.eferencias 
creou-se uma prophy laxia para estes accidcntes e que 
se pode resumir no seguinte : 

a) escolha da hora das marchas - não marchar 
entre 9 horas da manhã e 4 da tarde ( no verão ). 
Partir de forma a não prejudicar as horas de somno. 
Ligeiro repasto antes de iniciar a marcha ; 

b ) fazer os soldados marcharem com as vestimen-
tas folgadas ; 

c) usar um cobre-nuca, humeclecido de preferencia· 
d) não pcrmittir a marcha em pelotões cerrados ~ 
c) paradas frequentes, impedindo ahi que 0~ 

soldados se dei tem no sólo ; 
f) combater a sede (1) usando de prefcrencia chá 

malte ou café que deve ser conduzido prompto po; 
cada soldado. Só fazer uso de agua corrente e assim 
mesmo em pequena quantidade ; 

g) o uso elo alcool soffrerá uma vigilancia especial 
afim de cohibir os excessos. Sua distribuição será 
feita parca manu ; 

h) os rcpastos só serão feitos terminadas as 
marchas ou exercícios. Se por necessidade imprescen­
cl ivcl as tropas forem obrigadas a fazer uma marcha 
após a comida essa deve ser feita vagarosamente 
sendo inteiramente condemnadas as marchas de vi­
gilancia que demandam por parte dos soldados de 
grande acuidade visual c de nilo menor tensão de espír ito. 

Em aditamento ao que vem de ser exposto 
caberia agora algo dizer sobre os accidcntcs devidos 
ao frio. Entretanto julgamo-nos perfeitamente dispen­
sados disto, attcnclcndo que o nosso paiz sendo, como 
é, intertropical, nos achamos completámente. ao abrigo 
de uma marcha que pelas suas C1rcunstanc1as cl ima­
tericas recorde a dolorosa retirada c!~ Ru_ssia. E por 
nilo dizer respeito ao nosso sol~aclo silcn~1amos sobre 
a symptomatologia e prophylax1a dos acc1dentes cau­
sados pelas baixas temperaturas. 

Rio. 19 13. 
Dr. P. de A. Pessôa de Mello 

Cnpilâo mtdico do 52 de Caçadores. 

I) Na Europa as tropas quando ~m marcha se fazem preceder 
de uma escolta que adverte os hahitames da pro~ima passagem 
dos soldado, . A c te aviso são então collocados chame dns casas 
recipientes cheios d ' agna fresca onde os soldados se dessedentam. 

A tactica da artilharia aiiBmã 
De ,·ou Rõckmnnn, Major c profes· 

sor dn Kri~gsakndemic. 

L STAS considerações são menos destinadas aos 
artilheiros que aos officiaes elas outras armas. 
Nossa tactica de artilharia soffreu profundas alte­

rações nos ul timos cl ecennios. Primeiramente a noção 
da cfficacia em massa supplantou a do emp rego em 
massa. Desappareceram as longas c pesadas linhas 
continuas, em seu lugar adaptou-se o emprego dos 
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grupamentos separados, adaptados ao ter reno e á 
missão recebida, fórma muito mais movei c em todos 
os sentidos mais conveniente. O aperfeiçoamento dos 
apparelhos de pontaria permittiu altender á neces­
sidade de maior cobertura pelo terreno. Antes de 
tudo, porém, novos caminhos foram abertos pela 
exigencia do constante apoio á arma pr incipal, a 
infantaria. 

Embora não se deva desistir inteiramente do 
aniquilamento da artilharia- desistencia fundada no 
emprego das posições cobertas, que muitas vezes 
põe em duvida o ex i to de tal intento - não se deve 
comtudo pensar n'um duelo de artilharia. de cuio 
resultado fazia-se antigamente depender o inicio do 
ataque de infantaria. 

Quem pretender realisar em todas as situações o 
aniquilamento_ prévio da artilharia e para isso empe­
nhar schemahcamente toda a sua arti lharia, em mui­
tos cas_o~ não conseguirá m_ais que desperdiçar tempo 
e mumçao, perdendo de vista outras missões impor­
tantes de combate. Devemos nos habituar cada vez 
mais á noç_ão ~c q~e já é um grande resultado para 
a nossa artilhana SI uma parte d'ella consegue domi­
nar a artilharia inimiga a ponto de poderem as outras 
partes empenhar-se na solução de outras missões 
Importantes, no interesse da cooperação das armas. 

Confessemo_s t ra_nquill!lmente que n'csta questão 
rec17bemos acceitaveis ensmamentos de nosso visinho 
occ1dental. Acertadamente temos por pr incip io ada­
ptar o que é bom d'onde quer que venha. 

. Pel~ disposição do § 365 do R. de Exercícios da 
Art1lhana de Campanha· ca massu da artilharia deve 
em tempo ~star p:ompta para agir no campo de 
combate• , ficamos fieis ao principio que tão bem pro­
vou em 1870. ·~rompia para agir não significa -
pro_mpt~ para atirar -:- ou - rompimento do fogo. 
~hl r~s1de a gr_ande d1fferença entre a nossa tactica 

e hote e. a_ antiga; devemos guardar-nos de empe­
nhar precipitadamente a arma, principio a observar 
tanto pelo commando snper ior como pelo camman­
dante da artilharia. 

Na proposição _final do citado § 365 o regula­
mento fornece u.m. Instrumento preventivo contra o 
lanç_amento precipitado da artilharia, readmittindo a 
noç_ao, ~anto tempo cxcommungada, da creserva de 
a:fl~lwna. " E' preciso porém não atusar d'esse 
direito . d_e constituir uma reserva - as innovoçõe~ 
são , SUJeitas a a~usos - - nem deve a palavra c re­
serva> ser entendida erradamente. Não se trata aqui 
de uma tropa reservada até á ul tima decisão sinão 
s?~ente d'u~a artilharia que fica, por ora, á' dispo­
SJÇao para m1ssões especiaes. O estabelecimento de 
um~ reser va de artilharia deve depender da situação 
t~ctlca_ e em segundo lugar da massa da artilharia 
d1spomvel. 

. .o pensamento ele, nas grandes proporções, con­
sbtlllr uma reserva de artilharia, induzirá o commando 
superi.or e o da artilharia a uma certa parcimonia no 
pnme1ro lançamento d'essa arma e na maioria das 
situações, isso será da maxima va;1tagem para todo 
o curso do combate. E' preciso relegar para o pas­
sa~o .da t~ctica de artilharia o tempo em que o 
pnme1ro tiro de canhão do inimigo determinava 
toda a artilharia a occupar posição e, em geral, · 
tambem a romper fogo. N'uma palavra, a artilharia 
deve -ser lançada methodicamente, isto é, consoante 
as circumstancias, e o fundamento para esse lança­
mento methodico deve ser constituído por uma 
missão clara por parte do commando superior ao 
pa artilharia. Para poder dar essa missão clara, 

sem a qual é pelo menos dijfícil se1zâo totalmente 
impossivel a cooperação das armas, é preciso que 
o commandante da tropa conheça perjeilamenle a 
tactica da artill!aria. Em muitos casos. na escolha 
da posição para a ar ti lharia, nomeadamente na deter­
minação da massa da artilharia a empenhar no 
começo, o commandante da tropa ouvirá a opinião 
de seu cdtc. de artilharia ( § 368 ) . Tal conclucta 
absolutamente não significará falta de segurança ou 
de conhecimento da tactica da artilharia, desde que o 
resultado da conferencia seja uma missão clara, 
onde seja expressa sem ambiguiclaele a vontade do 
com mando. 

Esta missão deve, em geral, conter uma curta 
exposição da situação de conjuncto, dados sobre a 
iutenção do commando, indicação geral ela posição 
da artilharia, sua missão de combate, isto é, as 
primeiras missões a resolver pela artilharia, indi­
cação sobre a abertura do fogo sobre numero c 
collocação da artilharia eventnalmente deixada em 
reserva. c sobre o lugar em que ficará o commando 
super ior. 

Os pontos ahi referidos não devem absoluta­
mente constituir um schema. Assim como variam as 
situações tacticas, que são a base das missões, lam­
bem variará o téor d'estas. 

Uma vez attribuidas á arti lha r ia as primeiras 
missões a desempenhar, o commando super ior dei­
xará ao da artilharia, como a qualquer commando 
subordinado, plena liberdade na exec1:ção. Só o 
commandante da arti lharia é quem, baseado no reco­
nhecimento pessoal ou no ele seus sub-chefes, po­
derá empregar convenientemente a massa da arti lha­
ria de que dispuzcr, isto é, proceder á bóa divisão 
das missões e determinar quacs as par tes que devem 
primeiramente entrar em acçào. E' ~crfeitamentc 

admissivel que po r sua vez o cdtc. da art ilharia. at6 
ao ncccssar io esclarecimento da situ.:ção, limite o 
lançamento da arti lharia de que dispõe, deixando 
baterias em vigilancia ou em espectativa (armões en­
gatados). ( § § 336,340 ) . 

O perigo de que pelo lançamento methodico da 
artilharia e a designação d'uma reserva possa resu l­
tar combate em inferioridade numerica não é, graças 
aos escudos e ás posições cobertas. tào grande que 
justifique o lançamento precipitado da arma. Da mes­
ma fôrma que a infantaria deve desde o começo 
travar o combate com linhas de ati radores bastante 
densas, lambem o commando superior c o da arti­
lharia empregarão desde logo contra cada objectivo 
uma tal massa ele artilharia que lhes pareça neccs­
saria para a rapida e segura realisação de seu 
fim ( § 365). Portanto não ha duvida que o lança­
mento da ar ti lharia nfto ceve ser vacillante e por 
peças, mas deve ser adaptado em cada casu ao 
objecto tactico, se r estudado e meditado consoante 11 
missão recebida c premunir a arma con tra um fogo em 
massa precipitado e dcsnecessario, que na maioria 
dos casos retarda a manifestação da cfficacia, des­
cobre prematuramente as nossas cartas ao inimigo. 
e causa um consumo de munição, que em vista de 
nossa dotação não pcdemos supportar. ( ~ ) 

A artilharia deve tratar de bater antes de tudo 
os objectivos visíveis e aniquilai-os rapidamente. 

No cemeço do combate a artilharia inimiga rara­
mente offerecer-nos-á semelhante objectivo. Nossa 
infantaria e artilharia muitas vezes, mórmenlc no 
ataque, soffrerão baixas causadas pela artilharia ini-

Como d ~V€11\0S nós gravar essa consideração, nós 
que não temos remuniciameuto organisado ! (Nota do traducton. 
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iga, sem que possam rcbatel-a efficazmente, por 

..:ta da ind icaçüo sufficiente sobre sua situaçüo no 
'meno . Este caso nada ag radavcl apresentar-se-á .na 
:talidade mais frequentemente que nos exercícios de 
:u, onde as frentes de combate, estreitas, e a falta do 
:".eito dos projectis, sempre facili tam um reconheci­
-.ento pelo flanco. E a referida incerteza sobre a 

ruação e força inim iga não deve provocar um prc­
~itado emprego de artilharia em massa. 

Tambcm nüo será raro que artilharia, prornpta 
;ara agir, não cvmcce o combate contra a artilharia, 
~rém contra a infantaria, desde que esta lhe offe­
:eça objectivos v isíveis e compensadores, os quaes 
tila damnificará con} uma parte de sua força em 
;roveito do combate ulterior da infantaria, emquanto 
;:s outras partes ficam em vigilancia, para cahir sobre 
1 arti lharia inimiga assim que ella se mostre ou 
,~c sejam approximaclamentc conhecidas as suas 
;.osições. 

Com a nossa tactica de artilharia orientada pela 
:tndencia de bater o inimigo onde ellc offcreça obje­
:tívos compensadores, e onde clle opponha especial 
,ltsistencia ao progredir do combate, veremos frac­
,ões v isinhas no combate, tr ndo urnas por objectivo 
a artilhar ia inimiga, outras infantaria; c tacs vi-
nhanças scrào cada vez mais frequentes, á medida 

,ue a infantaria amiga mais precise do apoio da 
artilhar ia. 

Portan to, lambem nós temos as tão discutidas 
~terias de infantar ia e contrabater ias. Não é esse 
~ rinci pio que se deve combater. porém a schema­
•:sação de. seu emp~ego .. Não devemos admi ttir na 
~ssa tac!tca de artllhana um a separação schematica 
tm baterias de infantaria e contrabaterias; o lança­
':ltnto da artilharia e a conducta de seu fogo devem 
~nscrvar a arma dirigível quanto ao seu emprego c 
•tpartição do fogo. A nossa tactica de artilharia 
~evc nos permittir deslocar a massa e a potencia 
0 fogo no campo de combate segundo a situação 

t 0 objectivo momentaneos, por tanto segundo a 
•Ontade e as intenções do alto commando. Com tal 
tmprego da artilha_ria, ve~cn~os no campo de com­
l>atc a concentraçao penodtca de um fogo fonni­
davcl anniquilador contra cer tos objectivos de arti­
l har i~ ou infantaria, ao passo qne n'ontros pontos 
teremos de coptentar-nos de ncutralisar uma parte 
1o adversario ou apenas distrahil-a. 

veremos artilharia em reserva entrar no com­
bate em ponto decisivo, ao passo que n'outros 
rnomcntos c situações, algumas partes calar-se-ão, 
rJu mesmo se reti rarão da posição de co mbate para 
~~:rem mais tarde empregadas n'outros pontos. 

Todo esse mecanismo qnc nós designamos pela 
r:xpressão cconducção do fogo•, a bem dizer, nada 
'trn que vêr com a propria technica do tiro ; é uma 
parte, c não a mais simples, de nossa tactica de 
artilharia. 

A artilharia atacante, tan to as conlrabaterias 
corno as baterias de infantaria, em terreno favoravel 
'Oderá por mais tempo que a artilhar ia da defesa 

fazer uso das posições cobertas. 
Até ao período dos combates de infantaria a 

artilharia "ltacante terá que haver -se com objectivos 
hxos e só nos estadios ulteriores d"aquelles com­
bates precisará estar preparada a tomar posições 
descobertas para reagir efficazmentc com o seu 

,. fogo aos contr'ataques do adversario, ou para acom­
( panhar com alguma fracçãu o ataque de infantaria. 

A artilharia da defesa, desde o começo do ata­
que, deve esforçar-se com todos os meios, por 
difficultar a approximação da infantaria atacante e 

abalai-a; apezar dos aperfeiçoados mcthodos de pon­
taria é duvidoso que ella, em terreno coberto , con­
siga effeito anniquilador em posições cobertas. 

Os resultados de praças de ti ro, não obstante a 
severa critica, 9ódem i lludir , especialmente tratando­
se de objectivos moveis. 

A artilharia da defesa terá que trocar, pelo 
menos para uma parte de suas baterias de infan­
taria, as posições cobertas pelas descobertas, assim 
expondo objectivos á artilharia inimiga os quaes 
fal-a-ão empenhar toda a força para anniquilal-as. 

O § 357 do Reg. de Ex. para a Infantaria ( •) -
• a vanguarda não deve hesitar em occupar uma 
• frente mais extensa do que !11e permittiria seu 
" efjectivo em um combate normal • - tanto no 
combate de encontro, quanto no ataque a um ini­
migo desenvoh·ido para a defensiva deve merecer 
a maxima attençfto de todo commandante de tropa, 
no interesse do emprego da artilharia. 

Só assim será assegurado á artilharia, cedo 
prompta para seu emprego no campo de combate, 

. o espaço necessar io ao desdobramento de sua força 
co nsoante a situação e o aproveitamento mais favo­
ravel do terreno. Si ao contrario, como frequente­
mente se observa nos exercícios de paz, a artilharia 
fór forçada a começar o combate de posições aper­
tadas, cometter-sc-á um erro que em geral não se 
poderá corr igir c cujas consequencias far-se-ão sen­
tir não só no combate de artilharia mas no decorrer 
de toda a acção. 

Em grandes proporções será pois preferí vel não 
collocar a artilharia do grosso em marcha atraz do 
primeiro batalhão, mas do primeiro regimento. 

A artilharia chegará sempre em tempo ~1? 
campo de combate, pois g raças á sua mobtlt ­
dade clla poderá opportunamente avançar para o 
espaço entre a vanguarda e o grosso, pelo me­
nos em parte, ao passo que o commandan.te da 
tropa estará ancioso pela primeira infantan a do 
grosso, para apoiar a infantar ia da v~ngu~rda e 
assim dar a necessaria segurança á arttlhana. 

* * * 
A conveniente cooperação da artilharia com a 

infantaria deve ser assegurada em suas grandes 
linhas pelas missões dadas pelo commandante d.a 
tropa ao tia artilharia. ( Reg. de Exercícios d~ Ar!t­
lharia de Campanha, n. 4 70). Para manter a hgaçao 
com o commando superior não é, p~rém, neces­
sario que o cdte. da ar tilharia fi que Junto a elle 
dnrantc o combate. Ao contrario. tal conducta vae 
ele encontro aos ns. 38 1 c 382 elo regulamento. 
O cdte. de ar tilhar ia tem que commandar sua tropa 
no .;ombate, para o que é nccessaria a ligação 
permanente com ella. No estado-maior do com­
mando superior deve estar um official de artilharia 
capaz de responder ás consultas relativas á tactica 
da arma, e que habilmente manterá a ligação com 
o cdtc. da artilharia. 

O n. 376 do Regulamento de Ex. da Artilharia 
refere-se a uma outra ligação da ar tilharia com a 
infantaria; esta é porém menos importante porque 
jámais poderá assegurar .a effectiva cooperação das 
armas. E' a ligação com a primeira /in/10 de com­
bate ; os officiaes d'ella encarregados têm um 
campo ele vista muito reduzido, mórmente si avan­
çam até ás primeiras linhas de iafantaria. A qui, 
onde cada um só levanta a cabeça para disparar 

( • ) Art. 105 do nosso R. I. ; pagina 239 da 11 pacr te 
• O Combate • - ( Nota do traductor.) 
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seu tiro, não se póde pensar em calma obser"l'ação 
e julgamento da situação tactica, nem na segura 
transmissão das participações. Mesmo que esse offi­
cial se installe mais distante dos feixes de trajecto­
rias dos projectis inimigos seu campo de \·i sta 
sobre a situação do combate não se ampliarit a 
ponto de lhe permirtir a observação de partici­
pações importantes para a cooperação das armas. 

Essa ligação tem pois por objecto apenas a 
missão restricta que lhe traça o citado n. 376 : 
~ participar o gráo de proximidade entre as linhas 
~ de atiradores, para que a artilharia possa con!i­
~ nuar seu fogo o maior tempo possivel ~ . 

E isso será desempenhado com muito mais 
segurança pela propria infantaria, que mt!lhor saberá 
onde nas diversas partes da primeira linha pre­
fer iriam dispensar o ~paio. da artilharia - taes perdas 
lhe cause nas propnas lmhas - ou onde uni alon­
gamento da alça da artilharia seria um incon­
veniente allivio para o inimigo. A melhor maneira 
de as~egurar essa li_gl_lçã? foi ensinada pela guerra 
russo-Japoneza e esta Indicada em anncxo do nosso 
regulamento de campanha. ( Signal de bandeira 
~ alongar a alça ~ J. 

A conveniente ligação das duas armas que 
garanta seu entrosamento permanente, só póde ser 
procurado entre seus commandos. 

~e o cdte. da artilharia recebe do commando 
supenor a ordem de apoiar ou contrabater o ata­
q~Ie de uma dada fracção de infantaria ou 0 ataque 
n um ~ad~ sector de terreno, elle precisará resol­
ver pnme1ra~ente ~e empregará para esse fim al­
gu~na _força amda d1sponivel ou se fará mudar de 
ob)ectJvo un?a pa:te já empen hada em acção. Não 
l~avendo ma1s ar!Jlhana disponível ou não permit­
hndo .o terreno_ fazer uma conversão lateral elo 
fogo c1 uma fracçao em acção de 111odo a c1 · .· ff · • , pro uz1r 
a I~laxJml_l e Icac1a durante todo o ataque, então 
sera ~rec1so ordenar un_1a m_udança de posição; e 
p_ara ISSO o . melhor sera des1gnar partes ela artilha­
na que es_teJal~l em posição coberta. 
. A a:tllhana e1_n posição descoberta, como uma 
mfantana eJ!_l pnmelfa linha, só poderá ser reti­
rada d~ a_cçao com fortes perdas quiçá com ri sco 
de .a~mquilamento. A? contrar io, a artilharia em 
pos1çao coberta poder~t e deverá emprehender qual­
quer mudança dt pos1ção. 

.Es?a operação provavelmente pouco se assemc­
J~ara a sna 1:eprcsentação dos campos de exerci­
Cios ; na . r~al_1dade serão. aproveitadas as p~usas 
do fogo. Immigo, q_ue hOJe em dia procluzir-sc-ão 
c?m maiS frequenc1a. por força da rapicla degluti­
çao de grandes quan!Jclades de munição. 

O primeiro . cu!dado de todo cdte . de artilharia 
que receba a J?ll~sao de cpoiar infantaria no com­
bate d~ve consistir em enviar um ~offlcial de infor­
mações,, CO(ll os necessarws recursos ao cdt d 
tropa a apowr. e. a 

Essa ligação . n~o _ deve, porém, ter por effeito, 
de tolher a . att:IbUJçao ou o dever que tem todo 
cd~e . _de artilh~r~a: ~té ao de bateria, de mudar de 
obJeCtJ vo por JniCJa!Jva propr ia, mesmo para fóra 
do sector. de. combate, desde que a situação lhe 
pareça CXIg lr ISSO. 

( Reg. de Ex. da A., ns. 427 a 432 ) . 

* 
A questão da continuação da subordinação da 

artilharia que recebe a missão de apoiar ou con-

t rabater um ataque de infantaria n'uma determinada 
zona, ao cdte. da artilharia, ou de sua subord inação 
ao respectivo cd te ele infantaria não pôde ser. re­
solv ida schematicamentc, pois depende das condi­
ções de combate, do terreno e elos effectivos. 

Em geral a pr imeira solução será a preferíveL 
Em grandes proporções. em campos de combate 
muito extensos e em terreno coberto, póde se r 
mais con vcnieute o cdle. ela artilharia desligar do 
seu commando a fracção que recebeu tal missão, 
subordinando-a cli rectamente ao respectivo cdte. de 
infantaria que dará entáo as indicações para contra­
bater os objectivos que embaraçam o ataque da 
intantaria ou difficultam a resistencia. 

E' dever do cdte. de art ilharia expOr ao cclte_ 
da tropa as ponderações relativas ás ordens rece­
bidas que diHicultem ou impossibilitem o cumpr i­
mento da missão da artilharia c, portanto, preju­
dicam o conjuncto do combate. 

* 
* * 

No capitu lo «mudanças de pos1çao, lambem 
cabe o acompanham ento do ataque de infantaria por 
baterias. ( N. 1.7 1 do Reg. ) 

Eu desejar ia acerescentar - por secções, mesmo 
peças.- A applicação d'essa disposição regulamentar 
tem degenerado em schema, quer corresponda quer 
não à situação. Não raro vêm-se baterias bem insta­
ladas no terreno, em condições de apoiar vanta­
josamente até ao fim o ataque de infantaria, aban­
donarem sua posição, para entrarem novameute em 
acção a algumas centenas de metros, nas primeiras 
linhas da infantaria. Tal acompanhamento do ataque 
de infantaria não póclc dar-lhe apoio, nem mater ial. 
nem moral ; o tão necessario apoio pelo fogo assim 
fica interrompido e justamente quando mais neces­
sario. Na realidade uma bateria que tentar tal nHJ­
dança de posição será anniquilada pelo fogo da 
infantaria e artilharia inimigas senão já no metter 
os armões, e durante o movimento, certamente no 
tirar novamente armões em campo raso ; assim ella 
não levantará o moral da infantaria nem lhe pre­
stará apoio. 

Certamente a artilharia não deve temer de sa­
crificar conscientemente qualquer f racção, lançando-a 
contra o inimigo, desde que tal exija o soccorro 
á arma irmã. Basta lembrarmos a gl oriosa destrui 
ção das baterias H asse, Gnügge e T rautmann do 7 .o 
R. A ., a 18-8- 1870 em St. J-Jubert. A infantaria pódc 
estar certa que, como esses heróes, o ar ti lheiro de 
hoje lambem saberá sacrificar-se quando se tratar 
de apoiar a infantaria em situação cri tica ou dar-lhe 
novo impulso. 

Kl inger 

Escripturação nos corpos dE tropa 
Qs recentes Aviso n. 788 A e portaria 

de 21 do mez f indo ( Diari os Officiaes 
de 26 e 30 de Outubro), em solução a uma 
consulta do l . o Regimento de Infantaria, 
modificaram o systema de escr i pturaçào. 
alterando os modelos approvados pela por­
taria de 12 de Agosto de 191 O. 

Como a solução dada não fosse, permittam­
nos a expressão, a nosso ver, tão pratica, eco-
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-)mica e exped ita, sobretudo tendo muito 
111 .conta a transição, de m anei ra a não se 
·oder occasionar qualquer per turbação na 
1archa norm al do serv iço de escr ipturação, 
.;arantindo-se-lhe ao contrar io, a mais segura 
. mtinuidade, quer em os nos dar ao trabalho 
., fazer alg umas I igei ras considerações a 
·espeito, tendentes a mostrar como effecti -
amente seri a possível proceder na pratica, 

"i endendo sem pre á conveniencia do ser­
iço publico . 

Para m elhor o rdem da exposição nos 
·!:ferim os em prim ei ro logar á questão ele­
"1entar da n um eração, que embora sim pies 
·em, entretanto, a sua im portancia como ele­
ilento desig nativo dos indi víduos, prin cipal­
ilente num exercito de praças mercenarias, 
projissionaes e nomades. 

Numeração e renumeração das praças 

"'IOCESSOS ATÉ AGOHA USADOS : PLURALIDADE 
DE NUN\EHAÇOES ; DESVANTAGENS DESSA 
MULTIPI.A AMBIGUID.-\DE.- MOTIVOS DESSES 
INCONVENIENTES. 

Reportar-nos-emas a um r egimento de 
nfantaria, tendo, porém, inteira appl icação 
.as dev idas pr oporções, o que aqui se disser, 
J demais u nidades administ rat ivas de todas 

as arm as. 
Presentem ente dispõe o regimento de 

1.3 sub-u nidades, a que tanto montam o 
~stado menor do regimento, os 3 estados 
meno res e as <) com panhias dos 3 batalhões. 

Tendo todas essas sub-unidades, pelo 
processo até agora em uso, numerações inde­
pendentes, reconhecem-se , desde logo, os 
nconvenientcs resultantes dessa m ullipl ici­
j ade de num erações parallelas, isto é, de 
Jma mesm a desig nação numer ica, dentro 
J'um mesmo regimento, poder corresponder 
a muitos indivíduos, até em numero de 13. 

E por que isso? 

I Simplesm ente porque não era o regi­
mento quem dava a numeração as suas 
praças. 

110CESSO AVENTADO : SINGUI.,\RIDADE DE NU.\\E­
RAÇÃO DENTRO DA U:--.11DADE AD.\\1 1'\ ISTI~r\TI\'.-\. 

- ORGANIZAÇAO DA ESCALA GERAL BIE:-.l ­
NAL. - VANTAGENS DUN\ INDICE A LPHAHETICO 
REVERSIVO R I E N NA L. - SUPPRESSÃO DO 

MODELO 13. 

Competindo ao commandante do regi­
illento, pelo artigo 14 § 2 1 do Regulamento 

do Ser v iço Interno dos Corpos desig nar as 
subunidades em que deveri1 ser incl uídas 
as praças do seu r egimento, attendendo aos 
r espectivos effectivos. por que j á não fazel-o 
de uma maneira precisa, cabal, com pleta . 
e, portanto , tambem no ponto de v ista nu­
merico? 

Que desvantagens para a bôa marcha do 
serviço póde resultar do facto da unidade 
principal ser a un ica incumbida de dar a 
designação numeri ca ás suas praças? 

A de se poder tornar a numeração muito 
elevada '? 

Esse inconveniente ficaria fac i l e to tal ­
mente remov ido med iante as renumerações 
annuaes feitas a 1.o de Janeiro de cada anno, 
como t ive occasiào de propôr. 

O Estado Maior conveio em indicar ao 
M inistro as renumerações biennaes, o que 
fo i adaptado já para o biennio de _1 9 1..J. a 
19 15, pelos recentes aviso e portana allu ­
didos ac ima. 

O cr iter io mais pratico e ao mesmo 
tempo mais simples para ser vir de bas~ á 
organização da respectiva escala geral bten­
nal do regimento. segundo a 14.a «Das ex­
pl icações pa ra a escripturação das cadernetas 
de assentamentos» lDiar io Official de 30 de 
Outubro de 19 131 é dado pela successão das 
varias subunidades, sendo fa l liveis quaesquer 
ou tros. 

Assim numerar-se-ào primeiramente os 
homens do estado menor do regimento, em 
segu ida os do estado menor e das 3 compa­
nhias do batalhão da direita, os das ..J. sub­
unidades de cada batalhão do centro e da 
esquerda, ficando deste modo contempladas 
todas as 13 subunidades. 

Afim de não f icar a Casa da Ordem do 
regimento muito sob recarre~ada_ com a ne­
cessidade premente da orgamzaçao da . esc~ l a 
em 3 1 de Dezembro anterior ao b1c1111 10, 
visto a publicação da numeraçã? geral de.v?r 
ser feita a 1.o de Janeiro segu1nte, convtna 
que a referida escala geral ~o r~g.it~lento 
fosse organizada com a 1larmo111ca d1v1sao do 
trabalho, da maneira seguinte: 

No começo da 2 .a quinzena desse 1ncz de 
Dezembro, o regimento determina ria em or­
dem do dia, que todas as subunidadcs apre­
sentassem no dia 1. 0 de Janeiro as relações 
nominaes, segundo o modelo da relação an­
nual n. 38, agora estabelecido, modelo cujas 
obser vações dever iam começar indicando a 
data do alistamento ou cngaiam ento do pre­
sente período de pr aça a se terminar poste­
r iormente a l. o de Janeiro de 1914 ( in di-
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cação util para immediatamente saber a sub­
unidade o dia da conclusão de tempo ) bem 
como a data da inclusão na mesma sub­
unidade e procedencia ( isso como informa­
ção immediata á casa da ordem da unidade 
administrativa quando recorresse á escala 
geral do biennio organ izada pela f6rma que 
aqui se indica). 

No modelo 38, pois, dever-se-iam faze r 
essas alterações. 

Essas relações que ser iam assignadas 
pelos respectivos commandantes das sub­
unidades e de que ficariam copias identicas 
nestas, deveriam conter uma margem para 
o respecti vo brochamento, tendo em branco 
a casa destinada á numeração. 

A Casa da Ordem do regimento então, 
superpor ia estas relações desde a 1.d á 13.a, 
na mesma ordem já indicada, do estado 
menor do regimento á ultima companhia do 
ultimo batalhão, brochando-as, e procederi a 
á numeração seguida a começar pelo nu­
met:o I que seria o do sargento a.iuclante do 
regtm~nto , ~onstituindo ass im a esca la geral 
numenca btennal referida. 

O regimento. nesse mesmo dia J .o de 
Janeiro, publi caria a numeração geral de to­
das as praças, indicando successivamente, e 
na ordem estabelecida, apenas os 2 numeras 
e~tremos relati vos ao primeiro e ultimo indi­
Vt~u os das respect ivas relações apresentadas. 
CUJa numeração intermediari a ficaria ass im 
determinada. ' ' ' 

_Com rel_ação ainda á organização das re­
laçoes parctaes das subunidades e de cuja 
reun ião constituir-~e -i ?. a escala geral bien­
nal , con ve_m e_xamtnar o que dispõe a 14." 
«Das expl tcaçoes para a esc ri ptu ração das 
c~dernetas de assentamentos », já referida, 
v tsto que ella manda attender na occasião da 
mudança da numeração, no dia 1.0 de Janei ro 
de cada biennio. á antiguidade de praça, em 
cada classe. 

Por que dar preferencia ao tão falli vel 
criterio da antig uidade de praça 'r' 

Com eff~i to, após a numeraçilo geral de 
I .0 d ~ Janet ro, acontece que as praças que 
em VIrtude de sua data de praça actual te­
nham tomado um certo numero, amanhã têm 
esta mesma antigL•idade de praça modificada 
em consequencia de uma contagem de tempo 
que se lhe tenha mandado fazer, o que sue­
cede f requentemente, pois o nosso soldado 
excluído de qualquer co rpo, com facilidade e 
quasi sempre, pouco tempo depois, vem el e 
novo se alistar não só no co rpo de que fo i 
excluído como em qualquer outro e de qual-

quer arm a (ainda mesmo que apresente a 
caderneta de reservista ! ) . 

Além disso, surge ainda uma di fficuldade. 
E· que as g uias de soccorrimento das praças 
incluídas por transferen cias, engajamentos. 
(muitas vezes até para armas clifferentes ! ) 
contêm nas casas destinadas á qualidade . 
praso e data de praça, apenas a data d e 
alistamento ou ultimo engajamento, embo r a 
trate-se de praças mLd o antigas. 

Só depois que os assentamentos dessa s 
praças chegam é que realmente se verifi ca 
todo o seu tempo de serv iço , mesmo por 
exigencias de addicionaes a conceder-lhes. 
medalhas, etc . 

Mas é pelas g uias que os homens são 
relacionados nas escalas, de fúrma que se 
está vendo desde logo que o criterio d a 
antiguidade de praça para a base da clas­
si ficação numeri ca certam ente não será o 
melhor. 

Aliás reconhece-se ainda que a ordenação 
em cada classe obedecendo ao principio d e 
antiguidade é um criterio todo fall ivel, po r 
isso que continuando infelizmente inexecuta­
do, entre nós, o princip io da nação armada. 
isto é, o sorteio, succede que não temos as 
incorporações de conjuncto numa mesma 
época para a normalização dos nossos qua­
dros; vendo-nos na contingencia de acceita r 
o voluntariado em qualquer época do anno 
( quanto isto é nocivo á instrucção!) c enga­
jamentos e reengajamentos successivos qu er 
para o mesmo, quer para out ros corpos. 
( malbaratando-se assim a constituição da r e­
serva activa). 

Nestas condições, ir-se-ão dando inclusõc~ 
posteri ormente á publicação da numeração n o 
dia ! .o de Janei ro de cada biennio ; e então 
os nomes dos indivíduos assim inclu idos. por 
força irão tendo entrada na escala geral re­
cebendo os numeras subsequentes, quaesqucr 
que tejam as antigu idades ou g raduaçõe . 
dos seus portadores, burlando-se assim a 
preocupação, por acaso tida em con ta ante­
riorm ente, da ord enação dentro de cada 
classe, obedecendo ao principio da rigorosa 
antiguidade. 

Por essas razões proporíamos que o cri ­
teria de ordenação em cada cl asse fosse 
o de antiguidade el e al istamento ( inclusi ­
ve o do ultimo engajamento , emquanto o 
tivermos). 

A classifi cação assim estabelecida ter ia a 
vantagem de indica r logo, por ordem de 
successão, as praças cu.ios tempos de scrviçu 
se terminassem em pri.meiro Jogar, indicação 
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~~~ seria de s ubida uti lidade, para a compa­
•ua, . que tem de communicar essa circum­
~ncta. 

A! o ra,_ quando o sorteio entrar em vigor, 
~..1an ° nao mais t ivermos praças que se 
r~etu ern profissionalmente na activa, em 

.dn~ento das reservas, nessa época, então, 
5 dots c ri terios coincidiriam. 

_ .Ernquanto não, porém, o q ue agora pro­
{JrJamos, além de ser exeq uivcl e pratica­
-ente viavel, desd e já, teria ainda a vanta­
;:em de.co nsultar á transição. 

Ao_ Organizarem as relações, deveriam as 
~bu~ J dades coll ocar os aggrcgados após os 
effecttv?s, e os add idos em segui da a estes. 
Os add1dos to mari am numero como os effe­
:tivo.s, designando-se os caracte res de perma­
.:-enct ~ ge ralmente transitaria de aggregados 
- addtdos, abreviadamente, escrevendo-se á 
'"largem logo á esq uerda do lagar reservado 
<O numero as lettras Ag . on Ad. 

V~rernos depois a razão disso. 
F malrnente o ultimo modelo 38, da rela­

;.ão ann ual, deveria con ter, como já se disse, 
na casa das observações, a indicação feita 
:Ja maneira a mais resumida, e em nume-
ros, da data da inclusão na subunidade e 
,.rocedencia, assi m como terá de co nter a de 
<.xclusão e o destino das praças, dados esses 
-nuíto impo rtantes na indagação de referen­
~ a respeito destas. posteriormente, quando 
..:ssas escalas se tornarem antigas nos a rchi­
.os; e mesmo pa ra habilitarem a escala 
geral biennal, conjugada com o índice alpha­
vetico biennal reversivo, a subs tituir vantajo­
!.arnente o actua l modelo 13, livro índice 
alphabetico de incl usões e excl usões, como 
•cremos occasiào de vêr mais abaixo. 

No intuito da Casa da O rd em do regi­
mento poder ind ica r, rapidamente, qualquer 
das 13 subu nidades a que possa pertencer 
urna qualquer praça, poderia adapta r , para 
1eu uso , os índices numcricos I a 13, 
para co rrespo ndentemente affecta r os nu­
me ros das praças das respectivas subuni­
rlades. Assim, suppondo que o estado menor 
do regimento tenha 60 homens, esses serão 
nu rnerados de 11 a 601 ; o estado menor do 
batalhão da d ireita e as s uas 3 com panh ias 
•criam respectivamente como desig nativos os 
, dices numericos 2, 3, 4 .') e assim por 

diante. ' 

As praças que fossem incluídas posterio r­
.nente á nu meração do começo do biennio, 
1riam to mando num eras seguidos, affectando 
;. Casa da O rdem esses numeras de q ualquer 

dos 13 índices que correspondesse á sub­
unidade a que ficassem os ho mens per­
tencendo. 

Q uando qualquer praça se deslocasse den­
tro do regimento, d'uma para outra s ub· 
unidade, em virtude de transferencia, g ra­
duação, pro moção, etc., esse facto ficaria 
patente, bastando escrever um novo índi ce 
em seguiqa ao existente, passando um t raço 
sobre este, deixando-o, porém, legível. 

Nos espaços reservados ás observações, 
apenas se ind icariam as procedencias e 
da tas das inclusões, e desti nos e datas das 
exclusões, como já dissemos. 

Deveriam tam bem ser traçados os nu­
meros das praças que fossem sendo excluídas, 
de fó rma a num dado momento poder a 
Casa da Ordem indicar não só o effectivo do 
regimento como a inda o de qualquer de suas 
s ubunidades, bastantando para isso abater do 
ulti mo num ero da escala o numero de praças 
excl uídas, cuja numeração disponível .seria 
facilmente reconhecível mediante o asstg na­
lamento do traça anteri ormente feito. 

Do mes mo modo se póderia abat~r o n~­
mero de add idos, pois que essa destgn~çao 
esta ri a expressa junta á propria numeraçao. 

Os numeras que dentro do biennio fos­
sem vagos, não deveriam se r occupados por 
outros individuas. 

S i se dessem inclusões de praças que já 
houvessem pertencido dentro do biennio ao 
regimento, to mariam os numeras q~e a~1te­
riormente ho uvessem tido no propno bten­
nio, os quaes deveriam ser repetidos em 
seguida aos existentes já traçados. . 

Essa unidade de numeração de cuja ne­
cessidade nos resentiamos deveria ser com­
pletada com a instituição do índice al p~abe­

tico biennal reversivo a que nos refenmos 
mais abaixo. 

Esses índices conteriam por ordem a l­
phabetica os nomes de todas as praças effe­
ctivas, aggregadas e addidas, e em seguida 
aos nomes, a respectiva numeração . 

Esse índice, conjugado com a escala cor­
respondente, permittíria á Casa da Ordem do 
regi mento info rmar-se instantaneamente se 
um indi viduo, cujo nome fosse dado, perten­
cia o u não ao regimento. 

.Porque s i esse individuo pertencesse ao 
reg1 mento te ria o seu nome no índice e em 
seguida ao qua l estaria desig nado o numero. 

De posse desse numero, a escala ge­
ral promptamente indicaria a subunidade 
co m petente. 

Esses índices biennaes poderiam facil-

- - --- - --- - -~ -- -- - - - - - - -
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mente ser feitos, no corpo, como as proprias 
escalas, podendo substituir com vanta~em e 
muita economia o actual livro alphabetJco de 
inclusões e exclusões do modelo 13, pesado, 
immensamente volumoso, cansstmo, sem 
comtudo definir mais precisamente os perío­
dos de inclusões e exclusões de praças que 
os liv ros índices reversivos aqui aventados, 
combinados com a respectiva escala. 

Esses índices biennaes além de tornarem 
as buscas mais faceis por conterem natural­
mente menor numero de no mes, trariam 
a inda a vantagem de precisamente indicarem 
o biennio a cuja escala immediatamente se 
devesse recorrer, ou dariam logo indicações 
claras sobre s i nesse biennio haja ou não 
pertencido ao corpo o individuo em questão. 

Finalmente, a combinação do indice al­
phabetico biennal com a escala numerica 
geral correspondente viria satisfazer a uma 
necessidade, quando se t ratasse de dist ing uir 
um individuo cujo nome fosse egual ao de 
varias outros já pertencentes á mesma uni ­
dade ou subunidade. 

Muitas vezes dá-se o caso de uma sub­
unidade, possuindo já um individuo de um 
dado nome, receber outro de nome identico. 

Para não haver co nfusão a respeito des­
ses doi s indi ví duos de egual nome e da 
mes ma subunidade, disting uem-n'os fazendo 
um accressi mo aos seus nomes dos desig na­
tivos Primei ro e Segundo, respectivamente, 
succedendo ás vezes existirem na mesma sub­
unidade ind ividuas com desig nativos de T er­
ceiro, Quarto, etc. 

Isso quando se fazem incll!sões de indi vi­
duas de nome commum ao de outro ou outros 
existentes na mesma subunidade. 

Mas comprehende-se que o que se póde 
dar em uma subunidade neste particu lar, 
póde occo rrer em uma outra, vendo-se o 
regimento muitas vezes embaraçado para sa­
ber dentre varias individuas qual aquelle a 
que se refere uma solicitação de assentamen­
tos ou de esclarecimentos pedidos por a lg um 
commandante de unidade. 

Essa confusão se complica mais a inda 
quando o regi mento deixa de fazer a clas­
s ificação na companhia de accordo com o 
§ 2 1 do art igo 148 do R. S. I. C., para fa­
zel-o sómente no batalhão cabendo a este, 
então, classificar nas com panhias. 

nhuma co nfusão, deixam essas praças de re­
ceber desig nativos ordinaes de di sti~cç~o. 

Então é o caso de, no livro mdtce .do 
regimento ( mode~o 13 ) .figl!r~rem van os 
no mes ig uaes destg nando md tv td uos de um 
só batalhão. . 

Agora imag ine-se que o que aq ui se. ftg u­
rou para um batalhão póde succeder tg ual­
mente com os outros e avali e-se ent ão ~as 
difficuldades em que se vêm as secretanas 
de co rpos para satisfazer alterações. ~oncer­
nentes a um individuo nessas condtçoes, de 
quem apenas se dá o nome, sem nc~hu~ 

mais característico a lém do posto re lattvo a 
época presente, o qual differe, mu itas vezes, 
do que remotamente teve a praça no corpo 
ao qual se fizeram sol icitações. . 

Esses inconvenientes desapparece n am co~ 
os indices biennaes numericos ligados as 
escalas que lhe acompanhasse m. 

Varias nomes iguaes poderiam figurar. nos 
índices, mas neste caso cada qual tena a. 
sua numeração distincta, numeração que, re·­
portada á escala, designaria perfeitame~te 

cada qual sem amb ig uidade, nem confusao. 
visto qu e o numero ficaria sendo elemento 
essencial de distincção. . 

Os designativos z .o, 3 .o, etc.,. accr.esctdos 
num corpo aos nomes de praças tnciUJdas re­
centemente, não existem nos corpos d'onde 
procederam essas praças, alé.m d~ qu~ com 
a continuação fica m esses des tg nabvos mcor­
porados a esses nomes, o que afinal de con­
tas não é regular, porque degen~ra numa 
deturpação desses nomes que nao p~~em 
normalmente estar á mercê de modtflca­
ções occasio naes, porque são os que i~i­

cialmente figuram nos assentament~s. asstm 
como a fil iação, etc, e como ta l devtam con­
tinua r registrados nos seus assentamentos. 

Constituindo agora a numeração biennal 
um elemento essencial na determinação dos 
individuas esses numeras ficariam conser­
vados desig nando as prop rias ~raças exc~u~ ­
das do estado effectivo da un tdade adm tnt­
strativa, emquanto estiverem addidas até se­
g uirem destino , devendo-se d a r numero 
mesmo ás que fossem incl uídas neste ca­
racter. 

As praças aggregadas mui acertadamente 
não conservam e não tomam nu meros. 

Q ual o inco nven iente de se proceder do 
mesmo modo para com as add idas . 

Succede então que 3 ou 4 indivíduos de 
igua l nome podem pertencer a subunidades 
diversas do mesmo batalhão. 

Ora, os addidos são incluídos no corpo e 
neste caracter fig uram nas escalas. Qua l a 
desvantagem pois em que, p~r .interm~dio d.a 

ne- num~ração , deixem o vesbg10 mats deft-Não havendo nestas subunidades 
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nido de sua passagem por onde transi­
tam, d~sde gue essa numeração provisoria 
de addtdo nao possa occasionar confusão 
com a que lhes é dada effectivamente nas 
suas respectivas unidades ? 
. A indicação de addido ou de aggregado 

ligada ao n.umero chamaria logo a attençào 
para essa Sttuação particular das praças. 

As p~aças ad?idas, como as aggregadas e 
as effect~vas, .d~ txam a~ te rações que muitas 
vezes .sao soltcttadas, vtsto não terem sido 
remetttdas pelos corpos a que estiveram addi­
das para aquelles a que effectivamente per­
tencem. 

A organisação da escala biennal como 
fo i dito, devendo conter, por ordem, 'primei­
ramente as praças ef.fectivas, em seg uida as 
aggreg~~as e ~s. ad~tdas, a numeração respe-

-ctiva vma factl ttar tgualmente a desig nação 
de qualquer praça, pouco im porta a sua sub­
unidade como o caracter de sua permanencia. 

O numero biennal fi ca ria assim sendo 
um elemento de primeira ordem, devendo 
fig urar nas g uias de soccorrimento, de modo 
a facilitar as autoridades quando requisitassem 
certos dados a um corpo, concernentes a uma 
praça, o fazerem attendéndo ao numero que 
tivesse tido a praça na epoca de sua exclusão. 

F inalmente, reconhecida, pelo exposto, a 
vantagem de se dar numeração aos addidos 
conviria destruir a objecção que se podess~ 
fazer do facto (aliás sem esses grandes incon­
venientes) da renumeração dentro do biennio 

I 
poder-se tornar muito grande, com a nume­
ração dada a essas praças. 

Convem assig nalar, porém, que esse mo-

r 

vin:ento de addidos em todos os co rpos é 
mwto pequeno. 

Nas guarnições de mu ito movimento , 
como aqui na 9.a Região, póde-se ter um 
contingente especial como succede nesta 
mesma Reg ião, para receber os contingentes 
de praças sem co rpo desig nado ainda. 

Feita a respect iva designação das praças 
e dos corpos nas sédes das inspecções ou 
brigadas, em que haja grande movimento de 
contingentes, as praças terão logo entrada 
efectiva nas suas unidades. 

E ' uma providencia de uti lidade evitar 
alterações por toda parte, nos co rpos, com o 
pessoal adventencio em multidão. 

Em resumo temos proposto : 
1.0 - Modificar o modelo n. 38, offere­

cendo-lhe o inicio das observações da respe­
ctiva casa ; 

2.0 - Facilitar á Casa da Ord em da uni-

dade administrativa a orga nisação da escala 
geral biennal ; 

3.0 - S ubstituir o 
dioso modelo 13 pelo 
sivo, conjugado com 
ferida ; 

volumoso e dispen­
indice biennal rever­
a escala geral re-

4.o - Numerar os add idos para que a 
escala e o índice acima mencionados possam 
produzir todos os resultados ; 

s.o- E por ultimo, acabo lembrando, 
como medida de economia e por m·o parecer 
prescindível, a suppressão do modelo 9 (l ivro 
de castigos) para officiaes e aspirantes, de 
raríssima ou nenhuma utilização ; 

6.o -E tambem, para que possa ter effe­
ctiva realização o artigo 467 do Regulamento 
Interno dos Corpos, que manda que cada 
regimento, batalhão, companhia, esquadrão, 
bateria e pelotão isolado tenha tal liv ro, pro­
ponho a suppressão ainda desse modelo 9 
para praças, livro caríssimo, immensamente 
volun:oso, sem limites de tempo, adoptando 
estas unidades simples caderno de papel 
almaço, economicamente feitos, pa ra vigo­
rarem dentro do respectivo bie~io . Póde-se 
reservar uma pagina para cad'a praça, que 
vae sendo corrigida, pagina que facilmente 
poderá se r indicada por um indicesinho, 
appenso, ou contíguo, contendo o no me da 
praça c em seguida o seu numero, tornando­
se, assim, fac il a qualquer rccem-comman­
dante de subunidade, etc., informar-se da 
cond ucta do respectivo pessoal. 

J .o Tenente João Freire ]ucá 
1.0 Reg. de lnfantnrin. 

Questões á m argem 
InSTR UmEnTOS DE SA l?A 

Cdm a gra nde efficacia alcançada actualmen~e 
pelos a rmamen tos modernos, a fo r tificação, ma1s 
do que outr'ora , prestará hoje um immenso ser­
v iço no campo d e ba ta lha. 

Entre ad versa rios, o que melhor souber ti­
ra r pa r tido do terreno, por-se-á em condit;ões 
mais favoraveis pa ra a lcançar um bom exito. 

Presentemente a victoria para ser obtid a de­
ve-se conta r com es tes factores p rimordiaes: o 
fogo executado com precisão combinado com o 
aproveita men to intelligente do te rreno. Mas não 
se d eve nuncil. exaggerar o empreg o d 'es te ul ti­
mo, porquanto só se o pode considerar como 
um_ factor p reponderante na execução d 'uma ope­
raçao ele g uerra quando, u tilisando·sc c\ 'e lle com 
t ino c criter io, ainda se o faz sub ore\ i na r a um 
emprego tactico, que a todo momento d eve pre­
s td lr aquella operação. 

D 'a hi se infere que no terreno da lu ta a 
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fortificação que se emprega n 'uma circums ta n­
c ia tac tica defensiva não se rá a mesma que na 
offens iva. 

A operação offen s i,·a implica sem~r.c o mo­
vimento · h avendo um alto com probab1hdade de 
recuo, ~ d efens iva s ubs titue forçosamen te a of­
f ensiva. 

Quando este alto é momentaneo e imp; e­
vis to, ou quando sendo previsto é de curta du­
ração, recorre-se á fortificação do campo de 
batalha . 

A adopção da d efens iva resulta, tambem o 
mais d as vezes, d 'uma inferioridade material ou 
moral. 

O primeiro r esul tad o a at tingir pelo de­
f en sor é fazer d esapparecer esta inferioridade 
afim d e tomar o mais cedo possivel a offensiva 
que sómente lhe permittirá obter a victoria . 
E em face d'esta d efesa activa. mul tiplicando 
os con tra -ataques e os retornos offensivos, o ata­
cante terá grandes difficuldades em se mante1 
sobre os pont.os conquistados onde deverá, quasi 
s empre, d epo1s d o a ssalto, tomar uma attitude 
d efensiva. 

Elle p rec isará então reco rre r , como a de­
fesa, ao aux ilio da fort ificação, para o rganisar 
defe':sivamente '!-s orla~ do~ bosques e das po­
voaçoes , cons tru1r entnnche1ramen tos fei tos com 
bas tante rapidez, exigindo, portanto, para isto 
executar, que a sua tropa esteja provida de 
ferramenta de sapa. 

Para s e eviden ciar a ut ilidade do emprego 
d' esta ferramenta, basta. se recordar os aconte­
cimentos da g uerra da Seccessão nos E s tados 
Un~dos, onde, pela p rimeira vez' a infantaria 
fez us o do instrumento de sapa, e' os da gu erra 
turco-russa em que o audacioso general Skobelef, 
não d eu um passo em torno de Plewna sem se 
assegurar do apoio da fortificação. Este g lo­
rioso general recommendava sempre a seus sol­
dados que não só ca vassem a te rra como lam­
bem a removessem, e que ixava-se nos seus re· 
latorios ao governo russo da insufficienc1a do 
numero d e ferram entas de sapa trazidas pelos 
seu s infantes. 

E' ainda sob a influencia dos ensinamentos 
d a guerra russo-japoneza que as diversas na­
ções européas resolveram augmen tar o numero 
de f erramentas de sapa que deve possuir cada 
compan hia d 'infantaria. 

A França, Allema_nha, Russia c Ing late rr:J 
adaptaram um utens il 10 para cada soldado· a 
I ta l ia, Aus tria, S uissa, um utensílio p a ra d o is 
soldados. 

A consequenc ía que se tira, encarando-se o 
progresso a ttingido p ela g ue.rra moderna, é que 
a fe rram enta d e sapa tornou-se hoje tão necessa­
ria ao infante como o seu proprio fuúl. 

E s ta necess ida de já foi sentida por dois 
grandes mes tres da guerra : Napoleão, no seu 
exilio d e Santa H e lena, aconselhava que ca da 
soldado levasse comsigo uma ferramenta de sa­
pador e um sacco d e te rra ; Fred e rico, o Grande, 
dizia que a lém das bôas qualidad es possuídas 
pelo soldado, ainda se d evia exig ir que e lle 
fosse um bom sa pador. 

O pap e l da f erramenta de sa pa portatil é d e 
pôr constan temen te á tlisposição do soldado d 'in· 
Janta ria os meios d e construir a brigos e cobe r· 
turas quando s e os não encontrar no te rreno. 

No comba te d'infan taria o tiro e o mO \"Í· 
mento são inseparaveis; só se a tira quando n ã c> 
se pode avançar sem o aux ilio do fôgo e d eve­
se avançar o mais possível fóra das vistas e do~ 

fóg os inimig os. 
Para isto o soldado p rocura approveitar to­

dos accidentes do solo e, na falta des tes, em· 
prega a s ua ferramenta de sapa pa ra fazer a~ · 
obras do campo d e batalha, só se soccorren d<' 
das tropas d'engen ha r ia quando ti\·cr d e exe­
cutar traba lhos d e mais importancia . 

O nosso regulamento d ' infanta ria , na parte 
re lativa á instrucção do a tirador, d e te rmina, <<que 
o soldado deve ser constan temente exe rcita do n I 
servir-se do instrumento de sa pa, a p r endendo a 
preparar para s i um abrigo ou uma cobertura 
mesmo estando de itado». 

Na parte relativa ao combate, o reg ulamento 
mostra as vantagens do emprego dos utensilio~ r 
de sapa em occasião opportuna, e mpreg o estt 
que pode ser feito, na offensiva, nos logare:; 
em que se que r apenas conserva r momentanea­
mente as posições conquistada s , convindo nãe>, 
esquecer no entanto que - «a economia d o 
tempo é mais profícua ao d efensor que ao :J l'· 

sa l ta n te». 1 

Muito crite riosamentc recommen da «que na 
offe nsiva só 'se deve emprega r a ferramenta de 
sapa com ci rcumspecção, pois é muito diffictl 
levar p a ra frente, d ebaixo do fôgo in imig o, unu 
I in h a d e atiradores abrigada em trinche iras p eno­
samente cons t ruídas». 

«Nunca, diz textua lmente o regulamento, o 
construcção de trincheiras deve pa rai ysar o <.'n 
t hus iasmo pelo movimen to irresistive l de avan· 
çar, nem s obretudo mata r a idéa d e offensivaa. 

Um ponto que reputo d e impor tancia e qur 
acho um pouco obscuro no regulamen to é - ~ 

quem compete, no combate offen s ivo d'uma tropa 
enquadrad a, d eterm ina r o empr eg o da ferramen· 
ta d e sapa. 

Parece-me que se n ão deve dar esta facu l· ' 
dade ao commandante da companh ia e mui w 
menos ao do pelotão; p enso com Co li ig ny «que, 
compete ao commandante do batalhão, que com.t 
manda a verdadeira unida de tactica, determinar 
ás companhias o momento em que se d evem 
abriga r, porquanto, melhor que qua lquer out ro.l 
es tá em condições de ava liar o esforço dispen· 
dido e o que ainda pode espe ra r d e sua tropa 

Tratando da d efen siva, o regula mento a con· 
selha a se emprega,r a fer ra menta d e sapa s em· 
pre que fôr poss ível ; «a s obras são executada;; 
seguindo um plano de conjuncto e em g emi 
cada un idad e organisa a d efesa d e s eu sector 
devendo-se ter sempre em consideração que os 
t raba lhos d e campanha p erdem muito do seu 
valor quando facilitam ao inimigo o r econheci 
mento da posição». 

No nosso exe rcito a adopção da ferrament.l 
de sapa, para a s unidades d 'in fa n taria, foi n· 
g uiada pela tab ella publica da na ordem do d i , 
·n. 19 d e 1907; a tabella classificou este ma 
teria! em sa pa d'infanta ria e de engenha ri.l 
o primeiro portatil e o segund o conduzido n os. 
ca rros. 

P a ra o e ffcc t ivo d'aq uel la épocha, um bn 
talh ão d e !}uatro companhias tinha a seguin tt 
ferramenta de s4pa porta t il : 
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' l 
, h esouras d e cortar aram e I 2 
• 1.cões d e matto 3 ó 
\.nach adinhas-pica re tas 24 
picare tas 6 8 
pás d e cavar 68 
ser ras a r t icula das 12 

Cond uzid as nos car ros: 
p á s red ondas 6o 
alviões 10 
mach:~dos g ran des 1 2 

s e rrotes g randes .J 
fo ices 12 
c a bos d e madeira pa ra substi tu iç ão 18 
picare tas sacadeiras 1 o 

Com a reorg anisação do Exercito d e .J de 
J a n eiro de 1908. o ba ta lhão f oi redu zido a tres 
c ompanhias e foram ins ti tu:d os cs effect ivos va­
r .i.avcis, is to é o orça menta río, o mínimo e o 
~ximo, e, d 'es te modo, a ta beiJa d e 1907 não 
pod ia mai s sen ·ir. 

P elo decre tO de 24 de D eze mb ro d e 19o8, 
fo t modi fica d o o equipamento d a in fanta r ia c 
l cJopt;~da a seguinte ferrame nta ~e sapa: p~, 
~ jca reta , fa cão de mat t? , se r ra a rllc~lada e a h -

:{l . .._te; n 'este dc_creto . ftcou es tabelecido q ue a 
d is t rib uiç ão sen a feita d e accôrdo com a ta­
be lla que seria opportunamen te pub lica? a. 

Ul timamen te o Grande E s tado Ma1or do 
Exe rc ito leva ndo em consideração o e ffecti~o 
rnax imo es tabeleceu que, no regimento, b_ata!ha? 
d e caçadores c compan hia isolad a , a dtstnbUJ­
ção d a ferra men ta de sapa por tatil fosse regu­
la d a d o modo seg u inte: por secção - 4 fa cões 
d e ma tto , 2 machadinhas, 4 pica re tas c S _pá -; 
d e ca va r ; por pe lotão, 1 a licate, 1 se r ra a r tiCU­
la d a com l ima no estojo. 

O carro de f er ramen ta s upplcmenta r d o re-
gimento co~duz: 18 p~s d e bico , r 8 pá s ~c ca­
var, 18 a lvJões, I 8 picaretas, 6 macha do:. e 6 
enxad as (toda es ta fe rra men ta é . d e grande fo r­
mato), competindo ao sa rg ent-o-aJudan te, do~ . r~· 
girnen~os e dos bata lhões d e caçadores. dmg Lr 

I 
es ta vmtura. . 

A dis tribu_ição d os ut~nsilio.s d e accôrdo com 
es ta tabella a mda n ão fo1 rea h sada, tornando-se 

I _, r eciso cad a cor po d ividir, para o effect1vo que 
fposs ue (o orçam enta r io ) a ferramen ta ad optada 
I pelo c itad o decre to d e 2 4 d e Dezembro_ d e 1908. 
unica que possuem em suas a rrecadaçoes. 

No exer cito a llem ão a fe rramenta d e sapa é 
divid ida em : fe rramenta d e te rraplenagem e d e 
ca rp inta ria . . . 

Ca d a com panhia d 'infa n ta n a poss~ e: I oo pa s 
o r ta teis, 1 o picare tas c 5 machadn~has. . 

p Cada regimento, r 2 0 0 pás porta tCJs, I 20 pi­
careta s, a lém d e 30 pás grandes, 6 5 en~xadas, 

30 
ma chad inhas e 3 0 ma chados que . v ao no 

car ro d e f e rramenta de sapa d o regimento. 

N o exercito fra ncez a companhia d 'in fa n taria 
possue I 8 5 fe rramen tas porta teis d as quaes I 6o 
são d e te rrap lenagem. . . . 

Cad a r eg imen to con d uz 2 v1a tu ras h g e1ras 
q ue t razem, cada uma 19 5. ! e rra men ta s d e terra­
p lenag em e I 9 d e d estrUJ çao. 

; N o exercito ja ponez a cor~panhi~ possue _.1 0_3 
ins trumen tos de sapa porta te1s , ass rm ~eSCI 1 111 I ­
nados: 6 8 pás, I 7 p icare tas, 8 macha d m has, 5 
~rras ar t icu la das e 5 a lica tes . 

Os portad ores de utens ílios de sapa são de­
signados pelo ca pitão. 

Para portad ores d e a lica tes o capi tã o « CS· 

colhe d en tre os volun tar ios, e é como que um 
cer t ificad o d e audacia e d e b ra1·u ra s er o con­
àuc tor d 'es tc ins trumento». Além dos instr umcn · 
tos porta re is, cada ba ta lhão dispõe ainda e m 
seu t rem d e comba te de 7 2 instrumen tos g ra n · 
d es, transportad os sobre d o is cargueiros. a sa­
ber : .jS pás redondas de 1.m3o de compr imen to, 
16 a i viões o,mgo 5 d e comprimento, tendo o 

' fe rro o,m4o e 8 macha dos. 
Qua_ndo o 520 Bata lhão d e Caçadores seg u io 

em Mato do corren te anno para os exe rcícios 
de compan h ia nos campos de Sa nta C ruz. na 
fa lta d e uma tabella pa ra d is tribuição da fe rra · 
mcn ta d e sa pa, de a ccôrd o com o effecti1·o or­
çamenta rio , tomou-se por base a esquadra, e le­
mento indivisí vel da compan hia e d istribuio -sc um 
ins trumento a cad a soldado, na r e la çã o d 'uma 
p icare ta para t res p:h , competindo ao cabo com­
ma ndan te cond uzir o facão, c d'es te modo a 
esq uadra f icou p rovida de . 6 pás, 2 pica re tas 
e 1 facão de ma rto ; orgamsando d epois o pe­
lo tão com as duas esqua d ra s, dis t ribuio-sc a 
cada um d os sa rg en tos g u ias , urna sc rr:t a rti­
culada e um a lica te. 

Com es ta d is tribu ição a compan hia , d e ac­
cô rdo com effcct i1·o actua l. ficou com a fe rra · 
men ta segu inte: serras a rticuladas, 6 ; alica tes. 6; 
fa cões d e matto. 6 ; pica re tas, 12, e pás, 3 6. 

Aos cornete iros e tambores não foram distri­
buídos utensílios , por s erem orgãos d e lig ação 
com o commandante da compa nhia de accôrd o 
com o regulamento. 

1\ os exercícios r ea l isad os em Santa Cruz, 
tive occasião de obse rva r o emprego inte llíge~tc 
c muito p rat ico da fe rrnmenta d e sapa feita 
pelos soldados da minha companhia. . 

Sob a competen te di recção d o S nr. I o T e· 
nente L eitão ?<: C~rval ho , fizemos varios , tra­
balhos d e fo rt1 f1caçao, _ora cmpr~gando·a n ~ma 

0 
eração tact ica defens1vil , ora numa offens11·a. 

p Foi n 'uma manhã b rumosa, em ql!e o campo 
· :'1. t inha sido regad o por uma coptosa chuva, 
J• v

1
· um pelot ão fazendo parte d 'um posto 

q ue · 
· 

1
·pa l construir em 40 a 50 m1nutos u m en­

pnnc 1 
tri nchciramcn to pa ra seu pessoa . 

C om sa t is fação obser vei que a theor!a não 
at: ha r a g ua r ida n 'nquellc t ra bal he;> , o perfil gco· 
metrico fei to com s_arra fos, as linhas recta s d o 
t ril çad o c os reves t imentos execut~dos com ~et­
vas rigorosa~cnte rcctangula re~ linha~ cedtdo 
Jog a r a o en:;mo puramen te pra tico. Asstm é que 
escolh ido o I_ocnl pe_lo co_mmanda n te do pe lotão, 
pa ra cons trutr a tnm:hetra , a s dua s esquadr:1s 
vie ram collocar-se na sua a l tu ra. _com a frente 
para 0 inimig o e seus homens . . dis tanciad os d o 
com prim en to d 'um b raço estendid o a p arti r d a 
direita , começaram a _ tra~a l ha_r cavand o cad à um 
em s ua f rente ?- pnmc1~a lmha d o t raçado c 
d epois com dOis con"!,pnmento s d e p ;'ts (pots 
es tas tem 0 ,40) d e te rmmaram e cava ra m a se­
g unda linha. Es ta va p romp to o traçad o. No in­
tc rva llo das duas esqua dras um sargento d c l i­
neou o t ravez que as d ever ia separa r. 

F eito i sto , d eu-se começo á e scavaç ão. P ouco 
d ep_ois, com o ~orrer do t~mpo, ia surg indo um 
abngo pa~·a amad ores d e itados, que aos pou· 
cos se f ot transformando em outro para a tira-
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dores d e jocl h os c f ina lmente para atiradores 
de pé. . . 

Em seguida o re \·csumen to 1g ua lava o ta­
lude do parapeito ao verde do chão. 

~·estes traba l hos fomos g uiados pelos rcgu· 
lamentos allemães, porque, infelizmen te, a ~ste 

r espeito nada temos regulamentado no E xerCito, 
nem ao m enos temos um perfil adoptado para 
a trincheira·abrig o. 

Eduardo Alcoforado. 

( :!o T cn t:n tc do 52o Ba ta lhão de Caçadores). 

COMMf\NDO DO GRUPO DE 
f\RTILHARif\ EM COMBATE 

( Contin 11ação) 

Retirada 

Situação de com bate: O destacamento 
não pôde mais manter-se na posição por 
muito tempo: o in imigo ganha terreno cada 
vez mais e o destacamento é envolv ido pela 
esquerd a. 

* * 
O commandante do destacamento 

Ordena : Retirada sobre Vil/a Nova! O gru­
po toma posição de apoio na Collina Longa, 
a leste de Villa Nova. 
Ordem do commandante do g rupo: 

Por telephone, ás baterias, depois de haver 
ordenado á columna l igeira de munições que 
seguisse até um ponto convenientemente 
determinado, afim de evitar obst rucção das 
estradas de reti rada: Armões par~ perto. Bre­
ve mudança de posição para a retaguarda. 
Carro observatorio do grupo segue com a ba­
teria da direita . Retirada sobre Villa Noi'O, 
Capitão X (o mais antigo) conduza o grupo 
até a Col!ina Longa a leste de Vil/a Nova. 
Cada bateria mande que se me apresente um 
official acompanhado de um estafeta a ca­
vallo. Sigo na frente para Collina Longa. 

* * lt-

A posição de apoio, escolhida sempre que 
possível sobre alturas que permittam vasto 
campo de vista, não deve, por causa do lon­
go alcance das arm as modernas, ficar muito 
proxima da posição anterior, pois, do contra­
r io haveria necessidade de mudanças de posi­
ção muito repetidas; mas tambem não deve 
ser demasiado longe, para que as outras tro­
pas que tanto precisam do apoio da artilharia 
não f iquem delle privadas por muito tempo. 

Uma distancia de cerca de 3000 m. parec_e 
adequada. Desejavel é que se possa da p~st­

ção de apoio dirig ir os fogos contra a anttga 
posição de defeza, pois em geral o in imig o 
ali deve deter-se durante o tempo bastante 
para de algum modo restabelecer a ordem em 
suas tropas que tenham chegado em con­
fusão. 

1\Ja reti rada, o commandante da artilharia 
deve. segundo a regra. apressar-se em rec~­

nhecer a posição de apoio designada, depots 
de haver tomado as pr imeiras providencias de 
accord o com as ordens recebidas. Os outros 
chefes subordinados da artilhari a permanecem 
junto á tropa e env iam officiaes á nova posi­
ção para reconhecimento e a receber ordens 
do commandante da ar ti lharia. Só no ul timo 
trecho do percurso de retirada é que elles se 
adeantam á sua tropa para pessoalmente exa­
minar a posição antes de ser occupada. 

Quando inco rporadas ao g rupo, as bate­
r ias, segundo as circumstancias, deixam simul­
taneamente a posição ou retiram por escalões 

Em regra o commandante de bater ia ini­
cia a passo o movimento de retirada. 

Abundante munição garantida, reconhe­
cimento perfeito da estrada de retirada, explo­
ração de varios caminhos de accesso á nova 
posição de combate e acertada esco lha d' 
occasiào para inicio do movimento, sobret udCI 
quando as bater ias tenham de reti rar em es· 
calão, são medidas de importancia especial 

Deve-se voltar a mais acurada attençàl' 
para os flancos, pois nelles é que o maio r pc 
rigo ameaça a reti rada. 

I-lavcndo urgencia, e desde que o terrc m 
o perm it ta, pode-se entrar na nova posiçà 
pela frente; uma vez, porém, que a situaçà 
tactica não exija tanta pressa. sob o fogo d. 
art ilharia inimiga, e para não denunciar prc 
maturamente ao adversario a nova posição 
será conveniente a entrada nesta por um do~ 

f lancos ou pela retaguarda. 

Ordem do commandante do grupo n s 
Collina Redonda I 

a) i\ OS OFFICIAES ENVIADOS PELAS BATERIA. 

QUE O ACO.\\PANHARam ; 

Espera-se artilharia inimiga ali na com· 
na em f rente. A infantaria que agora se vê \ 
a nossa, ella retira para Vil/a Nova. O g ru...i. 
po toma posição aqui. (Mostra a linha d. · 
frente e os espaços reservados ás baterias\ 
marcha de approximação encoberta; posiçéi 
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descobertã , aproveitando as coberturas de . 
lodo que ainda se possa apontar directa­
r-zente. Sigam ao encontro de suas baterias e 
ccnduzam-n 'as ás posições .respectivas. 

b) AOS C0,\1.\1 .\ 1\D.\:\TES DE BATERIA QUE, NO 
UI.TI ,\10 THECHO DA ESTI~ADA, r\ GALOPE 
L.\IWO, SE H,\ \"IA,\1 ADIAI\T.\00 AS SUAS 
TIWP,\S: 

As baterias serão guiadas á posição pe­
los officiaes respectivos que me haviam acom­
panhado. Observação: bateria esquerda até 
100 míllesimos á esquerda da torre da igreja, 
bateria centro até JOC millesimos á direita da 
torre da igreja, bateria direita desse ponto até 
o canto do capão de matto. 

Fixar a distancia até aquella collina, de­
terminar o angulo de sitio. Meu posto de 
observação entre as baterias esquerda e cen­
tro. Observatorio das baterias junto a estas, 
o da bateria centro ao alcance de minha voz. 
Baterias esquerda e direita ligação teleplw­
nica commigo e cada uma faça apresentar um 
estafeta a pé. 

::: * 
i'\a zona de observação das baterias di­

reita e centro apparece artilharia, aval iada em 
duas baterias. A parte esqu erda é be m vis ível, 
a direita muito pouc.o, ella aproveita muito 
bem a masca ra. 

(Na primeira po~i ção de fogo havi a tr~s 

baterias defronte; ve- se claramente que arti­
lharia inimiga tambem soffreu perdas e qne 
só duas bateri as puderam ava nçar immediata­
ment e em persegui ção. l 

Da in fanta ria inimiga nada se póde ve r 
a inda . 

,\10.\\E:\TO I 

Ordem do commandante do grupo : 
Baterias direita e centro combatem as ba­

terias que ap71areceram em suas zonas de 
observação. 

Bateria . esquerda fica silenciosa, ll'as 
prompta para tombem . ser . opportunamente 
empregada contra a a':ftlhana. 

~= * 
Q uando, por fim, se reconh eceu qu~ a ba-

ter ia esq uerda, descoberta, rompeu v1olento 
fogo contra nossa infant ari a em retirada :- a 
di reita atira contra n ós. - emana a segu1nte. 

Ordem do commandante do grupo: 

Bateria esquerda juntamente com a bate­
ria centro fogo contra a bateria esquerda bem 
visível. 

Bateria centro atira : Tp . 2.900, 2.950, 
3.(00, Cor. 12. 

* * 
A reparticão do fogo. O objectivo 

mais import~nte para nós era sem duvi­
da a bateria que dirigia seus fogos con­
tra nossa infantaria em retirada. - Na 
luta de duas das nossas contra essa bateria 
enco ntrou a infa ntaria o mais efficaz apo io . 
Dahi a ordem do co mm andante do grupo se­
g undo fo i dad a, pois que havia rasões para 
isso. 

Ao rece ber aq uella o rdem mandou o com­
mandante da bateria esqu erda : Gr. tp.!-T oda 
a bat.! Cor. 12! Alça 2.900 ! 1 tiro! 

Ambas as baterias repartem seu fogo so­
bre toda a frente da bateria inimiga e não 
cada uma sobre a metade correspondente 
daquell a. 

Seria o caso de ponderar se não se teria 
alcançado a mesma efficacia augmentando a 
velocidade de fogo da bateria centro que · es-
tava fartame nte prov id a de munição. . 

Fazer aqui nova divisão dos fogos e des1g~ 
nar á bateria esque rda a metade esq uer~a ~ _a 
bateria cent ro a metade direita da batena 1111-
miga não é conveni ente, principalmente po rque 
esta passou agora a at irar com Gr. tp. 

Com o emprego das bate rias esque rda e 
centro contra a bateria esq uerda inimig~ s?f­
freu esta fortemente. Conseguiu -se o mtUitO 
em vista; a bateria não podia ma is dirigir se.us 
fogos contra nossa infantaria, que ficou ass1m 
alliviada. 

,\10,\\E~TO 11 

O ajudante do g ru po, que se ac ~av~ na 
luneta, observando, participa : «80 mtlles1mos 
á esq uerda da arti lharia que está fazendo fogo 
entra artilharia em acçào ». 

O co mmand ante do grupo reconhece que 
é uma bateria e o rdena : 

Bateria esquerda fogo contra a . ba~eria 
que acaba de entrar em acção 80 mtllestmos 
á esquerda da primitiva. 

* * * 
O commandante da bateria havia já, por 

iniciativa propria, tomado sob seus fogos a 
nova bateria inimiga quand o tirava armões. 

Esta, não obstante, iniciou seu fogo, se 
bem que um tanto vacillante, O commandan­
te da bateria esq uerda co meçou em segu ida a 
formar o garfo . 

O command ante do g rupo tenciona man­
dar duas baterias atirarem co ntra a nova ba­
teria inimiga e espera apenas que a bateria 
esquerda termine a formação do garfo para 
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fazer voltar tambem contra aquell a o fogo da 
bateria centro. 

Esta aproveita bem o tempo, duran· 
te a formacão do garfo pela bateria 
esquerda,p::Zra reduzir ta?to quan.to po_s­
sivel seu primeiro objectwo ao srlenczo. 

Isto parece qne tambem foi conseguido. 

MOMENTO 111 

lmmediatamente após a formação do gar­
fo pela bateria esquerda. 

Ordem do commandante do grupo: 

Bateria centro,junto com a bateria esquer­
da combater a bateria inimiga que entrou re­
centemente em acção. Bateria esquerda atira: 
Tp. 2.700, 2.750, 2.8(0. Cor. 12. 

* 
* * 

A bateria direita nenhuma ordem recebe, 
pois nenhuma modificação se projecta em sua 
actividade. 

A decisão do commandante da bateria es­
querda e do do grupo fo i acertada . A provi­
dencia de dirigir contra o novo objectivo, pri­
mei ro o fogo de uma bateria e, logo apoz a 
formação do galio, o de outra, foi segundo 
as circumstancias presentes, de toda a conve­
niencia, pois o tempo que uma bateria 
gastou na formacão do garfo foi talvez 
o sufficiente á o~tra para conseguir boa 
efficacia contra seu antigo objectivo. 

,\>\ Ol'v\ENTO IV 

A' direita da linha de artilharia avança 
uma linha de atiradores inimigos. Largura da 
frente cerca de 200 m. 

Ordem do commandante do grupo: 

Bateria centro : jogo contra a infantaria 
que avança. 

* * * 
Tenciona o commandante do grupo em­

pregar apenas uma bateria contra a infanta­
ria que avança, o que parece corresponder á 
frente do objectivo; então é a bateria centro a 
mais conveniente para isso, pois assim não 
precisam as outras duas modificar a reparti­
ção de seu fogo contra a artilharia inimiga. 
O mesmo caso dar-se-ia com relação á bate­
ria erquerda. O commandante do grupo de­
sig na, porém, a do centro porque o comman­
dante respectivo está ao alcance de sua voz e 
assim lhe pode dar directamente a ordem, o 
que é mais rapido. 

MO,"ENTO V 

Os atiradores avançados, após alguns mo­
mentos, distantes da art ilharia cerca de I 600 m. 
formam uma linha de atiradores deitados e fa­
zem fogo contra nossa infantaria . A bateria 
centro mantem seu fogo contra elles. Quando, 
porém, a linha de atiradores se prolonga para 
a direita, vem a seguinte 

Ordem do commandante do grupo: 

Baterias centro e direita jogo contra a li­
nha de a til adores. 

A bateria esquerda mantenha debaixo de 
jogo a artilharia inimiga que novamente atira 
contra a nossa infantaria. 

J\10,\IENTO VI 

Alg um tempo depois o adversa rio faz en­
trar em combate uma companhia de metra­
lhadoras que, a direita da linha de atirado res, 
faz com efficacia fogo de flanco contra nossa 
infantaria. 

Ordem do commandante do grupo: 

Bateria esquerda combater as metralha­
doras. 

... 
~:: * 

O gru po abandonou agora completamente 
a artilharia inimiga e atira com duas baterias 
contra a infanta ria,com a outra contra as me­
tralhadoras. 

Esta reparticão do fogo está d ireita. 
Na escolha dos objectivos a regra é 

proporcionar á infantaria amiga o mais 
efficaz apoio, combatendo aquelles que 
lhe forem mazs prejudiciaes no mo­
mento. 

Capitao Li ma e 5ii'Ja 

«Na guerra. só o que é simpres 
dá resultados. » 

S · I · Ha precisamente um lg na elros anno que ifo creado o 
systema de signalei ros do 2.0 tenente F. Paula 
Cidade e que sebasêa na sequencia das 
lettras do alphabeto. Os doze mezes decor­
ridos foram de experiencias em larga escaJa, 
feitas em differentes armas e nos pontos mais 
afastados do territorio nacional. As modifi­
cações que resultaram de taes experiencias 
não feriram o espírito do trabalho nem I h e 
retiraram a simplicidade, e, bem ao contrario, 
vieram tornai-o um verdadeiro "esperanto" , 
utilíssimo na communicação das armas entre sL 
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Duas foram as alterações: a introducção 
1 do til e a inversão dos g rupos em suas ulti­

mas lettras. A primeira dell as já se acha con­
signada no folheto impresso da Revista dos 
Militares e a segunda é mais recente, tendo 
a sua adopção dependido das mais duras 
provas. 

A inversão dos g ru pos só é diffi cil appa­
rentcmentc, visto que todos os sig naleiros 
devem saber as lettras finaes de cada um 
dell es. Sabida a ultima lettra. sabe-se a penul­
tima; sabida a penultima, conhece-se a ante­
penultima e conhecida esta , facilimo é reter a 
que a antecede. 

Nos dois ultimos g rupos é bastante saber 
inverter quatro lettras e no primeiro. duas 
sómente. 

Regra: Quanâo a bandeira branca per­
manece acima da cabeça, os grupos execu­
tados com a encarnada, tanto litteJaes como 

r; 11umericos, devem ser lidos do fim para o 
começo; a mesma regra deve ser app/ica~a 

ao primeiro grupo, levantando a. bandetra 
encarnada, ou quando se transmlfte sem o 
auxilio de bandeiras. 

Esta alteração não tem impedido que após 
15 minutos de exercicio qualquer pessoa fique 
habilitada no systema. 

Vejamos agora que as lettras, em trez co­
nhec idos systemas, precisam os seguintes mo­
vimentos de bandeiras para se rem represen­
tadas: 

,\\O I~SE AGUI.\1~ CIDADE 

A 2 I 

B ..j. 4 I 

D 3 3 2 
., B I I 2 

p 4 4 3 

G 3 -+ 4 

H -+ -+ 4 

I 2 2 3 

J 4 4 3 

L ..j. 3 2 

M 2 3 I 

N 2 .} I 

o 3 2 2 
p 4 3 2 

Q 4 -+ 3 

I~ 3 . ) 4 

s 3 2 4 

T I 3 3 

ü 3 2 l 

v 4 4 2 

X 4 ..j. I 

Som ma 64 63 49 

Na realisação dos numeras, ha uma diffe-
rença mais aprcciavel ai nda: 

.\\ ORSE AGI..i i AR CID.-\ DE 

5 5 
2 5 5 2 
3 5 5 3 
-+ 5 5 ..j. 

5 5 5 5 
6 5 5 ..j. 

7 5 5 3 
8 5 5 2 
C) 5 5 I 

o 5 5 I 

Sommas. 50 50 26 

O systema tv\orse é de uso universal, mas 
depende de uma longa aprendizagem e o mes­
mo se pode dizer de todos os outros systemas, 
incluidos os semaphoricos, adaptados nas mari­
nhas de todas as nações e de que o comman­
dante Niessel, do exercito fra ncez, é apolo­
gista. Esse illustre official esqueceu a neces­
sidade que ha em terra de signalisar deitado, o 
que impede os signaes nas ch~madas-l~nhas 

baixas. O systema semaphonco arranJa as 
suas lett ras conforme as di recções dos braços 
em relação ao resto do corpo. Obedece a uma 
ce1ia sequencia, que pode ser observa?a du­
rante o longo periodo de ensino, porém '.mpos­
sivel de se r guardada na leitura. E a d1ff1 cul­
dade dos signaleiros està exactamente nesta 
operação. 

A tal systema fil iam-se, e1:tre ~ós, os bel-
los arranjos do capitão de art~l hana ~· L. .Ly­
rio e 2.o tenente de infantana Mano Pmto 
Guedes, 1· tenente Ponpeu, etc. . 

Voltando ao systema do tenente C1dade, 
resta estudai-o quanto á velocidade de trans­
missão, para o que servirão de base os regu­
lamentos allemães. 

A velocidade consignada nos citados regu­
lamentos é de 60 palavras em meia hora, ou 
sejam duas palavras por minuto- com o helio­
grapho. Dando a mesma velocidade transmis­
são para as bandei ras, com o que só se vem 
a favorecei-as, que é o que dá a entender um 
dos regulamentos que temos á mão, compa­
remos aquelle resul tado com os obtidos pelo 
systema do tenente Cidade . 

Experiencias recentes, feitas com pessoas 
que conheciam o systema ape nas ha uma se­
mana, deram como resultados a transmissão 
de 16 lettras por minuto. Si tomarmos 3 pa­
lavras como o termo médio de 16 lettras, te­
remos 90 palavras ~m meia hora, ou mais 
30 do que o regulamento allemão. Levando 
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em conta as abreviações, feitas de preferencia 
sobre as palavras de uso co mmum. que são 
reduzidas a duas ou tres lettras, e que de ba­
rato se pode dar por 20 ojo no que diz res peito 
ao augmento de palavras transmittidas, te­
mos mias 18 palavras e ao todo l 08. 

Mas, que sejam 100, em conta redonda. 
Ago ra, tendo desapparecido o cavall o de 

batalha da moros idade do systema, resta a 
sua incorrecção orthog raphica para certas 
palavras : cavallaria co m q e c fraco feito com 
o s. Mas, ahi cabe, si houver tempo, ao proprio 
signal ei ro o remendo . Orthographia mais ori­
g inal é a dos positi vistas do Brazil, mais lidos 
até hoje por uma pequena parte do Exercito 
do que todos os plumitivos militares do 
mundo juntos. . . Ct.:.~ 

O Re~ulnmento de Exercícios para a 
Infantaria de 17 ne laneiro de 191Z 

Q n osso actual <<R egulamento de E x e rci-
cios para a Infantari a-> ( R. I. ) t em , 

co mo remot a origem, se u simi lar allemã o 
de 29 de Maio de 1 906 e como fo nte imme­
diata, a tradução brazil eira do S r. Major 
Emílio Sarmento . 

Adoptada essa tradu cão, a titulo de 
exp eri encia, por aviso cl~ Ministerío da 
Guerra de 10 d e N ovembro de 1910, pas­
so u n'esse caracter a ser p osta e m pratica 
n:a~gun s corpos de infantaria d'est a guar­
m çau, os quae s em breve sug-g-eriram ao 
~rande E s tado Maior modifi caçõ<'S e cor­
n g e ndas, que deram logar ao actual R eg u­
lamento . 

Por i so essa traducçfw - e co m ma is 
fort e razão o ori g inal alle mão de qu e e lla 
provem -- dev e ser a fonte interp retati va 
por ~x cellencia , a que devemos de pre fe­
rencJa r ecorrer , toda vez que as p rescri­
p~ões ~o ~ctual Regulamento , n os pontos 
nao ath ngJdos pela a daptação á n ossa ordem 
t ernaria e por outras modificações , se n os 
afigurem expressas com in s uffi.c iente ela-
re7.a. 

A aclopção de u m regu lamento ex­
trangeiro da nat ureza d 'aquelle de ·que se 
trata e qu e prescreve fo rmas tacticas . em 
h a rmonia com G> t e rreno e t endeo c ias de 
seu paiz d e origem, provindo por le nta e 
continua evolução de regulament<'ls anterio­
r es a que se foram appondo modificações e 
ape r fe içoa m entos d icta d.os pelos r esultados 
praticos da experienc ía miJitar na, paz e 

na guerra, não se revest e de tanta s impli ­
cidade como sóe parece r. 

M es mo na Alle manha, onde os r egula­
mentos nascem da tropa, sanccionados pri­
me iro pela pratica effi.caz e bem intencio­
nada; onde n ão h a r egulame ntos propria­
me nte novos , s inito os que dispõem s obre 
assumptos t am bem novos, os outros sendo 
sempre mod ifi cações m elhoradas do s anti­
g os, atra vcz do!:; quaes se mante m e t rans ­
parece em suas linhas g eraes - como 
a est ructura graníti ca de um sys te ma el e 
montanhas-a dou trina do G rande Est ado 
Maior, mesmo n a All e manba, ha um o r­
gão que dá interpretação p ra tica ao R egu ­
lamen to ele In fanta ria e uniformis a e iguala 
a instrucção em tod o o exercito - o bata­
lhão m odelo, de P ot sdam. 

O proprio r eg·ulamento de tiro d 'essa 
arma, t em, n a Escola de Tiro de Spand a u, 
seu orgão de in tcrpretaçfto pra tica p or 
excellencia e as t urmas de o ffl. c iaes, a t é ao 
posto de cap itfto, que por ell a ann u alme n te 
passa m , transmittem á tropa us me tbod os 
de tiro c a unifo rm e execuçito elo r eg ula -· 
me nto . 

Ve mos, ass im, asseg urada , em t od o 0 
exercito, uma co mpleta unifor midade da 
ins t rucção, n o que diz respeito á e xecução 
dos regul a mentos, que a unidade de dou­
trina p romovida pelo E s tado Maio r ve m 
barmonisar em to dos os se ntidos . 

Ora, nós procedemos de mane ira muito 
dive rsa, na confecçã o de nossos ultim os 
r eg ulamentos, seg uindo ali ús o exe m p lo de 
quas i todos os p ovos novos , q u e s e queretn 
tornar fortes e cu idam de seguir os exem­
plos das gra n des nações 111ilitarisad as , tra­
duzin do os regulame ntos a llemães c torna n­
do-os n ossos . 

E squece m os, porém , de n os prover de 
um d'e!:'ses org~ws preciosos d e interpreta­
ção pratica, para uniformi sar a ins trucção 
no Exe rcito , no n osso raso tanto mais pre­
c iosos quanto se tra ta d e r eg ulamentos 
novos , a q ue n ão a ss is ti mos executar , c a 
cuja e volução somos alheios . 

Os regulamentos a ll e mães co mpendiam 
regras g-eraes e, sobre tudo, n a part e ta­
ctica , deixand o uma grand e latitude-co mo 
n e nhulll outro - á i ni cia tiva el os chefes de 

. todos os g r áos 1 com ella d eixo u tambem um a 
vas ta m agem a d i ve rgencias d e d e talhes 
q ue , s i n ão chegam na A 1lc man h a a se m a­
nifestar e m factos praticas, não só dev ido á 
a cção dos orgãos legí t imos de interpreta­
ção , como, e t al vez não m enos efficaz-
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l· :::ente , pela enorme massa de conhecime n­
m3 que a evolução dos r egulamentos co n­
•trva na tropa , muitos ,·iveudo da tradição 
~al e sem r egulamentação escripta, póde , 

::J enta nto, se r entre nó:s a orige m de pro­
f~nda des uniformidade da instrucçiio. ( * ) 

A n ós, q u e não possuím os esses rema­
ttscentes de co nhecimentos praticas e que 
t mos a estudar e pôr e m e xecução regula­
"'~nto s extra ngc iros , qu e prescrevem uma 
tl..t i c a qu e nos é alheia, c t emos ainda de 
~ie içoar a nós, po ndo-a tl e accordo co m o 
ceio e m que t e rem os de ag ir, é que mais 
~J qu e uos a ll cmães se impõe a exis t en-
cia de um batalhão elite, o nde se executem 
1 no ,·os r egu lame nt os, com a int e rpreta-

J

çirJ que lhe qu e ira dar o Grande E stado 
Maior, e uma Escola de Tiro, que diffunda 
na tropa os methodos do tiro coll ecti vo, que 
fizem os nossos, mas q ue quasi d e todo 
1no r a m os, n~io os tendo ain da p rati cado. 

I Sem ter nas fil e iras da infantaria s inão 
•~guns offi ciaes s ub alte rnos e ainda m e nor 
r.ume ro de capitães qu e tivesse m assistid o 
o:o exercito alle mfto iL pratica dos r egu­
~mentos qu e adopt ctm os, e esses, ainda 
;, ~im, esparsos por varios corpos onde 
11ã11 pód~m t er , po: se us pos_tos , n e nhuma 
inllueo cla sobre a tnterpreta çao dos regul a ­
. entos, era natun~l que uma vez est es pos­
' s C' tn pra ti ca . a titulo de ex,rer iencia, e n-

ntras scm va n os e mbaraços a s ua exccuçfto 
ff• r ecc ndo aos offic iacs difficulda Lles de 
d~,_ a so rte, vac illações e incer te;ms que 

• traduziram e m opini ões pessoaes, tra­
' ndo a os regul ame ntos tanta s direc tr izes, 
r1uantos os co rpos e m que foram ex pe­
íme n tados . 

A t e rce ira parte do Regulam e nto, pre­
rc vendo as regras g craes para o combate 
infa ntaria, ins tituin do a lacl ica. oflicial , 

:ja por defficien cia de inte rp retação, sej a 
las d ifficuldad es 11 aturacs de su a execução, 
qu e a falta d e campos _de instrucção veio 

;nda mais ag-gravar, fo t de todas a mc-
J'; p osta e m pratica c , p o r isso me s mo, 
-
1
uell a que meuos alterações sofTreu, ~·on-

rva ndo-se fi el a o modelo all em ão de que 
•r1vcm. 

O m esm o porém Ja não se deu qua nto 
0 utras duas part es, qu e leg-is la m sobr e 
movimen tos f' evol uções da o rdem unida, 

'
1
ue com tanto amor nos apeg-amos , e á 

( • ) Uma prova disso ÔC\Htos n festa militar-sportivn de 
'' Junho, no C ornpo de S. Chvistova m, onde a d esnnifo•­
dc da ins trueçiio das escolas exlubidns , na. gymnns icn. na 

1ma de bnyo nct ' e mésmo nas evoluções - deu ao certa meu 
ttpccto de CO>_tou rso iute rnacional, em que figurassem varios 
1tos extrangetros. 

ordem dis persa, desde a escola do soldado 
aos exercíc ios de brigada e que em muitos 
pontos se afast~m do regulamento a lle mão, 
e 111 co nsequenc ta das modificações propos­
tas pelos co rpos e acceitas pelo E. l\1. 

Quaes os fundame ntos dessas m odiíi­
cações, quaes as Yautag-e ns qu e tro uxo:ram 
á tropa, quaes as fac ilidades de execução 
que offer ece m é o que nos propomos exa­
mtnar. 

P or não nos acharmos e ntão no m eio 
e m que s urgiram, n fto sabem os quaes as 
~x_periencias que as ~itaram ; mas a p rati : a 
tm nterrupta de quas t um a nn o rle execução 
esc rupulosa do Regula mento, habilita-nos' 
a_ a p~n. ta r a sem ra zão rle mui t as, a i m p ra­
tt cabthdade de algumas e a impropried ade 
de outras. 

E s tas linha s des tinam-se, assim , a 
apontar ao G. E. 1\1. , a cuja fre nte vemos 
um espírito luc ido c servid o por invejavel 
s aber milita r , sempre cl is pocsto a receber 
as constribuições- m es mo a s mais modes­
tas- dos qu e :-.i nceramente se inte ressam 
pela in s tru cção e effic ie 11 c ia milita r da 
tropa, os pontos do R egula me nto que re­
que re m uma corrig enda. 

Partindo do co meço do R egulamento, 
vejamos os mai s importantes . 

N a pag·. 22, I Parte, sob o titulo- po­
siçrio milil11r, lê-se, com o n . 29 : 

«Firme. O soldado fi ca immovel, et c .. e 
segue-se a desc ri!)ção da pos ição militar 
que o R. I. cha m ou - Finne. 

No n. 30 , di z o regulamen t o: « A' 
« voz ou toque de - sen tido -' - que 
<< t em por fim cha mar a attenção ela tropa, 
<< o soldado toma rá a pos ição de {tn11 e .' » 

E 11 0 11. 3 1 : «Se for dada uma voz ele 
« advertencia, sem que antes se t enha 
« m a ndado --seu/ido.' ou {ir111e.1, o sold ado 
<< por s i mesmo t omará essa poição». 

E 110 fi na l do n. 32 ,-em : « A' \ ' OZ de 
<< srn tido I ou firm e.' o soldado re to ma a 
« posição do n. 29 » . 

Ora, pelo 11 . 29 es tá bc 111 c laro qu l' -
firm e - é a ]Josição mili/111'; c pe lo n . 30 o 
soldad~ t om a essa posiçüo á YOZ ou toque 
de Sf'lll1do. Mas p elos 11 s . 3 1 c 32 - {i l'111B 

d eixa d e se r só mcnle a pns içf1o pa ra ser 
tambem - voz d e co mtuando, 

Fica m os as. im com duas ,-ozes d e co m­
mando para o m esm o fi m c com lln?U fulta 
de IOIJÍCCI. nu reyHI11mento. 
'~ Continl)a , 

~--~----~----~ .. m:t : TFRI f'C' f XÉ>C JTO 

al.,l L !Q Tc.CA DO [ XIÕ.RCITO 
~---~--·~--~----
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Subsidio para o "Regulamento de 
Tiro da Metralhadora., 

I 

D fEiXE dE tPajEctoPias 

Os t iros successivos de uma metralhadora pro­
duzem um feixe de trajectorias. 

O córte vertical do feixe a uma determinada 
distancia dá a imagem da dispersão H rtical dos pro­
jectis. A figura geometrica assim obtida approxima-se 
de uma elipse cujo eixo maior é na maioria dos casos 
0 eixo vertical. As dimensões dessa el ipse var iam na 
razão directa do alcance. 

A distribuição no plano horizontal dos pontos 
de quéda das balas do feixe forma a imagem da dis­
persão horizontal. 

A distancia entre o ponto de quéda mais curto e 
mais longo denomina-se profundidade da zona ba­
tida, que lambem var ia na razão directa do alcance. 

A Fig . I representa o perfil longitudinal do feixe 
de trajectorias da metralhadora. A densidade de ba­
las no feixe diminue do nucleo para as extremidades. 
O feixe div ide-se em 3 secções. Urna central denomi­
nada util, que con tém 75 °/o de balas, e duas exteriores 
respectivamente super"or e inferior . 

O dado mais importante para a direcção do 
fogo ("J ~a metralhadora é a exteusão em metros da 
zona battda pela secção uti/ do feixe ás differcntrs 
distancias de tiro. 

As condições atmosphericas (pezo do mB de ar e 
vel ~cidad~ média. do vento) conservando-se as mesmas, 
a ?•spersao d~ ttro da met.ralhadora depende da esta­
bilidade da lrtpe~a, do matar ?U menor aquecimento 
do cano e das d1fferenças ex1stentes nas munições 
empregadas. 

As dimens?es do fei xe de trajectorias de uma 
metralhadora n?to se modificam sob a acção dos agen­
tes de ordem pessoal que no combate influem cons­
tantemente sobre o tiro co llecl ivo da infantaria (cifra 
20 R. T. 1.). 

O chefe de uma metral_hadora póde facilmente 
fazer deslocar o fe1xe de traJectorias para bater mai­
ores zonas em profundidade t: largura mas nüo póde 
esperar,_ como ~contece ao ~ommandante de um pelo­
tão de mfantana, que as Clrcumstancias do combate 
(estado moral ~ physico dos ati radores) se encarre­
g uem automatiCamente de augmentar as dimensões 
interiores do feixe. Aqui es tá a differença entre o tiro 
collectivo da infantaria e o tiro da metralhadora em 
relação ás propriedades do feixe de trajectorias 

Já em tempo de paz a dispersão em profundidade 
do tiro collecti vo de um pelotão de infantaria de máos 
atiradores é maior que a de um outro pelotão, atiran­
do á mesma distancia, empregando a mesma alça, sob 
as mesmas condições atmosphericas, mas cujos atira­
dores sejão superiores. 

Emquanto no combate a dispersão em profundi -

('/ Esta expressão correspoude a comluite du j eu dos 
francezes que foi traduzida, nas c lns trucções para o Serviço das 
Metralhadoras Maxim•, por conducta do fogo! I v. pg. 75.1 

dade do tiro collectivo da infantaria tende a augrnen­
tar a da metralhadora quasi não differe dos dados 
obtidos em tempo de paz. 

Nos tiros de combate da infantaria é um facto d e 
constante observação que muitas vezes a alça empre­
gada não corresponde á distancia real do objectivo c 
apezar disso os resultados obtidos são satisfatorios. 
No tiro da metralhadora ao contrar io, um erro de ava­
liação da alça de 1.'>0 ms. é muitas vezes sufficiente 
para que as balas nfto atinjam mais o ob.iectivo. 

A rigidez do feixe de trajectorias da metralha­
dora é até certo pouto um inconvcuicutc pois s~o 
rnuito communs os erros de apreciaçào de distanc ta 
em combate e nüo pequena é a vantagem de poder 
bater maiores zonas do terreno sem modificar os ele­
mentos iniciaes do tiro. Veremos adeante como o 
novo melhodo de tiro da metralhadora ~anou esses 
obices e augmentou a efficacia dessa arma que não 
consti tue mais para a infantaria um potencial de defe­
za mas passou a fazer parte integrante de seus meios 
de ataque. 

Precisamos determinar, mediante experiencias 
cr iteriosas, os seg uintes dados de tiro da metralhadora 
em serv iço no Exercito, cujo conhecimcuto é indi spcn­
savel aos officiaes encarregados de dirigir o seu fogo: 

a) diamctro vertical da elipse de dispersão total 
( 100 oJ0) ás distancias de 800 a 1500 111s., de cem em 
cem metros. 

b) profundidade da zona batida pela secção util do 
feixe ás distancias de 800 a 1500 ms. de cem em cem 
metros. 

Todos os dados que figuram nas tabelas de tiro 
sendo referidas a densidade média do ar e a vo locida­
de média do vento representam apenas pontos de par­
tida. 

Para obter o valor desses dados correspondentes 
a cada caso particular basta ter em v ista que uma 
differença de 20 g. na densidade do ar altera o al­
cance do tiro, a distancia de I 000 mts. de cerca de 
1 o m. e a distancia de 1.'>00 m. de cerca ele 15 a 
20 111 . Para julgar da influencia do ven to sobre o 
alcance e a posição do feixe de t rajectoria é de ~e­

com mendar a tabella seguinte da Comrnissão Prussta­
na de Exame do Fuzil. 

V ELOCIDADE DO 

VENTO 
DISTANCIA 

I IRI Oú D D6 \ DESLDIIM EHID 
ALCAHCE LATERAL 

DO fEIXO 

6, 5 -- 7 111/S 1000 m até 15 m até 7 m 
(fraco) (regular) 1500 1l1 

.. 30 .. .. 15 .. 

8 - 16111/S 1000 m até 30 111 até 15 111 

(fresco) (forte) 1500 m .. 70 .. .. 40 .. 

S. R. 
(') Para determinar a velocidade do vento o meio prntico 

mais recommendado cousiste em observar o espaço percorrodo p~­

los vapores de polvora ou de agua (que saltem pelo canal de escn­
pamento) no intervalo d um scguudo. 
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Escola allemã. D'entre os ataques que de 
alg um tempo para cá vem 

'Offrendo a chamada "escola allemã" é sem 
~vida dos mais curiosos o que se lê em o 
) Paiz de 6 do passado, com a epigraphe 
()bre a Escola de Saumur. Não tivessemos, 
~rém, encontrado ahi uma referenda ao 
~mmentario do nosso primeiro numero sobre 
J arreiamento para a caval/GI·ia, a qual o seu 
Jtor aprove ita para uma alfinetada, chaman-

t.J-nos dejornal prussiano, mais uma vez o 
ê.:doroso escriptor militar não seria contra­
·~acto no seu amor pela França. 

Antes de fall~rmos em escolas de equi­
i ção, que, pelo tttulo, o artigo deu-nos a ii­
JSãO de ser seu assumpto principal, seja-nos 

perrnittido estran~1ar que tão apaixonado apo­
log ista das theonas francezas comece, n'um 
artigo pro. França, por u!na citação de Clause-
.~~u:z. em rnglez. E depots, em sua argumen­
~ção, diz : são francezes os livros que estu­
:amos, as doutrinas que aprendemos e as 
eorias de que necessitamos. 

Toda vez que ouvimos ou lemos affir­
açóes da natureza desta, lembramo-nos logo 

.a ••Nation armée", da "Theorie de la g rande 
uerre" e de outras traducções em francez 
ue nos eram familiares n~ ~scola ; e nosso 

· ·ito leva-nos, sem maltcta alguma, a per-
1~~ar ao Sr. Major Liberato se doutrina e 
.. ·a ft·ancezas comprehendem tudo o que 
~eo rt < · t tà traduzido para essa lu:gua, que pre en-
ernos manejar tão bem. Ttnh~mos tambem, 

~iante di sso, desejo que nos dtssessem quaes 
'JS li vros genuinamente frat:cezes adoptad_os 
no jogo da guerra da IX Regtão de .Inspecça?. 

A respeito de doutrina, nós, aqut 110 Brastl , 
.unca ti vemos nada adaptado; e quanto ~s 
he01·ias de que necessitamos, devemos acce~­
r as bôas, all emãs ou francezas, uma vez 

ue venham recommendadas por longa e~pe­
encia. Mas, mais que doutrina .. e theona, o 

·ue precisamos é incutir no esptr~to dos ~lO S-
os jovens officiaes a pratica da mstrucçao e 
:eu desenvolvimento progressivo, de accordo 
om um methodo cuidadosamente traçado. 

Devemos cercear já e já o exaggero de 
zer dos tenentes generaes de theorias, com­

~a ndand o, sobre uma carta que não é nossa, 
rigadas e regi mentos de mentira. E' preciso 
~abituar primeiro os officiaes subalternos aos 
ommandos que lhes competirão na guerra, e 
1mi liarisal -os com as nossas estradas, po r­
ue, bôas ou màs, será po r ellas que nosso 

f~xercito marcharà quando fô r chamado ao 
,agrado dever. Compenetrados ela aprendiza­
s,em co lhida nos exercícios de pequenos ele-

mentos, sem os quaes a instrucção dos offi­
ciaes começa logo dando um salto , é que lou­
vamos 9 concurso de patrulhas levado a effeito 
pelas unidades de cavall aria desta guarnição. 
Pensamos existir ahi um bell o exemplo a se­
guir, e ousamos. concitar os nossos camaradas 
de todos os postos e de todas as armas a en­
veredar francamente por esse trilho, sem es­
perar organisação de novos concursos; em 
outras palavras, para apagar a im pressão de 
que sómente trabalhamos quando nos atiça 
um bronze a conquistar, 

* * * 
Outra cousa que é preciso desapparecer 

do campo das discussões, quando se falia em 
França e Allemanha, é o ponto de vista du­
plamente falso em que nos collocamos, achando 
que na ultima dessas nações tudo nos é di­
verso, extranhavel e incommodo, emquanto 
se pensa que na outra a questão muda inteira­
mente de figura. Não ha tal ; salvo si encarar­
mos sómente o lado militar, porque então não 
ha cousa mais dive rsa da nossa do que a per­
feita organisação allemã, a pratica da instruc­
ção que lá se observa e o honesto cumpri­
mento de todos os regu lamentos. 

A r:espeito desta comparação, ha de calar 
no esptríto do Sr. Major Liberato a observa­
ção de 9ue só_ não tolera a instrucção a\lemã 
quem amda nao a praticou. 

De todos os officiaes que serviram na­
quell e g ra_nde exercito , não ha um que diga 
que ella ~nao corresponde ao nosso tempera­
mento. I~ allassemos de certos regulamentos 
~on,lo o_ proce_ssu~l criminal, o dos tribunae~ 
. c 10nt a, entao stm . 
mstrucção de tropa ~a causa mudana ; ~as, 
f?rmações para combat como methodo de ttro, 
ftque provado sermos le, etc. - desde que não 
ou sem uma perna nã lo,mens sem um braço 
a adopção da escol~ ali~~~ a rgume~to contra 

Otzer-se que a nossa e~~~o ~razt l. 
frarz ceza é uma asserção co açao é toda e/la 
não podemos concordar p 1m que tam bcm . . ' e o menos 
vat a França vê logo que entre os 1 b'·tquem 
l. ossos ex· t la t os de a e os n , ts e a mesma g rande diffe -
rençá que en~re os . all cmães e estes. H a, si 111 , 

aqui no ~raztl , muttos costumes pedantes que 
são prahcados como francezes, mas que le­
vantari am protestos se fossem exhibiclos na 
F rança. 

* * * 
r\gora, algumas pahwras sobre as escolas 

de Saumur e Hannover. 
Começaremos dizendo que a diffcrcnça da 

duração dos cursos não deixa du\·idas sobre a 
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que devemos escolher para a instrucção dos 
nossos officiaes de cavallaria. Realmente, em 
10 mezes não se aprende equitação, maximé 
quando se quer fam il iarisar-se com um me­
thodo novo. Os dois annos do curso allemão 
não são tambem inteirameute sufficient<::s para 
um perfeito conhecimento dos recursos de sua 
escola de equitação, se não fore m precedidos 
de um aprendizado nos regimentos. Pica, 
então, logo á mais rapida reflexão, provado 
que tanto para a França como para a , Alie­
manha, é errado enviar officiaes directamente 
às escolas de cavallaria, O que ha a fazer. si 
se quer obedecer a alg uma cousa que se pa­
reça com methodo, é só mandar às esco las 
especiaes officiaes 4ue jà tenham servido arre­
gimentados no exercito escolhido, 

. A questão, pois, reduz-se á escol h a entre 
do1s methodos, dos quaes um (contrariamente 
ao que se pensa) nos é desconhecido, e vive­
mos a fantasiar sobre elle o que a seu respeito 
lemos, e o outro jà é seguido por algumas 
dezenas de officiaes e já fez escola em um 
dos nossos mais brilhantes regimentos de ca­
vallaria. 

Não ha, pois, du vida que a impulsão ini­
cial está dada, e perderemos g randes esforços 
seabandonar;,,oso caminho em que marchamos 
para experimentar cousas desconhecidas, cujos 
resultado nos podem s~r desastrosos. Demais, os 
c~ncursos hippicos deste anno já provaram que 
nos só t~mos a lu crar continuando a seguir a 
e~cola CUJOS adeptos levantaram ahi os mais 
disputados prem ias. 

Ha nesta questão uma particularidade que 
se deve levar muito em consideração, A re­
monta da escola de Saumur é toda escolhida 
dentre os melhores cavallos da França, em­
quanto em Hauilover ella é a mesma da tropâ. 
Nesta ultima escola aprende-se mais propria­
mente a preparar um cavallo de guerra, igual 
áquelles com que se vai lidar nos regimentos. 

.Finalmente, sabido que Baucher fo i ha 
mullo tempo ~anido de Saumur, que g rande 
recommendaçao para essa escola é dizer-se 
que a tactica e a equitação são ahi ministradas 
á Bauc.her? A esco ~a de Saumur adapta hoje 
uma m1stura de mUltas theorias (Saint Phalle 
James Fillis, etc.) . ' 

A comparação entre os pontos essenciaes 
d?s dois cursos não deve ser desprezada, e 
nao se deve fazer como o Sr, Major Liberato, 
qu e diz em seu artigo uma porção de coisas 
boas da Escola de Saumur, mas não diz nada 
da de Hannover. E' sempre o systema injusto 
da analyse monolateral das questoes. Se o S r, 

Jv\ajor imagina (pois que elle nunca viu 
discípulo de Saumur a cavallo) que na es1 
de cavallaria franceza se faz um perfeito ca 
/eira e um ousado cavaller[a(IO, po.rque i 
suppõe o mesmo de um off1cJal sal11do d 

~ola all emã ? ,.b~~ ~ 

Escola pratica E dE tiro dE artilharia. S i 
s e 1 

t ér uma demonstração concreta da n e1 
sidade urge11te da escola tal como 
planejou o Sr. Calogeras, onde se es tu 
c appliquem os :egu~ame:1tos de ':!xerci 
e de tiro da a r t tlhan a , nao poden a ha~ 
mais cabal que os exe rcícios r ecem-fe 
pelo l · o Regimento em Santa Cruz . 

Impellido pelo concurso a real iza 
em Deze mbro, o r egimento moveu-se 
xer tiros, mandando successivamen t e 
t res g rupos, levando cada bater!a qua 
ta e oito tiros apenas. No exerctto ali e 
cada bateria consome an nualmentc 
nbentos a seiscentos tiros nas tres C) u 
tro semanas que os regime~tos passam 
campos de tiro c nos hros em t err 
qualquer. 

O transporte pe la estrada de ferro 
punha-se por muitas razões.:_ l· o o obje 
elo exercício er a o tiro , e nao Uma pr 
de resistencia das fracas atre lagens d 
parelhas por viatura, fazendo 35ktn 
uma só etapa, com a estrada e:n sua 11:1 ~ 

parte arenosa, e em pleno :erao; 2.o hal 
pouco te mpo d ispo.nivd pots annunciav; 
se manobras da bngada; 3 .o o reg irnet 
poderi a seguir de uma vez e t?dos os 

0 
ciaes ass istir iam a t odos os ttros, comd 
do regulamento, com espe cial im portaul 
n'um exercito onde o tiro é um acont 
mento excepcional ; 4 .o t er-se-ia assim ~ 
to todo o exer cício dentro dos sei s di 
uteis d'uma semana, sem necess id<tde 
an nular 2 domingos e um .f~ riado , 0 
de No vembro. Isso ele exerctcws e m 
mingos - pequeno despotismo cotn pl 
tensões a signifi car dedicação ao s er vi 
a liás l.Jarretada com o chapéo alheio ­
existem porque são csporadicos , rcvchu 
falta mesma do habito de trabalhar. I 

E o regimento sabe que o exerc ício I 
embarque c desembarque na estrada 
ferro, ter-lhe-ia sido utilíssimo ... 

S em methodo e sem o mínimo prcpa 
como teve lugar essa operação de e mlJ• 
que em 7 de Setembro proximo passa 
tambem se fez agora o tiro . 
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Não obs tante taes lac unas, o r egimen-
n 'aqu elle dia brilhou na parada e agora 
~umas bateri as alcançaram muito bom 
fe ito n os objec tivos. Deve-se então julgar 
e o refe rido e mba rqu e foi bem feito, sem 
sor dem t'\e m atropel o e atrazos? Deve-se 
Iga r qu i! estamos muito bem em materia 
tiro ? Não, ab solutame nte não . 

O maior p er igo não está no nosso atra­
e imper íc ia, p orém, e m não reconhe­
J110 S com s inceridade a verdadeira s itu-
~o para nos dedicarmos de corpo e a lma 

s e u melhor a men to . O grande m a l estú 
~ a char,m os n~uito bol1l tudo iss~ 9-u e não 
si s te a mats be ne volente c nttca dos 
mpc te ntes- h ajam vista a s espalhafa-
as n o ti cia s a r esp eito p ubli carias n a im­

~osa dia ria, n ' uma das qu aes se affirmou 
~o ( c ruel iron ia) qu e o com mandante do 
Gpo fez a regula mentar criti ca do t iro . 

Prec isamos n;lO acobertar essa detest a­
I c riminosa ma nia das m en tiras ao po vo, 

5
' camaradas c aos s u pe riores, occultando 

::~osso atrazo, os nossos erros, afinal de 
r:~ tas dcscul pa,·e is e pe rfeita me nte cura­
iS· Mas isso é que é urgente : cu ral-os . 

* * * 
J'lós estamos mil millcsi mos, is to é, in -

ka.m e nte , a baixo elo h o ri zonte da arti­
~:ría de h oj : ._ Não se t e m o direito de 

t a r a mumçao qu e cu s ta caro, e mquan­
~ão se leu, estudou e praticou «em sec-

o r egulamento de tiro . 
~ :,g ist o n ão .e n~en~e só com os capitães 
terlentes, po ts l a dt:.~ o -.Comple mento dos 
~gul a rnentos d e 'l'iro da Arti lh aria de 
~ 11 panba» em . seu n. 6 : Todos os chefes de 

'

1 s as calegonas teem a oúrirJaçào de t·elm· 
a 

1
te os 1·eoul11menlos rle tiro se,·am {Jelll 1"/ . . 

'rtlptehendidos e e:rercilaclos em todas as s1ws 
rtes . . -

}>. perfe tçao dos commandos, as corre-
a faze r n a d e riva , n a alça, n o c orre-

es 1 d · · d no ang u o c s th o, e accordo co m a s 
~~~rvações d o tiro , o pr?jectil e a es p ecie 

f O O' O a e m pregar, em f11n t odo o m eca­
sm; do tiro, de ve ser aprend ido «sem 
s tar um tiro» . E o melh or m eio de to rnar 

5 as coisas fa mil iares aos officiaes , e at e 
fe riores, é o exerc ício de tiro s imulad o , 
.o é, a sol ução de themas de tiro. e m que 
ct irec tor do exer c ício d á as ob ser vações 
p o th eticas do e ffeito d os projcclis , se-

1nclo os comm a ndos dados . 
P r ec isamos tra balhar muito; pa r a esse 

t1 te ria indiscutível van lagem um peque-

no fóco onde s uccessivamente fosse m pas­
sando os officiaes e alg·uns inferiores- a 
escola prat ica e de t iro de a rtilharia . E 
nós t em os q ue m sej a capaz de dar desem­
penho ao proj ecto Calog e ras . 

E ssa solução será ma is efficaz do que a 
que agora pe de m ardent emente - e Yão 
obtendo n'csta egião R- t odos quantos não 
se e squecem de que e porque vest e m far-

. da: Concu?'Sos haja . ~~ 

'~WfW~ o-
o f u zil .1.\'Iauser 1nodel o 1908. 

A louvovel iniciativa do Snr . lnspecfor do IX Regiiio. promo­
vendo entre os cor pos de infa ntaria d'eslo guarnição os 
conc ursos de tiro collecfivo, fiio proprios o es timular o 
nosso effocicncio poro o guerra. ' •cio pôr em fóco um:~ velho 
ques tão que se voe elernisondo e nvolto n'um mys terio 
incomprehcnsivel c de perigosos consequcncios poro o 
lrop11. 

Desde Janeiro do corrente onno que se och11 " 
in fonlo r o dofodo de um excellente Regulomcnfo de Tiro . 
obro primn que uma vez posfo em execução. elevori11 nosso 
efficiencio no lira de combote ao nivel dos melhores 
exerci los europeus. 

Enc'crrondo umo doutrino de tiro novo poro nós. o 
Regulomcnlo de Tiro para ser execufodo requer um 
acurodo estudo de suas di~posições e um sincero interesse 
e m s uo comprchensõo. 

Oro. neuhum comi nho nos guiaria com mais s egur11nça 
no assimilação dcsso doutrino do que •o prafic!! • 
escrupuloso do Regulamento. 

Pois foi jusfomcnfe o qu e não nzemos. 
A despeito do methodo c do fechnica de firo que o 

Regulamento encerro, nós continuo mos o instruir os soldados 
•entpiricomcntc •. com um enorme dispendio de muniçiio e 
isso sem que o habilitemos o tirar do a rmamento o resullodo 
que clle póde dor. 

E desse estado de coisas não cabe nenhuma culpo aos 
rcsponsnveis pelo instrucçiio nos corpos de infantaria . . 

E' que o Regulamento prescreve regras poro o fuz1_l 
Mouscr m)908 - de: que. o tropa não possue um . so 
exemplar -continuando os nossos soldados 11 se serv1r~m 
do fuzil m)95. que delle di ITere profundamente pelo mumço~. 

pelo oiço e pelos qualidades bolisticos. E mesmo o fuz1l 
Mouscr ml95 em uso na tropa acho-se em grande porte 
desco ibrodo c julgado em •mão est11do • . 

Sem ter o orrnamento paro que foi feito o Regulamento. 
como executo l-o? 

Poro que os corpos de infanta ria desto guorniçõo 
tomassem porte no provo de tiro com que se encerrou o 
•roid• de pelotões, foram-lhe mondados fornecer tO armas 
por compa nhia . mos de mode lo 95 . E.' com estas ormns que 
se voe fazer o concurso de tiro colleclivo. com um 
progromrno todo moldado no R. T. poro 11 11rmo m)908. 

Mos porque não se distribue o armamento 908? 
E' que ho e m torno d'cllc um mysterio incommodo. 

gerando suspeitos talvez descabidos. e ã suo conto correm 0 5 

mais originoes e desencontrados commentorios · Seu 
dcscred ito como •potin• escondo los- o p<.>netrou o cosernoE 
descendo otl! oos soldados c estó no dominio de lodos · . 
assim. um fuzil que nunca fo i servido. jã não insplrll 
conllanço aos que d'elle se lerão de utilisor e m confingenclllS 

serias . . 
O cano não presto , dizem uns : o que não presto_ c 6 

muniçõo. dizem outros : c o defeito e do polvoro. c do 
oiço ... conforme o opinião de cada um. 

D 'entre os que vêm o defeito no proprio ermo - c entre 
csse5 um dos nossos campeões de tiro - algu ns garantem 
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bue a alça esfà graduada erradamente. pois para se aftingir 
4{)() m é preciso atirar com a alça de 700. 

Uma grande corrente. porem, aftr ibue, lodo o mao 
funccionamento das armas. à munição fabricado entre nós, 
dizendo que o bala ponfeaguda era revestida de uma camada 
de aço duro dem11is. o que estragava facilmente os canos. 
dando-lhe uma vida de menos de 1000 tiros. 

Do cano, da alça, da munição ou da polvora, o 
que e preciso é fazer experiencias serias com o fuzil . 
E' que se ventile essa questão •às cloros• p01a que 
desoppareçam as accusações imprecisas, que não aftingem a 
ninguem e atl ingem a muito~. sem que permitiam, no emlanfo, 
uma defesa, E' que se faça desapparecer da tropa a falia 
de confiança que ella hoje !em no armamento e que lhe pôde 
ser de funestas consequencias . 

Têm-se feito, e verdade, experiencias por!iculares, mas 
seus resultados !êm dado lugar a conclusões muito 
diiTerentes. 

•Co~o pois . !ornar-se uma providencia qualquer anfes 
que se sa1ba qual o defei to dos armas• , dizia-nos ha pouco 
um illuslre chefe. 

Porque enfão encommendar •cento e vinte• ou •cento 
e quarenta mi! canos• , oara substituir os que as armas 
trouxeram, se não ha cerleza de serem delles os defeitos ? 

E _se o defeito é do cano, como essa providencia faz 
crer. noo ha então responsaveis? 

Nesta questão estó empenhada a honra do Exercito. 

~ 
~.Wf\~'~ 

Tropas dB saúdE No n. 4 do Vol. VI do Boletim 
. . do nosso Gr. E. M. vêm expcn-

didas algumas 1déas sob a epigraphe supra. Mui lou­
vavelmente o. autor lembra certas passagens do nosso 
regulamento mterno e da instrucção de padioleiros 
{ ue ent_endem com a materia e que como tantas ou~ 
r_as lcottisas entre nós, bem ou maÍ regulamentadas 

sao e ra morta. ' ' 

t d <<Só funcciona na guerra o que tiver sido exerci-
a o na paz ~ Si o pouco t . ço de 5 • d · que e mos sobre este servi-

tentativ!~' ~ na tropa ~1ão tem sido objecto nem de 
b I 

e execuçao, não é facil J·ulgar a quem ca e a cu pa p · · 1 • nnc1pa : SI a todo commandante de cor-
p~ que de~denha e~se serviço, não n'o fazendo exer­
~~ ar, ou SI aos med1cos arregimentados que não se 
Ignam ~e dar junto ao commando da tropa os passos 

necessa r~os p~ra que lhes seja possibilitado o desem­
penho d essa ' f':IPOrtantissima parte de suas funcções, 
~té a_gora effechvamente restrictas a fazer baixar ao 
ospital, passar receitas no nome de doentes pa­

rentes. hypo_t~e ticos das praças, e examinar os gene­
ros ahmenhciOs destinados ao rancho. 

* * * 
Tomamos a liberdade de transcrever o seguinte 

trecho: 

c ria !~'esse se rv~ço ~1m ponto a resolver: dada a 
« occupaçao dos. pad ioleiros no serviço de levanta­
: mento ~-os f~ndos para o Posto de Soccorro e de 

evac_uaçao deste sobre a Ambulancia de Brigada 
« s~rvJÇO esse q ~Ie ele fó ~ma alguma poderá ser prete~ 
~ ndo, quem fa:a o serytço ele remoção dos doentes 
~ da Amb_u l_a~lCJa ?c Bngada para o grupo de I-lospi­
« taes Dt vtstonanos ? Os mesmos padioleiros? E 
« quando o combate se prolongar por muitas horas 
c ~ se dér o accu mulo de feridos na Ambulancia, será 
« JU~to que se s_uspenda um serviço para atacar outro? 
« Nao s~ podena fazer o serviço de remoção da Am­
e bulancta para o Grupo de I-fospitaes Oivisionaes 

c até aliviar a Ambulancia do grande numero · de 
< ridos? 

< E n'este caso se não iria aggravar a situa 
< do Posto de Soccorro que ficaria entulhado de 
c ridos? 

c Isto é cousa que precisa ficar decidida a 
• de já» . (l) 

Os serviços indicados n'essas perguntas não 
dem ser resolvidos pelos elementos da tropa con 
tente; elles imcumbem a formações especiaes que 
vem estar permanentemente organisadas desde a 1 
Elias existem no exerci to allemão com o nome 
companhias de saude. Mas, no Brazil, isto seni 
provisado na guerra, como tudo o mais no nosse J:~ 
cito, inclusive o augmento dos effecti \(Os de viahi 
cavallos, soldados e officiaes para a mobilisação. 

Nossos cumprimentos ao illnstre autor do intc 
sante artigo por fazer lembrada uma das causas 
mortandade nas nossas campanhas- a deficiente a~ 

tencia medica, que multiplica o effeito das balas iq 
gas e o d'um outro flagello cu.ia origem 
nos nossos proprios trens regimenlaes {?) - a fc 

~w ~· 
fgnoraOCia OfiO. Apezar do pleno e~ito da ac 
~====' == tacuo de nossa revista. a 111 
parte de nossos amigos das guarnições dos Esb 
nos tem respondido pelo mesmo diapasão, afim 
pelas desoladoras notas que aqui reproduzimos 
das de uma das suas cartas, escolhida ao acas~ 

~Como vocês b~m devem comprehender é n~ 
c s~n.o um e;forço mgente para se interessar a 
c cmhdade d estas tropas coloniaes pelas bóas i 
c que partam d'ahi. 

c A duvida é quasi invencível; não se acn 
c na sua sinceridade. Esses sentimentos aliás se i 
c ficam pelo estado de abandono em que aqui iaze 
c o qual por sua vez se explica pela ignorancia 
c ahi reina do que aqui se passa, ou por um < 

c rano descaso, que não tem qualificativo ... ~ ' 

j~ 

EXPEDIENTE 

Com este nnme~o cessa a expedição da re 
aos corpos . e repart1~ões que não responderat 
nosso convite de asstgnatura. 

* * * 
"A DEFEZA NACIONAl." deixa aos seus collal 

dores a inteira responsabilidade das opiniões 
emittirem em seus artigos. 

* 
* * 

Dirigir toda a correspondencia para " A DE 
NACIONAL." Caixa postal 1602, Rio. Vales postm 
ao portador 

ASSIGNATURAS : 

Annual 
Trimestal . . . 
Numero avulso· · 

('I O ~ ~ ipho é nosso 


